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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

INSTRUÇAO NORMATIVA GPGJ Nº  01/2007  - Esta-
belece critérios para a aquisição de bens, e contratação
de serviços e obras no âmbito do Ministério Público. A
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA , no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, inciso XXXIII, da
Lei Complementar nº 19/94 de 10/11/1994 (LEI
ORGANICA DO MINISTÉRIO PÚBLICO) e termos da
Resolução CPJ nº 002/2007, considerando a necessi-
dade de disciplinar as solicitações de aquisição de bens
ou de contratação de serviços e obras no âmbito do
Ministério Público, RESOLVE:  Art. 1º   - As aquisições
de bens e contratações de serviços serão solicitadas
pelo Órgão/Setor interessado à Diretoria Administrati-
va, mediante ofício ou memorando, discriminando os
produtos com suas respectivas quantidades juntamente
com as devidas fundamentações que justifiquem o
pedido. Parágrafo Primeiro  -  A Diretoria Administra-
tiva formalizará o processo, efetuará consulta na
Coordenadoria de Material e Patrimônio para consta-
tar a inexistência do bem no almoxarifado ou patrimônio
e só então procederá a uma análise para verificar se o
valor não ultrapassa o permitido por lei para aquisição
direta. Não sendo permitida a aquisição direta, utilizar-
se-á, preferencialmente, o pregão eletrônico. Parágrafo
Segundo  – A inviabilidade da utilização do pregão na
forma eletrônica deverá ser devidamente justificada
pela autoridade competente. Art. 2 º - A Coordenadoria
de Serviços Gerais realizará cotação de preços con-
forme as especificações contidas no documento envi-
ado pelo Órgão/Setor solicitante e verificará se os or-
çamentos remetidos pelas empresas interessadas em
fornecer o produto estão de acordo com as caracterís-
ticas solicitadas. Parágrafo Primeiro - Para os fins do
caput, o Setor solicitante discriminará o objeto com
todas as características e funcionalidades do bem,
serviço ou obra, bem como suas especificações, o que
será revisado pela Coordenadoria de Serviços Gerais.
Parágrafo Segundo  - Quando o solicitante for Órgão
do Ministério público ou Setor não familiarizado com
características técnicas, especificações e funcionali-
dades, determinadas de forma precisa e clara, a soli-
citação deverá ser enviada para a Coordenação de
Serviços Gerais/Coordenação de Material e Patrimônio/
Diretoria Administrativa, onde haverá funcionário de-
signado para intermediar as solicitações entre o Ór-
gão/Setor e a Coordenadora de Serviços Gerais, o que
deve resultar em um relatório ou planilha que conte-
nha precisa e claramente as especificações do objeto.
Art. 3 º - É imprescindível a tramitação do processo de
aquisição de bens ou contratação de serviços pela Di-
retoria de Finanças para atestar a disponibilidade or-
çamentária e financeira. Parágrafo Único  - A Direto-
ria de Finanças após instruir o processo, o encami-
nhará ao Procurador-Geral de Justiça que autorizará
ou não a aquisição do bem ou a contratação do servi-
ço. Art. 4 º - A aquisição de bens através do pregão
eletrônico será realizada através do Site Oficial
credenciado pelo Ministério Público, que deverá con-
ter páginas específicas onde os licitantes previamente
credenciados apresentem suas propostas e disputem
mediante oferta de lances decrescentes o fornecimen-
to do bem ou a contratação do serviço. Art. 5 º - As aqui-
sições através da modalidade do pregão eletrônico
obedecerão os procedimentos legais contidos na Lei
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto 5.504/2005,
ou o que o substituir ou modificar, que possibilita o in-
cremento da competitividade e a ampliação de oportu-
nidades de participação nas licitações, contribuindo
para o esforço de redução de despesas de acordo com
as metas de ajuste fiscal. Art. 6 º - A aquisição de bens
e contratação de serviços comuns pode, excepcional-
mente, proceder-se através das modalidades de con-
corrência, tomada de preços ou convite, desde que se
justifique e fundamente a inadequação da utilização
do pregão, presencial ou eletrônico, para atingir-se o
objetivo da licitação, considerando-se o grau de con-
corrência, a economicidade, a celeridade, e o interes-
se público.Art. 7 º - A aquisição de bens e serviços de
informática e automação no caso de bens e serviços
comuns, poderá ser realizada na modalidade pregão,
restrita às empresas que cumpram o Processo Produ-
tivo Básico, consoante determina o Art. 3o da Lei 8.248/
91, e nos termos da Lei no 8.387, de 30 de dezembro
de 1991. Parágrafo Único  - A aquisição de bens e
contratação de serviços que não se enquadrem na
definição legal de bem e serviço comum, como certos
tipos de programas e equipamentos de informática,
cujas especificações e padrões de desempenho e qua-
lidade não possam ser pré-estabelecidas com facili-
dade e precisão no edital, pois dependem de estudos
técnicos e/ou científicos para sua produção, continu-
am a ser licitados com o tipo técnica e preço, em con-
formidade com o disposto na Lei 8.248/91 e artigo 45,
parágrafo 4º da Lei 8.666/93. Art. 8 º - As contratações
de obras e serviços de engenharia nas locações imo-
biliárias e nas alienações em geral que não possam
ser licitadas por meio de Pregão, seguirão os procedi-
mentos de licitação da Lei 8.666/93, exceto os servi-

ços de engenharia simples, tais como os de restaura-
ções, pinturas, reformas e outros que por sua simplici-
dade possam ser descritos com precisão e clareza, e
cujas especificações estejam disponíveis no merca-
do. Art. 9º - Na aquisição de material e serviços medi-
ante pregão eletrônico, obedecer-se-á às fases distin-
tas do processo contidos em Leis e Decretos obser-
vando os  limites de até 650.000,00, de 650.000,00
até 1.300.000,00 e, acima desse valor, para as regras
de publicidade, de divulgação em diários oficiais, mei-
os eletrônicos, na Internet e em jornais de grande cir-
culação.  Art. 10º - A Diretoria Administrativa solicitará
a Coordenadoria de Material e Patrimônio e a
Coordenadoria de Serviços Gerais que elaborem um
Plano Anual de Compras, a partir das necessidades
de consumo estipuladas por cada Órgão/Setor. Pará-
grafo Único  - O Plano Anual de Compras deve servir
de suporte às aquisições e contratações freqüentes,
que se repetem anualmente sem saber-se exatamen-
te em que período será necessário o objeto para a
Administração, podendo-se utilizar a contratação com
o Sistema de Registro de Preços, através de concor-
rência ou de pregão, nos supostos legais, para evitar
aquisições de última hora, geralmente contratações
diretas, manter um relacionamento mais estreito com
fornecedores e prestadores de serviço, e, para uma
eficaz gestão dos contratos, conseguir identificar os
melhores fornecedores e prestadores, em relação à
qualidade do produto, os prazos de entrega e garantia.
Art. 11º  - Para os fins da determinação das
especificações e variação de preços do objeto a ser lici-
tado os setores responsáveis podem colher informações
nos sites oficiais de aquisição do Governo Federal e
dos Governos estaduais, bem como em outras páginas
web de comércio eletrônico, além de outras fontes que
julguem necessárias. Art. 12º  – Esta Instrução Normativa
entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se a de número 002/2006 e as disposições em contrá-
rio. João Pessoa, 02 de abril de 2007.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO -
Procuradora-Geral de Justiça.

INSTRUÇÃO NORMATIVA GPGJ Nº 02/2007 - Esta-
belece normas de Segurança Orgânica para o Mi-
nistério Público. O PROCURADOR-GERAL DE JUS-
TIÇA, no uso das atribuições que lhe confere o art.
15, inciso XXXIII, da Lei Complementar nº 19/94 de
10/01/1994 (LEI ORGÂNICA DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO) considerando a necessidade de estabelecer cri-
térios de segurança Orgânica, RESOLVE: Art.1º-  A se-
gurança do edifício Sede e de suas áreas externas,
Anexos, Memorial do Ministério Público, Primeiro Cen-
tro de Apoio Operacional em João Pessoa – 1º CAOP
e Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional –
CEAF, será planejada e executada sob a coordenação
da Assessoria Militar do Ministério Público; Art. 2º-  A
segurança pessoal do Procurador-Geral de Justiça será
realizada de acordo com as Técnicas de Segurança
de Dignitários, conforme os meios que forem
disponibilizados e ainda, mediante entendimento do
Assessor Chefe da Assessoria Militar com o Procura-
dor-Geral de Justiça;  Parágrafo Primeiro  - A segu-
rança pessoal do Procurador-Geral em caso de via-
gens será realizada mediante prévio planejamento ela-
borado a partir das informações do Gabinete do Pro-
curador-Geral de Justiça e Assessoria de Cerimonial,
analisando as circunstâncias regionais, climáticas e
aspectos relacionados com a dinâmica do sistema de
segurança. Parágrafo Segundo  - A segurança dos
demais Membros do Parquet, inclusive dos funcionári-
os, quando necessária, será sempre objeto de deter-
minação do Procurador-Geral de Justiça, inclusive,
quanto a disponibilização dos meios.  Parágrafo Ter-
ceiro  - A disponilização dos componentes da ASMIL
para participar de operações em conjunto com os de-
mais Órgãos do Ministério Público, excetuando-se as
missões de rotina atinentes ao serviço do GAECO e a
Comissão de Combate a Sonegação Fiscal, que não
exceda ao efetivo já disponibilizado, será sempre pre-
cedida de análise e determinação exclusiva do Procu-
rador-Geral de Justiça. Parágrafo Quarto  - A Asses-
soria Militar manterá cópias de todas as chaves das
portas do edifício Sede, Anexos, Memorial do Ministé-
rio Público, Primeiro Centro de Apoio Operacional em
João Pessoa – 1º CAOP e Centro de Estudos e Aper-
feiçoamento Funcional - CEAF, para atender as situa-
ções de emergências e outras eventualidades, deven-
do sua utilização ser registrada em livro específico,
identificando o usuário, motivo, data e hora da ocor-
rência. Parágrafo Quinto  -  Nas áreas comuns do
edifício Sede serão instaladas câmeras de vídeo, sob
monitoramento da Assessoria Militar do Ministério Pú-
blico, onde toda movimentação será ininterruptamente
vigiada, cujas imagens, serão vistas e gravadas para
o mais criterioso uso, em caso de ocorrência que justi-
fique tal procedimento; Parágrafo Sexto  - Não se per-
mitirá a instalação de microfones ou quaisquer espéci-
es de escuta nas dependências do edifício Sede e de-
mais prédios da Instituição, à exceção dos utilizados
no Auditório ou em outro local, por ocasião de evento
próprio, devidamente autorizado. Art. 3º-   Em caso de
sinistro, conflito ou qualquer outra situação que possa
afetar a ordem e a segurança, os procedimentos de

contenção do conflito e o esvaziamento do prédio se-
rão conduzidos por elementos treinados, pertencen-
tes ao Setor de Segurança e a Brigada de Incêndio;
Parágrafo Primeiro  - Em caso de incêndio, todos de-
vem buscar as saída indicadas na comunicação visu-
al, levando consigo somente objetos pessoais de pe-
queno tamanho, preferencialmente, bolsas, carteiras
e/ou documentos e, aqueles que trabalham nos de-
mais pavimentos, à exceção do térreo, devem sair
pelas escalas e jamais utilizar os elevadores. Pará-
grafo Segundo  -  Recomenda-se seguir as sugestões
da equipe de segurança e dos componentes da Briga-
da de Incêndio, bem como dar prioridade às pessoas
idosas, crianças e gestantes, eventualmente presen-
tes ao prédio. Art. 4º  - O acesso dos visitantes às de-
pendências do Edifício Sede, e Anexo II, deverá ser
feito pela recepção de cada imóvel, franqueando-se,
excepcionalmente, apenas aos Membros do Ministé-
rio Público e servidores, a entrada/saída pelo portão
de serviço e auditório. Parágrafo Primeiro  – Os funci-
onários de empresas prestadoras de serviços, estagi-
ários, policiais em serviço e pessoas autorizadas, de-
vidamente identificadas, poderão utilizar a entrada/sa-
ída pelo portão de serviço e auditório, quando estive-
rem executando serviços para a Instituição que neces-
sitem, extraordinária e obrigatoriamente, desta passa-
gem. I - O acesso pelo Auditório, só será permitido em
dias de eventos e, excepcionalmente, quando houver
necessidade de recebimento de equipamento ou ma-
teriais adquiridos pela Instituição. Tal procedimento
deverá acontecer em horário previamente acertado
com o fornecedor pela Diretoria Administrativa/
Coordenadoria de Serviços Gerais e comunicado a
Assessoria Militar para as ações de segurança cabí-
veis; Parágrafo Segundo  - Deverá existir na ASMIL o
controle dos empregados das empresas prestadoras
de serviços, fornecido pela Diretoria Administrativa/
Coordenadoria de Serviços Gerais, bem como o aces-
so  de trabalhadores contratados para realização de
serviços avulsos deverá ser precedido de autorização
escrita do Procurador-Geral de Justiça ou de quem dele
receber tal delegação, devendo para isto ser acompa-
nhado de um servidor da Coordenação de Serviços
Gerais, enquanto durar a execução do serviço. Pará-
grafo Terceiro  – Na recepção do edifício Sede, Ane-
xos, 1º CAOP e CEAF deverá constar uma lista con-
tendo nome dos Membros e  Servidores, com os res-
pectivos setores e teleramais. Parágrafo Quarto  – O
visitante do edifício Sede deverá identificar-se na re-
cepção e após consulta ao Membro ou servidor solici-
tado, receberá crachá de identificação para fixar às
vestimentas, em local visível, ou será registrada a sua
entrada em sistema de identificação eletrônica, sendo
em seguida franqueado o acesso e respectivo enca-
minhamento. I -  Os crachás servirão para o controle
de trânsito dos visitantes e terão cores diversas para o
acesso a cada um dos pavimentos do edifício Sede,
na forma seguinte: a – VERDE – Térreo; b – MAR-
ROM – 1º Pavimento; c – AZUL – 2º Pavimento; d –
AMARELO – 3º Pavimento; II - Após a identificação,
se necessário, o visitante deverá aguardar na recep-
ção ou local próprio para tal, o encaminhamento ao
Gabinete do Procurador ou Promotor de Justiça ou
Setor do servidor para o qual  tenha solicitado o aces-
so. Art. 5º  - O acesso dos visitantes aos pavimentos
superiores do edifício Sede será realizado pelo eleva-
dor e, excepcionalmente, pelas escadas. Art. 6º -  O
visitante deverá ser orientado na recepção a dirigir-se
diretamente ao gabinete ou setor que tenha solicitado,
e caso necessite ir posteriormente a outra sala, deve-
rá solicitar nova autorização à recepção, pessoalmen-
te ou através de telefonema do setor onde se encon-
tre, sob pena de respectiva ação da equipe de segu-
rança. Art. 7º - Ao chegar uma autoridade na recep-
ção, o servidor em serviço no local, deverá imediata-
mente manter contado por telefone com a Assessoria
de Cerimonial, a fim de que a mesma o receba confor-
me as normas protocolares. Art. 8º-   Não será autori-
zado o ingresso de visitantes, Membros, servidores,
estagiários ou quaisquer outros trajando roupas incom-
patíveis com o decoro da atividade desenvolvida no
edifício Sede e demais Órgãos do Ministério Público.
Art. 9º  - Fica proibida a permanência de pessoas pró-
ximo ao balcão da  recepção, bem como a utilização
do telefone para ligação externa pelos visitantes, com
a finalidade de manter o bom andamento do serviço.
Art. 10  - Fica proibido o acesso de pessoas que não
possuam vínculo com o Ministério Público ao Posto de
Atendimento Avançado do Banco do Brasil S/A, bem
como aos Caixas Eletrônicos instalados nas depen-
dências desta Procuradoria-Geral de Justiça; Parágra-
fo Único  – Excepcionalmente, poderá ser facultado o
acesso as pessoas que não possuam vínculo com a
Instituição, desde que por motivo justificável e medi-
ante autorização expressa da Administração. Art. 11  -
Não será tolerada a presença de pessoas estranhas
ao quadro de Membros, servidores, estagiários e
prestadores de serviços contratados pelo Ministério
Público nos corredores do edifício Sede e, caso isso
ocorra, a equipe de segurança encarregar-se-á da ad-
vertência e, na hipótese de persistir a transgressão,
do convite para que a mesma encaminhe-se à sala de
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CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA – PB

Rua Odon Bezerra 184 Emp. João Medeiros Piso
EI Tambiá, João Pessoa-PB–CEP 58010770

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 0590.2005.003.13.00-1

O Doutor ANDRÉ MACHADO CAVALCANTI, Juiz do
Trabalho, da Central de Mandados Judiciais e
Arrematação  de João Pessoa - PB, em virtude da Lei,
etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica  citada a
Senhora MIRIAN BEZERRA CAVALCANTI
MEDEIROS, para ciência da  penhora sobre o seguin-
te bem: APARTAMENTO RESIDENCIAL, Nº 02, TIPO
A, EDIFICADO NO LOTE DE TERRENO PARTE PRÓ-
PRIA/PARTE DE MRINHA, SOB O Nº 02 DA QUA-
DRA 03, DO LOTEAMETNO JARDIM JERICÓ, CON-
TENDO SALA DE ESTAR/JANTAR, TRÊS QUARTOS,
SENDO UM SUÍTE, WC SOCIAL, WC SUÍTE, UMA
VARANDA, COZINHA, ÁREA DE SERVIÇO, QUAR-
TO DE EMPREGADA, WC DE SERVIÇO, VINCULA-
DO A UMA VAGA DE GARAGEM NO SUBSOLO,
EDIFÍCIO JACIRA ABRANTES, SITUADO NA AV. MAX
ZAGEL, 199, CAMBOINHA, MUNICÍPIO DE
CABEDELO, COM ÁREA PRIVATIVA DE 96,28M²,
ÁREA DE USO COMUM COM GARAGEM DE
64,83M², ÁREA REAL GLOBAL DE 161,11M², FRA-
ÇÃO IDEAL DE 0,0642% E COTA IDEAL DO TERRE-
NO DE 52M². TRANSCRITO NO LIVRO 2-R, FL. 254,
MATRÍCULA 5143 DO CARTÓRIO FIGUEIREDO
DORNELAS, SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL DA
COMARCA DE CABEDELO. AVALIADO EM
R$80.000,00. Realizada no processo nº
0590.2005.003.13.00-1 entre as partes:
UNIÃO(FAZENDA NACIONAL) (EXEQUENTE) E IES
COLÉGIO E CURSOS LTDA (EXECUTADA).
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos vinte e dois dias do mês de março
do ano de dois mil e sete,  que  será publicado no Diá-
rio da Justiça do Estado.
Eu, Iraci de Andrade Carneiro Lopes, Técnico Judiciá-
rio, digitei, e eu Verônica Neves Oliveira de França,
Coordenadora da CMJA, subscrevo.
ANDRÉ MACHADO CAVALCANTI
JUIZ DO TRABALHO

ÚNICA VARA DO TRABALHO
DE CATOLE´DO ROCHA-PB

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE  20 DIAS

A DOUTORA MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA ,
Juíza do Trabalho Titular da Vara do Trabalho de Catolé
do Rocha-PB, na forma da lei, etc...
FAZ SABER, pelo presente Edital, que fica citada a
empresa VERSATIL CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA, com endereço, atualmente, ignorado, nos au-
tos da Reclamação Trabalhista nº 17.2006.016.13.00-
5, que tem como reclamante o Sr. Ivan Oliveira da Sil-
va, para pagar em 48 horas, após decorridos os 20
(vinte) dias da publicação do presente edital, ou ga-
rantir a execução, sob pena de penhora, a quantia de
R$ 378,71 (trezentos e setenta e oito reais e setenta e
um centavos) de contribuição previdenciária, atualiza-
da até 31/05/2007; devida nos termos do despacho
abaixo transcrito:
“Vistos etc.
I- À Contadoria para atualização dos valores e aplica-
ção da multa do art. 475-J, CPC.
II-Após, cite-se o executado através de edital para pa-
gamento ou indicação de bens, no prazo de 48 horas.
Transcorrido o prazo sem o pagamento ou nomeação
de bens, conclusos para pesquisa através do BACEN-
JUD e DETRAN.
Catolé do Rocha (PB),21/05/07
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA
Juíza Titular”
O presente Edital será publicado no Diário da Justiça
da Paraíba e afixado no lugar de costume na sede desta
Vara.
Dado e passado nesta cidade de Catolé do Rocha, PB,
aos 28 dias do mês de maio do ano 2007. Eu, Lúcio da
Nóbrega Mascena, Técnico Judiciário, digitei.  E eu,
Wiviane Maria Oliveira de Souza, Diretora de Secretaria,
subscrevi, nos termos da Ordem de Serviço nº 002/2007.
WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA
Diretora de Secretaria

ÚNICA VARA DO TRABALHO
DE CATOLE´DO ROCHA-PB

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE  20 DIAS

A DOUTORA MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA ,
Juíza do Trabalho Titular da Vara do Trabalho de Catolé
do Rocha-PB, na forma da lei, etc...
FAZ SABER, pelo presente Edital, que fica citada a
empresa VERSATIL CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO
LTDA, com endereço, atualmente, ignorado, nos au-
tos da Reclamação Trabalhista nº 18.2006.016.13.00-
5, que tem como reclamante o Sr. Osnir Ferreira da
Silva, para pagar em 48 horas, após decorridos os 20
(vinte) dias da publicação do presente edital, ou ga-
rantir a execução, sob pena de penhora, a quantia de
R$ 170,63 (cento e setenta reais e sessenta e três cen-
tavos) de contribuição previdenciária, atualizada até
31/05/2007; devida nos termos do despacho abaixo
transcrito:
“Vistos etc.
I- À Contadoria para atualização dos valores e aplica-
ção da multa do art. 475-J, CPC.
II-Após, cite-se o executado através de edital para pa-
gamento ou indicação de bens, no prazo de 48 horas.
Transcorrido o prazo sem o pagamento ou nomeação
de bens, conclusos para pesquisa através do BACEN-
JUD e DETRAN.
Catolé do Rocha (PB),21/05/07
MARIA ÍRIS DIÓGENES BEZERRA
Juíza Titular”
O presente Edital será publicado no Diário da Justiça da
Paraíba e afixado no lugar de costume na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Catolé do Rocha, PB,
aos 28 dias do mês de maio do ano 2007. Eu, Lúcio da
Nóbrega Mascena, Técnico Judiciário, digitei.  E eu,
Wiviane Maria Oliveira de Souza, Diretora de Secretaria,
subscrevi, nos termos da Ordem de Serviço nº 002/2007.
WIVIANE MARIA OLIVEIRA DE SOUZA
Diretora de Secretaria

espera ou se retire das dependências do edifício;  Art
12 -  O acesso e permanência aos diversos Setores da
Instituição, são restritos aos Membros, servidores e
estagiários lotados em cada Setor, excetuando-se os
visitantes autorizados, a prestação de assistência téc-
nica ou para tratar de assuntos de interesse da Institui-
ção. Art 13  - É proibido o acesso às dependências do
Ministério Público de pessoas portando quaisquer ti-
pos de armas, salvo Procuradores e Promotores de
Justiça que possuam porte de arma, bem como polici-
ais em serviço. Parágrafo Único  – A pessoa que esti-
ver portanto arma, será franqueado o acesso as depen-
dências da Instituição, desde que entregue a arma a
equipe de segurança da recepção, que se responsabili-
zará em guardá-la em local próprio, destinado a este
fim, e restituí-la quando da saída do prédio. Art 14  - O
acesso ao estacionamento interno e aos imóveis do
Ministério Público fora do horário de expediente, só será
permitido mediante autorização expressa do Procura-
dor-Geral de Justiça ou de quem dele receber tal dele-
gação. Parágrafo Único  – A autorização mencionada
no caput deste artigo, deverá ser entregue ao respon-
sável pela segurança, que registrará em livro próprio o
nome da pessoa, o destino e o horário do ingresso e da
saída, além do registro de  quem autorizou. Art. 15  - É
proibida a entrada de vendedores e a comercialização
de mercadorias no âmbito do Ministério Público, salvo
as de interesse Institucional. Art 16  - Quando houver
programação para realização de solenidade no Auditó-
rio, a Assessoria de Cerimonial comunicará previamen-
te a Assessoria Militar, com a finalidade de planejamen-
to e execução da segurança para o evento. Parágrafo
Único  -  A  Assessoria do Colégio de Procuradores de
Justiça comunicará, previamente, a Assessoria Militar a
realização das Sessões Ordinárias e Extraordinárias do
Colégio de Procuradores de Justiça, a fim de se provi-
denciar  segurança para  o local.  Art. 17  - A entrada ou
saída do Edifício Sede, Anexos, Memorial do Ministério
Público, 1º CAOP e CEAF de móveis, equipamentos
eletrônicos e de informática, deverá ser precedida de
autorização do responsável pelo Órgão/Setor interes-
sado, devendo a Assessoria Militar ser previamente in-
formada através de correspondência, para realizar o
efetivo controle, registrando em livro de ocorrência. Pa-
rágrafo Único  - Os móveis e equipamentos eletrônicos
que necessitarem de manutenção pela Coordenadoria
de Serviços Gerais e estiverem  sendo utilizados nos
Anexos, Memorial do Ministério Público, 1º CAOP e
CEAF, deverão ser apresentados pelo condutor na re-
cepção do Edifício Sede ou da Central de Acompanha-
mento de Inquéritos Policiais – CAIMP/João Pessoa,
para as devidas anotações no livro de ocorrência. I -
Quando trata-se de equipamentos de informática oriun-
dos dos Órgãos/Setores mencionados no caput acima,
que necessitem de manutenção e estiverem sendo con-
duzidos pelos servidores do Setor de Suporte da
Coordenadoria de Informática, a entrada/saída e regis-
tro no livro de ocorrência será realizada através da re-
cepção da CAIMP/João Pessoa.  II - O controle de en-
trada/saída de equipamentos de informática conduzidos
por Promotores de Justiça será registrado no livro de
ocorrência da recepção do Edifício Sede do Ministério
Público. Art. 18  - Qualquer volume/objeto deixado na
recepção ou em outra dependência do Edifício/Sede,
Anexos, Memorial do Ministério Público, 1º CAOP e
CEAF, deverão ser encaminhados a Assessoria Militar
para a guarda ou os procedimentos de segurança cabí-
veis.  Art. 19  -  É proibido servir ou ingerir bebida alcoó-
lica nas dependências do Ministério Público, salvo em
ocasiões especiais e mediante autorização expressa do
Procurador-Geral de Justiça. Art. 20  – Os casos omis-
sos nesta Instrução Normativa, serão dirimidos junto a
Secretaria-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça. Art.
21 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação, revogando-se a Portaria Interna GPGJ
nº 05/2003 e disposições em contrário. João Pessoa,
23 de abril 2007.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO -
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 653/2007 João Pessoa, 21 de maio de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público), R
E S O L V E designar o Excelentíssimo Senhor Doutor
RICARDO JOSÉ DE MEDEIROS E SILVA, 1º Promotor
da Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Sapé, de 2ª entrância, para responder, cumulativamen-
te, como 2º Promotor da mesma Promotoria e Comarca,
de igual entrância, durante o período de 21/05 a 30/05/

JUÍZO DE DIREITO DA 6ª VARA DE F AMÍLIA,
COMARCA DA CAPITAL, EDITAL  DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO, Ação e Interdição, nº 200.2001.018300-
8. O Exmo. Sr. Dr. Almir Carneiro da Fonseca Filho,
MM. Juiz de Direito desta 6ª Vara de Família da Ca-
pital, no uso de suas atribuições e em virtude de
Lei... , FAZ SABER a todos quanto vejam, ou conheci-
mento tiverem do presente Edital, que por este Juízo e
Cartório da 6ª Vara de Família da Capital, tramitam os
autos da ação e Interdição, processo
200.2005.014.018.976-6, tendo como autor(a) CAMILA
DE SA MIRANDA, na qual foi prolatada a Sentença
cujo final vai aqui transcrito: “...JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO para decretar a  interdição de MARIA
VERA DE SA MIRANDA, declarando-a absolutamen-
te incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil, sendo-lhe nomeada curadora a requerente
CAMILA DE SA MIRANDA”. E, para que não se ale-
gue ignorância, nos moldes do art. 1.184 do CPC,
mandou o MM. Juiz que se expedi-se o presente Edital,
expedido nesta Cidade de João Pessoa, aos 17 de maio
de 2007. Eu, MSRSS, técnica judiciária, o digitei. ALMIR
CARNEIRO DA FONSECA FILHO – MM. Juiz de Di-
reito.

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

5ª VARA CÍVEL DA CAPITAL
CARTÓRIO DO 5º OFÍCIO CÍVEL DA CAPITAL

Av. João Machado, s/nº, sala 326, 3º andar,
Jaguaribe

João Pessoa/PB CEP 58.013-522
Fone 083-3208-2471

EDITAL DE CITAÇÃO
COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS

O DR. SERGIO MOURA MARTINS, Juiz de Direito do
3º Juizado Substituto da Capital, em substituição na 5ª
Vara Cível, Comarca da Capital do Estado da Paraíba,
em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos os presente Edital virem,
dele conhecimento tiverem ou a quem interessar pos-
sa, que por este Juízo de Direito da 5a. Vara Cível, pro-
cessam-se em termos de uma AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO, pro-
cesso nº 200.2005.017.190-5 , promovida por BANCO
FINASA S/A contra FLAVIANO RIBEIRO COUTINHO
NETO, como o (a) promovido (a) não foi localizado (a)
é o presente EDITAL para CITAR O(A) SR(A).
FLAVIANO RIBEIRO  COUTINHO NETO, brasileiro,
divorciado, agropecuarista, CPF nº 395.472.724-20 e
R.G. nº 247.881 SSP/PB, atualmente em lugar incerto
e não sabido para, NO PRAZO DE CINCO (05) DIAS
ENTREGAR AO AUTOR O BEM OBJETO DA AÇÃO,
qual seja: UMA CAMIONETA, MARCA T OYOTA,
MODELO HILUX 4CD SR5, ANO/MOD 1999/2000,
DIESEL, CINZA, PLACAS MOA 4210 E CHASSI
8AJ33LN3Y9324010, OU CONSIGNAR-LHE O SEU
EQUIVALENTE EM DINHEIRO, OU AINDA, CONTES-
TAR SOB PENA DE PRISÃO CIVIL DE ATÉ UM ANO.
O presente Edital será publicado, no prazo máximo de
15(quinze) dias uma vez no Diário da Justiça, duas
vezes jornal de grande circulação e afixado no Átrio do
Fórum Cível da Capital, advertindo-se o promovido dos
termos do art. 285, do CPC, qual seja: Não sendo con-
testada a ação no prazo legal,  considerar-se-ão acei-
tos pelo réu como verdadeiros os fatos alegados pelo
autor. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta Cidade de
João Pessoa, aos 25 dias do mês de maio do ano de
2007. Eu, Nilma Cristiane Batista de Moraes Rego,
Técnica Judiciário da 5a. Vara Cível, o digitei e subs-
crevi.
SERGIO MOURA MARTINS
Juiz de Direito de 5ª Vara Cível

EDITAIS PARTICULARES

4ª VARA DO TRABALHO DE  JOÃO PESSOA – PB
Av. Odon Bezerra, nº 184 – Emp. João Medeiros,

Piso E1 - Tambiá, João Pessoa-PB–CEP 58020-500

EDITAL DE INTIMAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo N°01683.2005.004.13.00-0
Exeqüentes: JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Executado: LUIZ PEREIRA DA SIVA e MUNICÍPIO DE
CABEDELO/PB
O Doutor LINDINALDO SILVA MARINHO, Juiz do Tra-
balho, Titular da 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa -
PB, em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica INTIMADA
através deste, o executado LUIZ PEREIRA DA SILVA ,
atualmente com endereço incerto e não sabido, acerca
do pagamento que deverá efetuar nos termos do des-
pacho de fls. 100, a seguir transcrito: “R.h. Vistos, etc.
Homologo os cálculos à(s) fl(s). 95/99 , para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos. Intime-se a parte deve-
dora para efetuar o pagamento da condenação no pra-
zo de 15 dias, sob pena de multa no percentual de 10%
sobre o montante e constrição de bens, independente-
mente de mandado de citação. (CLT, art. 880, c/c CPC,
art. 475-J). João Pessoa, 10/05/2007 (quinta-feira).
Lindinaldo Silva Marinho – Juiz do Trabalho”.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos, é passado o presente edital, que será publicado
no Diário da Justiça do Estado.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB, aos
dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e sete,
que será publicado no Diário da Justiça do Estado.
Eu,  Lúcia de Fátima de Assis Almeida, Técnico Judiciá-
rio, digitei, e eu PATRÍCIA FEITOSA CRUZ, subscrevo,
de ordem da Exmª Srª Juíza do Trabalho – OS 04/2004.
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
DIRETORA DE SECRETARIA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 13ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE - PB

PROCESSO Nº 01742.2005.007.13.00-9

E D I T A L   D E  I N T I M A Ç Ã O nos autos do
processo 1ª VT nº 01742.2005.007.13.00-9, entre par-
tes JOSÉ LOPES FILHO, exeqüente, e CREONALDO
TAVARES DE BRITO, executado.
De ordem da Dra. ROBERTA DE PAIVA SALDANHA,
Juíza da 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande -
PB, em virtude da lei, etc.
Faz saber a todos quantos virem o presente Edital ou
dele tomarem conhecimento, que fica intimada o exe-
cutado CREONALDO TAVARES DE BRITO, com en-
dereço incerto e não sabido, para efetuar o pagamen-
to da condenação no valor de R$ 196.252,00 (cento e
noventa e seis mil, duzentos e cinqüenta e dois reais)
atualizada até 17/05/2007, correspondente ao valor
principal do exeqüente, contribuições previdenciárias
e custas, no prazo de 15 dias, sob pena de multa no
percentual de 10% sobre o montante e constrição de
bens, independentemente de mandado de citação
(CLT, art. 880, c/c CPC, art. 475-J),
O presente Edital será publicado na forma da lei e afi-
xado no lugar de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande -
Paraíba, aos dezessete dias do mês de maio do ano
de dois mil e sete.
MARCONDES ANTÔNIO MARQUES
Diretor de Secretaria
OS 001/2007

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Av. Corálio Soares de Oliveira, S/N - Centro
João Pessoa-PB - CEP: 58013-260

Fone: (83) 3533-6100
Internet: www.trt13.gov.br
e-mail: asc@trt13.gov.br

TRIBUNAL PLENO:

 Juíza ANA CLARA DE JESUS MAROJA
NÓBREGA

PRESIDENTE E CORREGEDORA

EDVALDO DE ANDRADE
Juiz VICE-PRESIDENTE

Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE
OUVIDOR

Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO
 Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Juiz FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA
Juiz AFRÂNIO NEVES DE MELO

Juiz PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO

07, em virtude do afastamento da titular, motivado por
licença para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  654/2007 João Pessoa, 21 de maio de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar o servidor MANOEL
LOPES DE MELO FILHO, Oficial de Promotoria II,
matrícula nº 74.258-9, para responder pelo cargo de
Chefe de Divisão de Controle de Pessoal, Código MP-
NAAD-502, desta Procuradoria-Geral de Justiça, du-
rante o período de 21 a 25/05/07, em virtude do afasta-
mento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 657/2007 João Pessoa, 23 de maio de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar o Excelentíssimo Se-
nhor Doutor JOACI JUVINO DA COSTA SILVA, 3º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca
de Campina Grande, de 3ª entrância, para, no dia 23/
05/07, funcionar nas audiências da Promotoria de Jus-
tiça do 1º Tribunal do Júri da mesma Comarca, de igual
entrância, em virtude do afastamento justificado do Dr.
Bertrand de Araújo Asfora.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 658/2007 João Pessoa, 23 de maio de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar a Excelentíssima Se-
nhora Doutora LIANA ESPÍNOLA PEREIRA DE CAR-
VALHO, 6ª Promotora de Justiça Substituta da
Comarca de Campina Grande, ora exercendo suas
funções como 1ª Promotora de Família da Promotoria
de Justiça Especializada da mesma Comarca, de 3ª
entrância, para, no dia 23/05/07, funcionar nas audi-
ências da 2ª Promotoria da Infância e Juventude (1º
Juizado) da mesma Comarca, de igual entrância, em
virtude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 659/2007 João Pessoa, 24 de maio de
2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico), R E S O L V E designar a Excelentíssima Se-
nhora Doutora VASTI CLÉA MARINHO DA COSTA
LOPES, 8ª Promotora da Fazenda Pública da Promo-
toria de Justiça Especializada da Comarca da Capital,
de 3ª entrância, para, no dia 24/05/07, funcionar nas
audiências da 1ª Promotoria de Justiça Criminal da
mesma Comarca, de igual entrância, em virtude do
afastamento justificado do titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E DE
ARREMATAÇÕES DE CAMPINA GRANDE / PB.

EDITAL DE PRAÇA ÚNICA E DE INTIMAÇÃO

O M.M. Dr. DAVID SÉRVIO COQUEIRO DOS SANTOS
, Coordenador da Central de Mandados Judiciais e de
Arrematações de Campina Grande / PB.
Faz saber a quantos o presente EDITAL DE PRAÇA
ÚNICA E DE INTIMAÇÃO com prazo de 20 dias, virem
ou dele conhecimento tiverem, que o Leiloeiro Público
Oficial, Sr. ALEXANDRE FERREIRA NUNES, nomeado
por este Juízo do Trabalho, levará para venda e
arrematação dos bens penhorados nos Processos abai-
xo mencionados, na forma que se segue: data 19/06/2007,
a partir das 09:00 h, no Auditório do Fórum Juiz Federal
Nereu Santos, R. Edgard Vilarim Meira,s/n, Liberdade –
Campina Grande/PB. Caso não seja possível a praça de
todos os bens constantes deste edital no dia consignado,
haverá continuação no dia 20/06/2007, no mesmo horá-
rio e local.

Processo n. 01166.2002.008.13.00-3
Reclamante: Maria Aparecida Pires de Almeida e outro
Reclamado: Fundação Médico Hospitalar de Soledade
Reclamado: Município de Soledade PB – Prefeitura Mu-
nicipal
Um terreno situado na Rua Horácio da Costa Lima n. 13,
da cidade de Soledade/PB, medindo 58 metros de fun-
dos, por 150 metros de frente, que adquirido por título de
doação, conforme escritura pública registrada sob o n.
60496 às fls. 28 do livro 3 Q em 29 de maio de 1973,
sobre o qual foi edificado o prédio onde funciona o Hospi-
tal pertencente a Fundação Médica Hospitalar de
Soledade/PB, com área construída de aproximadamen-
te  1.450 metros quadrados, com material de primeira
qualidade piso em cerâmica, nas paredes internas
revestidas com azulejos, nos corredores, banheiros e um
refeitório, com as seguintes divisões internas: 14 aparta-
mentos, 08 enfermarias, 01 consultório, 03 salas de ob-
servação, 01 sala de enfermagem, 15 banheiros, 01 la-
vanderia, 01 sala de refeitório, 01 cozinha, 01 quarto e 01
sala escritório, o qual se encontra em ótimo estado de
conservação, tudo avaliado em R$ 1.000.000,00. Obs.:
O referido terreno já se encontra penhorado nos proces-
sos n. 02.VT-1166/2002.008 – Proc. 02.0999/2004.008.
Valor Total R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)

Processo n. 00933.2005.007.13.00-3
Reclamante: Carlos José Pinto de Arruda
Reclamado: Instituto Campinense de Neuropsiquiatria e
Reabilitação Funcional Ltda
Um imóvel registrado sob o n. R-1-19-19.994, às fls.
227, do livro 2/B/V do Cartório de Registro de Imóveis
desta Comarca, que segundo o registro imobiliário, tem
a seguinte descrição: Um conjunto industrial, constan-
te de um escritório em alvenaria, com a área coberta
de 93,30 m2, um galpão industrial com a área de 499,40
m2, uma caixa d’água com a área ocupada de 34,60
m2, uma casa de força em alvenaria com a área de 16
m2, o qual tomou o n. 845 da rua Almirante Barroso,
no Bairro do Quarenta, nesta cidade, edificado em ter-
reno próprio, terreno esse desmembrado de um maior
sito no Alto do Seixo, desta cidade, limitando-se: nor-
te, com a Rua Odon Bezerra, 39,50 mts, mais linha
quebrada em direção leste, 68,50 mts com fundos dos
quintais das casas 683 e 663 da Rua Odon Bezerra de
Minervina F. Lira, José Barbosa de Sousa e ainda com
fundos dos quartos sem numeração na trav. Neco Belo
e n. 07 também da Trav. Neco Belo, de Célio Nogueira
de Lima e João Gomes de Oliveira, ainda com fundos,
de quintais das casas de n. 190, 196 e 200 da Rua
Neco Belo, de Amélia P. de Souza, Juvino Gomes da
Silva, Luiz Cardoso de Aguiar, sul, com a lateral da
casa 911 da Rua Almirante Barroso de Severino Vélez,
24,80 metros, mais linha quebrada em direção sul, 3,80
metros, mais linha quebrada em direção leste, 7,30
metros, mais linha quebrada em direção norte, 1,60
metros, mais linha quebrada em direção leste, 31,95
metros, com a Rua Josefina Moraes da Conceição e
terreno de terceiros, oeste, com a Rua Almirante Bar-
roso, 182,30 metros mais linha reta com uma pequena
reflexão para o oeste, de 19,30 metros, leste iniciando
em linha reta que pega o fundo de quintal da casa 200
da rua Neco Belo, 30,60 metros mais linha quebrada
em direção leste, de 24,80 metros, mais linha quebra-
da em direção sul, de 41,10 metros, mais linha que-
brada em direção leste, de 36,10 metros, mais linha
quebrada em direção sul de 22 metros, mais linha que-
brada em direção sul, leste 5,50 metros, mais linha
quebrada em direção sul, 29,70 metros, mais linha
quebrada em direção leste, 5,40 metros, mais linha
quebrada em direção sul, 73,60 metros, todos esses
limites com o Hospital Dr. João Ribeiro, adquirido por
João Ribeiro, brasileiro, solteiro, médico, por usucapião,
conforme mandado de usucapião datado de
28.12.1982, e sentença de 10.12.1982, pelo Dr. Luiz
Silvio Ramalho, da 5ª Vara Cível, e registrado sob o n.
acima referido. O imóvel supra encontra-se todo mu-
rado no tocante aos limites com as ruas Almirante
Barroso e Odon Bezerra, possui terreno com área pla-
na, sem declives possui ainda áreas construídas con-
forme descrição anterior, porém, apresentam-se mal
conservadas, não agregando valor relevante ao imó-
vel. Possui bom acesso, com ruas asfaltadas e situa-
se em área de boa valorização imobiliária, motivo por-
que tendo em vista a localização, as dimensões e as
características do imóvel como também o preço prati-
cado no mercado imobiliário desta cidade.
VALOR DA AVALIAÇÃO R$ 900.000,00.
OBS.: Sobre o imóvel acima consta ofício da 8ª Vara Cível
da Comarca de Campina Grande, processo n.
001.2002.013.573-5, determinando a indisponibilidade
dos bens e em conseqüência que seja impedia a realiza-
ção da transferência de qualquer registro de propriedade
do promovido, registrado sob o n. AV-4-19.994 em
10.10.2002. O imóvel acima encontra-se penhorado ao
IBAMA processo n. 2005.82.01.002.867, pela 10ª Vara
Federal, registrado sob o n. R-5-19.994, em 05.05.2006,
às fls. 228 do livro 2/B/V.  No ato da constrição, não en-
contrei fixado o número 845 na parede do imóvel que dá
frente para a R. Almirante Barroso.
Valor Total R$ 900.000,00 (novecentos mil reais)

Processo n. 00055.2007.009.13.00-0
Exeqüente: União – Procuradoria da Fazeda Nacional
Seccional Campina Grande
Executado: Granja Beija Flor Ltda
Um terreno ocupado pela casa 1.209 da rua Aprígio
Nepomuceno,que mede 5,50x15 metros, registrado sob
o n. R1-29.430 em 06.03.1987, às folhas 113 do livro 2/D/
G. Imóvel onde funciona um ponto comercial de vendas
de frangos e que se divide da seguinte forma: 01 peque-

no ambiente de frente, todo revestido de azulejo, dividido
por um balcão em alvenaria, teto com cobertura de ges-
so e piso em cerâmica antiga, e 01 pequeno corredor
que dá acesso a 02 quartos com piso em cimento grosso
(que funciona como criadouros de frangos). Suas pare-
des e telhado encontram-se me péssimo estado de con-
servação. Conta com serviço de água encanada e ener-
gia elétrica, estando situada em rua pavimentada.
Valor Total R$ 9.000,00 (nove mil reais)

Processo n. 00123.2003.007.13.00-5
Reclamante: Edna Maria Braga e outro
Reclamado: Quirino & Vasconcelos Ltda
Uma casa de n.339 (medindo 5,00x31,40m) e outra casa
de n.343 (medindo 3,90x31,40) situados na rua Manoel
Pereira de Araújo, Feira Central, nesta cidade, com re-
gistro R-3-27.824 em 16.06.94, as fls.299 do livro 2/D/A,
estando ditas casas conjugadas, com piso cimentado,
porta de ferro sanfonada, esquadrilha de madeira, sendo
metade do prédio divido por uma parede e a outra meta-
de unida, não estando os citados imóveis em bom esta-
do de conservação e uso, e que os imóveis se encon-
tram penhorados a Fazenda Estadual ação
001.98.011822-6) 1ª vara e pela fazenda nacional (ação
n.7856 pela 6ª vara federal) e ainda penhorado ao INSS
(ação 2665/2666) pela 6ª vara federal, e que avalio os
imóveis em conjunto ao preço de R$ 36.000,00.
Valor Total: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

Processo: 00218.2006.008.13.00-8
Reclamante: Severino Feliciano Tavares
Reclamado: Construtora Capital Ltda
Lote de terreno n. 2 da quadra “P” do loteamento Nações
Residence Prive, medindo 15 metros de frente por 30
metros de fundo, situado às margens da BR 104, Km
119, Sítio Guarabira, Lagoa Seca/PB.
Valor Total: R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais)

Processo n. 01129.2005.008.13.00-8
Reclamante: Joana D’arc Ferreira de Sales e outro
Reclamado: Instituto Campinense de Neuropsiquiatria e
Reabilitação Funcional e outro
Um terreno com inscrição municipal n. 10.01.059.7.001
IMP/2000, que mede e limita-se ao Norte, com o restante
do terreno ocupado pelo imóvel s;n da /rua Getúlio Ca-
valcante, em nome de João Ribeiro: 92,70 metros, sul
com os terrenos de inscrição municipal n.
10.01.059.8.0926.001; 10.01.059.8.0938.001;
10.01.059.8.0984.001; 10.01.059.8.0994.001;
10.01.059.8.0974.001; 10.01.059.8.0984.001;
10.01.059.8.0994.001 e 10.01.059.8.1004.001, em nome
de José Barbosa Leal Junior, que dá frente para a rua
Amazonas. 93,30 metros ao leste uma linha quebrada for-
mada por 3 segmentos retos e consecutivos medindo res-
pectivamente: 43 metros, 27 metros e 15 metros, limitan-
do-se com os terrenos de inscrições municipais de n.s.
10.01.059.7.0790.001 e 10.01.059.7.0798.001, em nome
de José Barbosa Leal Junior, ao oeste limitando-se com a
R.Severino Galileu e com o imóvel s/n da mesma rua, 61
metros. Registro n. fls 166 do livro 2-I-L, matrícula n. 60.110
–AV-3, bem localizado em área privilegiada.
Valor Total R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)

Processo n. 01391.2005.009.13.00-9
Recorrente: Geriodon Alves da Silva Filho
Recorrido: João Ribeiro
Um imóvel registrado sob o n. R-1-19-19.994, às fls. 227,
do livro 2/B/V do Cartório de Registro de Imóveis desta
Comarca, que segundo o registro imobiliário, tem a se-
guinte descrição: Um conjunto industrial, constante de
um escritório em alvenaria, com a área coberta de 93,30
m2, um galpão industrial com a área de 499,40 m2, uma
caixa d’água com a área ocupada de 34,60 m2, uma casa
de força em alvenaria com a área de 16 m2, o qual to-
mou o n. 845 da rua Almirante Barroso, no Bairro do
Quarenta, nesta cidade, edificado em terreno próprio, ter-
reno esse desmembrado de um maior sito no Alto do
Seixo, desta cidade, limitando-se: norte, com os fundos
dos quintais das casas 683 e 663 da Rua Odon Bezerra
de Minervina F. Lira, José Barbosa de Sousa e ainda com
fundos dos quartos sem numeração na trav. Neco Belo e
n. 07 também da Trav. Neco Belo, de Célio Nogueira de
Lima e João Gomes de Oliveira, ainda com fundos, de
quintais das casas de n. 190, 196 e 200 da Rua Neco
Belo, de Amélia P. de Souza, Juvino Gomes da Silva,
Luiz ardoso de Aguiar, sul, com a lateral da casa 911 da
Rua Almirante Barroso de Severino Vélez, 24,80 metros,
mais linha quebrada em direção sul, 3,80 metros, mais
linha quebrada em direção leste, 7,30 metros, mais linha
quebrada em direção norte, 1,60 metros, mais linha que-
brada em direção leste, 31,95 metros, com a Rua Josefina
Moraes da Conceição e terreno de terceiros, oeste, com
a Rua Almirante Barroso, 182,30 metros mais linha reta
com uma pequena reflexão para o oeste, de 19,30 metros,
leste iniciando em linha reta que pega o fundo de quintal
da casa 200 da rua Neco elo, 30,60 metros mais linha
quebrada em direção leste, de 24,80 metros, mais linha
quebrada em direção sul, de 41,10 metros, mais linha
quebrada em direção leste, de 36,10 metros, mais linha
quebrada em direção sul de 22 metros, mais linha que-
brada em direção sul, leste 5,50 metros, mais linha que-
brada em direção sul, 29,70 metros, mais linha quebrada
em direção leste, 5,40 metros, mais linha quebrada em
direção sul, 73,60 metros, todos esses limites com o
Hospital Dr. João Ribeiro, adquirido por João Ribeiro, bra-
sileiro, solteiro, médico, por usucapião, conforme man-
dado de usucapião datado de 28.12.1982, e sentença de
10.12.1982, pelo Dr. Luiz Silvio Ramalho, da 5ª Vara Cível,
e registrado sob o n. acima referido. O imóvel supra en-
contra-se todo murado no tocante aos limites com as ruas
Almirante Barroso e Odon Bezerra, possui terreno com
área plana, sem declives possui ainda áreas construídas
conforme descrição anterior, porém, apresentam-se mal
conservadas, não agregando valor relevante ao imóvel.
Possui bom acesso, com ruas asfaltadas e situa-se em
área de boa valorização imobiliária, motivo porque tendo
em vista a localização, as dimensões e as características
do imóvel como tam´bem o preço praticado no mercado
imobiliário desta cidade.
VALOR DA AVALIAÇÃO R$ 900.000,00.
OBS.: Sobre o imóvel acima consta ofício da 8ª Vara Cível
da Comarca de Campina Grande, processo n.
001.2002.013.573-5, determinando a indisponibilidade
dos bens e em consequenia que seja impedia a realiza-
ção da transferência de qualquer registro de propriedade
do promovido, registrado sob o n. AV-4-19.994 em
10.10.2002. O imóvel acima encontra-se penhorado ao

IBAMA processo n. 2005.82.01.002.867, pela 10ª Vara
Federal, registrado sob o n. R-5-19.994, em 05.05.2006,
às fls. 228 do livro 2/B/V.  No ato da constrição, não en-
contrei fixado o número 845 na parede do imóvel que dá
frente para a R. Almirante Barroso.
Valor Total: R$ 900.000,00 (novecentos mil reais)
Processo n. 00141.2005.023.13.00-8
Reclamante: Andréa Fernanda de Araújo e Sousa
Reclamado: DENTALPLAN S/C
Um lote de terreno próprio n. 01 quadra B, do loteamento
Bairro do Mirante, Campina Grande/PB, que mede e li-
mita-se lado esquerdo com Av. Projetada M, ao sul lado
direito com os fundos do lote 02 da mesma quadra, 25
metros, ao nordeste frente do lote com a via esquerda
que dá aceso ao contorno, 42 metros e ao oeste fundos
com o lado direito do lote 03 da mesma quadra, 30 metros
pertencente a Nobilene Braga Cavalcanti com escritura
pública aos 05.06.05 nas notas do cartório Souto Maior
R-1-47.798, fls. 128 livro 21 FV avaliada por R$ 15.000,00..
O bem está penhorado ao município de Campina Gran-
de na ação 001.2005.030.991-1, na 1ª Vara Cível desta
Comarca – existe dificuldade para acessar o terreno (só
a pé) devido ao córrego/esgoto e matagal junto ao imó-
vel.
Valor Total R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

Processo n. 01071.2000.007.13.00-1
Exeqüente: INSS – Instituto Nacional do Seguro Social –
Unidade de administração local em Campina Grande
Executado: Eletromotor Comércio & Serviços Ltda e ou-
tro
Um lote de terreno de n. 01, da quadra n. 44, do
loteamento Núcleo Residencial Adrianopoles, nesta ci-
dade, medindo 12 metros de frentes, por 30 metros de
fundos, registrado sob o n. R-2-5.150 e 151 em data de
17.12.1986.
Valor Total R$ 2.000,00 (dois mil reais)

Processo n. 00427.2001.007.13.00-0
Reclamante: Sérgio Marques Morais
Reclamado: Granja Beija Flor Ltda
Um terreno ocupado pela casa n. 1.209, da rua Aprígio
Nepomuceno, nesta cidade, que mede 5,50x15,00 mts,
registrada em 06.03.87, às fls. 113 do livro 2/D/G. Cômo-
dos: cinco compartimentos, um banheiro, cozinha e piso
acimentado, construída em tijolos e telhas (mal conser-
vadas), parte da frente teto e gesso com duas portas tipo
sanfona e azulejo nas paredes, funciona como ponto co-
mercial (vendas de aves e ovos), em regular estado de
conservação.
AVALIADA EM R$ 12.000,00. O referido bem encontra-
se penhorado a Ivonete Lima Silva, a Fazenda Municipal
e ao INSS.
Valor Total R$ 12.000,00 (doze mil reais)

Processo n. 00358.2006.023.13.00-9
Reclamante: Johniere Alves Ribeiro
Reclamado: Rede de Ensino de Saúde Ltda (PRO SAÚ-
DE)
Um conjunto de estofado tamanho médio, composto de
duas pelas de 2 e 3 lugares, coberto de tecido na cor roxa
e pintas bege, com destaque em madeira nos braços,
em bom estado de uso e conservação avaliado por R$
220,00. Cinqüenta carteiras escolares, tipo universitári-
as, fabricadas em estrutura de ferro tubular, braço de
madeira revestida em fórmica na cor branca, com assen-
to e encosto de espuma coberto com tecido na cor verde,
contendo ainda um suporte para cadernos na parte infe-
rior, todas em bom estado de uso e conservação, avalia-
das a R$ 45,00 a unidade, totalizando R$ 2.250,00 (dois
mil duzentos e cinqüenta reais)
Valor Total R$ R$ 2.470,00 (dois mil quatrocentos e se-
tenta reais)

Processo n. 00123.2005.007.13.00-7
Reclamante: Sandra Cunha Simplício
Reclamado: DENTALPLAN S/C
Um bebedouro marca Clima Ouro em inox, 220 volts,
usado, em bom estado, constante na sede da reclama-
da, avaliado em R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais)
Valor Total R$ 410,00 (quatrocentos e dez reais)

Processo n. 00164.2006.024.13.00-0
Reclamante: Procuradoria do INSS – Gerência de Cam-
pina Grande e outro
Reclamado: Divanildo Gonçalves de Araújo (Supermer-
cado Ofertão)
Oito caixas de leite ninho integral (marca nestlé) cada
caixa contém 12 latas (cada lata com 1.000 gramas) ao
preço cada caixa de R$ 135,00.
Valor Total R$ 1.080,00 (um mil e oitenta reais)

Processo n. 00198.2005.007.13.00-8
Reclamante: Mauricio Bezerra da Silva
Reclamado: Construtora João Abdias Ltda
Dois milheiros de tijolos de oito furos, 19 x 19 cm, avalia-
dos em R$ 250,00.
Valor Total R$ 500,00 (quinhentos reais)

Processo n. 01205.2004.009.13.00-0
Reclamante: Francisco Barbosa da Silva
Reclamado: CANDE Campina Grande Industrial
Um molde completo composto de 2 peças, de injeção ,
para fabricação de conexões T de PVC, contendo 6 cavi-
dades, feito artesanalmente, de aço, com 2 pistões, con-
tendo n. 3400.0241.034, o qual funciona acoplado a uma
máquina injetora em regular estado de conservação.
Valor Total R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

Processo n. 01319.2002.007.13.00-6
Reclamante: Solange da Silva Santos
Reclamado: Francisco Paulino de Lima ME
Uma máquina industrial, costura reta com motor elétrico,
da marca sungood em regular estado de conservação e
uso.
VALOR DA AVALIAÇÃO R$ 200,00 (duzentos reais)

Processo n. 01319.2002.007.13.00-6
Reclamante: Solange da Silva Santos
Reclamado: Francisco Paulino de Lima ME
Uma máquina industrial, costura reta com motor elétrico, da
marca sungood em regular estado de conservação e uso.
VALOR DA AVALIAÇÃO R$ 200,00 (duzentos reais)

Processo n. 01079.2005.008.13.00-9
Reclamante: Valmir Ramos de Carvalho
Reclamado: Flávio Galdêncio de Queiroz
200 quilos de bode vivo avaliado o quilo por R$ 5,00.
Valor Total R$ 1.000,00 (um mil reais)

Processo n. 00870.2006.023.13.00-5
Reclamante: Raimunda Barbosa Casusa

Reclamado: Renich dos Santos Rodrigues e Renildo dos
Santos Rodrigues
Um computador com monitor de 15" e CD room, memó-
ria de 128 MB e HD de 40 GB, processador AMD athlon
XP1800, placa ASUS. No valor de R$ 800,00 Um fogão
Dako com seis bocas e acendedor automático na cor
branca no valor de R$ 300,00, um aparelho de ar condi-
cionado da marca cônsul de  7.500 BTU’s, no valor de
R$ 300,00, um guarda roupa de solteiro com 3 portas e 2
gavetas, em aglomerado cor marfim no valor de R$
250,00, uma bicama solteiro com duas gavetas e dois
colchões em espuma, na cor marfim no valor de R$
350,00, em geladeira da marca electrolux 239 litros na
cor branca no valor de R$ 300,00 e uma mesa para com-
putador na cor mogno no valor de R$ 150,00.
Valor Total R$ 2.450,00 (dois mil quatrocentos e cinqüen-
ta reais)

Processo n. 00770.2003.008.13.00-3
Reclamante: Fernando Silva de Melo e outro
Reclamado: Nobrenge Construções Industriais Ltda
Três formas metálicas estilo picolé, medindo cada 1,20
m x 0,50 m, para ser usada em construção civil, em regu-
lar estado de conservação e uso.
Valor Total R$ 900,00 (novecentos reais

Processo n. 00841.2006.023.13.00-3
Reclamante: Maria das Dores Alves Gonçalves
Reclamado: DENTALPLAN S C
Uma central de ar condicionado refrilux – segtron mod
GFU 12-220 volts – S/N 120107033, cor bege, “made in
thailand”, funcionando em bom estado de conservação.
Valor Total R$ 2.450,00 (dois mil e quatrocentos e cin-
qüenta reais)

Processo n. 00141.2006.024.13.00-5
Reclamante: Josibel Barbosa Amadeu
Reclamado: Cristiano José Barbosa Santos
Uma lixadeira industrial da marca bosch, ref.
060.1322.78.908 220 volts, 6500 rpm, 180 W. Funcio-
nando em bom estado de conservação.
Valor Total R$ 290,00 (duzentos e noventa reais)

Processo n. 00426.2006.024.13.00-6
Reclamante: Amanda Cristina Fernandes da Silva
Reclamado: Comercial de Bebidas Santa Rosa Ltda
24 (vinte e quatro) engradados para cana, contendo cada
um 12 litros de aguardente Pirassununga 51 cheio, ao
preço de R$ 45,00, totalizando R$ 1.080,00. Um balcão
expositor de frios, maca Gelopar, confeccionado de
fórmica, aço inox e vidro, número 96-78 200 volts – GHR-
B, funcionanado, em regular estado de uso e conserva-
ção avaliado por R$ 1.500,00. 1.600 (um mil e seiscen-
tos) litros vazios de vidro, ao preço unitário de R$ 0,60
totalizando R$ 960,00.
Valor Total R$ 3.540,00 (três mil quinhentos e quarenta
reais)

Processo n. 00465.2006.009.13.00-0
Exeqüente: Cícero Rodrigues da Silva
Executado: MGB Engenharia Ltda
Computador completo: monitor IBM G40, CPU Benq
24x10x40, seamless-link-teclado bright - mouse XPC -
estabilizador micro-TS-shara, cor bege, impressora
lexmark-IBM-execjet-II-BY 4076, funcionando em regu-
lar estado de conservação. Avaliação R$ 1.100,00
Computador completo: monitor zenith MPR II, data-
systems cor bege- CPU sony compact desck, teclado
dynacom ABNT, mouse microsoft - estabilizador TS Shara
micro TS cor bege, impressora Lexmark 1.100 cor preta,
funcionando em regular estado de conservação. Avalia-
ção R$ 900,00
Um aparelho de fax marca panasonic cor cinza call, 1-
800 help fax, funcionando em regular estado de conser-
vação. Avaliação R$ 500,00
Valor Total R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)

Processo n. 01744.2005.007.13.00-8
Reclamante: Elias Pereira Araújo
Reclamado: João Batista Nunes
Um compressor de ar marca schulz cor róseo funcionan-
do, em regular estado de conservação.
Valor Total: R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais)

Processo n. 00450.2006.009.13.00-2
Reclamante: Elias do Nascimento
Reclamado: Construtora Montreal Ltda e outro
Um veículo caminhão marca Ford cor azul carroceria
aberta tipo F-600 placa MNH 4438, chassi
n.LA7DYC80325 categoria aluguel espécie carga movi-
do a diesel ano/modelo 1980, acoplado com guincho
marca Imapi para 12 toneladas funcionando com matrí-
cula em dia, constantes na sede da reclamada. Avalia-
ção R$ 80.000,00 Existe penhora sobre penhora para
garantir execução processo n.00454.2006.007.13.00-8.
Valor Total: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)

Processo n. 01034.1999.007.13.00-9
Reclamante: Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
de Cerâmicas, Olarias e derivados da Paraíba
STINCONDEPB
Reclamado: Cerâmica Tubarão Ltda
Quarenta e seis mil tijolos de oito furos 18x18 ao preço
unitário de R$ 130,00 o milheiro. Obs.: Fica penhorado
46.000 (quarenta e seis mil) tijolos, preço na cerâmica.
VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO R$ 5.980,00
Valor Total R$5.980,00 (cinco mil novecentos e oitenta
reais)

Processo n. 00944.2005.008.13.00-0
Reclamante: Maria do Socorro Pereira de Almeida
Reclamado: Sandraque Glauber Medeiros Jordão
Oitenta e cinco caixas de mel e alho, produto natural ao
preço unitário(caixa de 200ml) de R$ 10,00 Caixa com
vinte e quatro unidades no valor de R$ 240,00.
Valor Total R$ 20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais)

Processo n. 01094.2000.007.13.00-6
Reclamante: Maria Lucia Alves dos Santos
Reclamado: Jussara Gonçalves de Oliveira
Uma máquina de xérox, digital, referência D 212, marca
xérox, funcionando, em regular estado e uso e conserva-
ção, que a avalio em R$ 1.500,00. Uma máquina de xérox,
referência 5614, marca xérox funcionando em bom esta-
do de uso e conservação que a avalio por R$ 1.500,00.
Valor Total R$ 3.000,00 (três mil reais)

Processo n. 01019.2000.009.13.00-8
Reclamante: INSS Instituto Nacional do seguro social –
Unidade de administração local em Campina Grande e
outro
Reclamado: Supermercado o Celeiro Ltda
Cinco máquinas registradoras (PDV), marca Zanthus, li-
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nha 6000, de ns. 8242, 8239, 8241, 8254 e 8223, nas
cores bege e preto, todas funcionando em regular estado
de uso e conservação, que as avalio a R$ 500,00 a uni-
dade. Quatro balcões de caixa de supermercado (checaut)
de aglomerado de madeira, revestido de fórmica e alu-
mínio, nas cores vermelha e branco, medindo cada um:
0,56 mts de largura, 1.80 mts de comprimento e 0,90 de
altura, todos em regular estado de conservação, que os
avalio a R$ 450,00 a unidade.
Valor Total R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais)

Processo n. 00586.2006.023.13.00-9
Reclamante: Ligiana Bezerra do Amaral
Reclamado: Rede de Ensino de Saúde Ltda (PRO SAÚ-
DE)
Sessenta carteiras escolares do tipo universitárias, com
estofados no assento e no encosto, recobertas com teci-
do na cor verde, com braço em fórmica, avaliada a uni-
dade em R$ 50,00.
Valor Total R$ 3.000,00 (três mil reais)

Processo n. 01030.2006.023.13.00-0
Reclamante: Telmar Lau Firmino
Reclamado: João Batista Nunes
Um freezer marca cônsul top 08 cor branca funcionando
em regular estado de conservação (tamanho pequeno).
Valor Total R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais)

Processo n. 00358.2006.009.13.00-2
Reclamante: Maria de Lourdes Brito de Alcântara
Reclamado: Rede de Ensino de Saúde Ltda (PRO SAÚ-
DE)
Oitenta e sete carteiras escolares, feitas de ferro, com
braço de fómica, assento e encosto de estofado, em bom
estado de uso e conservação, preço unitário R$ 50,00.
Valor Total R$ 4.350,00 (quatro mil trezentos e cinqüenta
reais)

Processo n. 00474.2006.009.13.00-1
Reclamante: Joaquim Silva Passos e outros
Reclamado: Rede de Ensino de Saúde Ltda (PRO SAÚ-
DE)
Cento e doze carteiras escolares, feitas de ferro, com
braço de fórmica, assento e encosto de estofado, em bom
estado de conservação e uso, avalidas ao preço unitário
de R$ 50,00.
Valor Total R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais)

Processo n. 00639.2003.007.13.00-0
Reclamante: Cassiano Bezerra Costa
Reclamado CAI FUN Caldeiraria e Funilaria Industrial
Seis formas fabricadas de aço, digo chapa de aço carbo-
no n.14, para fabricação de lajota de piso de três furos
novas.
Valor Total R$ 900,00 (novecentos reais)

Processo n. 00634.2004.007.13.00-8
Reclamante:Germana Alves de Oliveira
Reclamado: José Carlos Lira Ltda (METALAÇO)
Uma prensa industrial de marca Vera Cruz modelo vcm /
EE e vcm/E 12, número 0500, pressão 12 toneladas de
cor verde e com os pés azuis. Com motor weg mod.
73.90.s.cv.1 cat-B e ma-50 e mz-60.
Valor Total: R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

Processo n. 00520.2006.024.13.00-5
Reclamante: Aprígio Gonçalves Neto
Reclamado: LM Limoeiro Malhas Ltda
Três mil duzentos e quarenta e três (3.243) panos de pra-
to teka, alvejado e estampado, no valor unitário de R$
0,90 (noventa centavos).
Valor Total R$ 2.918,70 (dois mil novecentos e dezoito
reais e setenta centavos)

- Os bens poderão ser arrematados individualmente ou
por lote, pelo maior lance  ofertado, o qual será apreciado
pelo juízo;
- os bens serão vendidos pelo maior lance, independen-
temente do valor da avaliação;
- na hipótese de oferta de lance para pagamento parcela-
do, apenas para alienação de imóveis, não serão admiti-
das parcelas inferiores a 1/10 do valor da avaliação do
bem;
- os bens móveis encontram-se sob a guarda da parte
executada ou do depositário e em caso de ser deferida a
arrematação os bens serão imediatamente removidos
pelo leiloeiro oficial;
- caso não haja licitantes os presentes autos deverão ser
devolvidos à vara de origem;
- o exeqüente deverá apresentar, querendo, discordância
quanto ao parcelamento do pagamento da arrematação
no prazo de cinco dias após a publicação deste edital;
- ficam ainda cientificadas as partes e demais interessa-
dos que, em sendo nomeado leiloeiro oficial, 5% dos bens
arrematados serão revertidos em prol do mesmo, fican-
do esse ônus a cargo do arrematante, sem prejuízo do
valor total da arrmatação;
- as partes ficam por este edital intimadas. Não sendo
possível a intimação de praxe (art. 24 prov. Trt scr n.] 07/
91 de 05/11/1991).
- fica desde já designado o dia subseqüente, no mesmo
horário, para a continuação dos trabalhos, caso não seja
possível o encerramento no mesmo dia.
O presente edital será publicado na forma da lei e afixado
no lugar de costume, na sede da central de mandados
judiciais e arermatações de campina grande, à rua edgard
vilarim meira, s/n – liberdade – nesta cidade. Eu, josé
robson s. Lucio, coordenador da cmja/cg, digitei e , subs-
crevi.
DAVID SÉRVIO COQUEIRO DOS SANTOS
JUIZ SUPERVISOR DA CMJA/CAMPINA GRANDE / PB

VARA DO TRABALHO DE PATOS - PB

EDITAL DE PRAÇA ÚNICA COM PRAZO DE 20 (VIN-
TE) DIAS PARA VENDA E ARREMATAÇÃO DE BENS
PENHORADOS.

A Excelentíssima Juíza da vara do Trabalho de Patos
– pb, maria das dores alves, faz saber que, no dia 20
de junho de 2007, a partir das 09:00 horas, no auditó-
rio do Fórum Miguel Sátiro, situado na Av. Pedro
Firmino, s/nº, Centro, Patos/pb, cep 58700-070, esta-
rão sendo levados a público leilão pelo maior lanço, os
bens constritos nas execuções movidas pelos
exeqüentes dos processos abaixo mencionados, na
forma que segue:

Processo: 00232.2002.011.13.00-0
Reclamante: DAMIÃO HERMÍNIO DE ALMEIDA e ou-
tro
Reclamado: CERÂMICA MALHADA DO BOI

Valor da Execução: R$ 1.370,08 (um mil, trezentos e
setenta reais e oito centavos), em 31/05/2007
BENS: 20 (vinte) mil tijolos, no valor de R$ 150,00 (cen-
to e cinqüenta reais), o milheiro, totalizando R$ 3.000,00
(três mil reais). Data da avaliação: 27.04.2007.

Processo: 00055.2007.011.13.00-7
Reclamante: ROSANGELIS FURTADO DIAS
Reclamado: N. MÁRMORES E GRANITOS LTDA
(Nixon Alves de Melo e Nivaneide Alves de Melo).
Valor da Execução: R$ 13.177,32 (treze mil, cento e
setenta e sete reais e trinta e dois centavos), em 30/
09/2006
BENS: Uma motocicleta Yamaha YBR 125E, ano e
modelo 2005/2006, placa MOT2319, cor verde, chassi
nº 9C6KE0910600001, Renavam 868387681. Objeto
gravado com ônus decorrente de Alienação
Fiduciária . Avaliada em R$ 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos reais). Data da avaliação: 23.03.2007.
- OS BENS PODERÃO SER ARREMATADOS PELO
MAIOR LANCE OFERTADO, INDIVIDUALMENTE OU
POR LOTE, O QUE SERÁ APRECIADO PELO JUIZ
DO TRABALHO;
- OS BENS SERÃO VENDIDOS PELO MAIOR LAN-
CE, INDEPENDENTEMENTE DO VALOR DA AVALI-
AÇÃO;
- NA HIPÓTESE DE OFERTA DE LANCE PARA PA-
GAMENTO PARCELADO, CABÍVEL, APENAS,
QUANDO DA ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, NÃO
SERÃO ADMITIDAS PARCELAS INFERIORES A 1/
10 DO VALOR DA AVALIAÇÃO DO BEM;
- OS BENS MÓVEIS ENCONTRAM-SE SOB A GUAR-
DA DA PARTE EXECUTADA OU DO DEPOSITÁRIO
E, EM CASO DE SER DEFERIDA A  ARREMATAÇÃO,
OS BENS SERÃO IMEDIATAMENTE REMOVIDOS
PELO LEILOEIRO OFICIAL;
- O EXEQÜENTE DEVERÁ APRESENTAR, QUEREN-
DO, DISCORDÂNCIA QUANTO AO
PARCELAMENTO DO PAGAMENTO DA
ARREMATAÇÃO, NO PRAZO DE CINCO DIAS, APÓS
A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL;
- FICAM, AINDA, CIENTIFICADAS AS PARTES E
DEMAIS INTERESSADOS QUE, EM SENDO NOME-
ADO LEILOEIRO OFICIAL, A COMISSÃO DO LEILO-
EIRO, PREVISTA NO ART. 8º DO PROVIMENTO TRT
SCR 002/2007, FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE, SEM PREJUÍZO DO DEPÓSITO DO
VALOR TOTAL DA ARRMATAÇÃO;
- AS PARTES FICAM, POR ESTE EDITAL, INTIMA-
DAS, CASO NÃO SEJA POSSÍVEL A INTIMAÇÃO DE
PRAXE (ART. 24 PROVIMENTO TRT SCR N.º 07/91
DE 05/11/1991).
O PRESENTE EDITAL SERÁ PUBLICADO NA FOR-
MA DA LEI E AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME,
NA SEDE DESTA VARA DO TRABALHO, NA PRAÇA
BIVAR OLYNTHO, S/N, BRASILIA, PATOS-PB. E,
PARA CONSTAR, EU,  MARIA AUXILIADORA
QUEIROZ DE OLIVEIRA, DIRETORA DE SECRETA-
RIA, DIGITEI E SUBSCREVI.
MARIA DAS DORES ALVES
JUÍZA TITULAR

VARA DO TRABALHO DE PICUÍ-PB
CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E

ARREMATAÇÕES DE CAMPINA GRANDE-PB

EDITAL DE PRAÇA ÚNICA COM PRAZO DE 20 (VIN-
TE) DIAS PARA VENDA E ARREMATAÇÃO DE BENS
PENHORADOS.

O EXCELENTÍSSIMO JUIZ SUBSTITUTO DA VARA
DO TRABALHO DE PICUÍ – PB, JOSÉ ARTUR DA
SILVA TORRES, FAZ SABER QUE NO DIA 19 DE JU-
NHO DE 2007, A PARTIR DAS 09:00 HORAS, NO
FÓRUM IRENÉO JOLLILY FILHO, SITUADO  NA RUA
EDGAR VILARIM MEIRA S/N, LIBERDADE, CAMPI-
NA GRANDE-PB.
VARA DO TRABALHO DE PICUÍ-PB
Processo nº 00099.2006.013.13.00-9
Reclamante: Danniely Lopes dos Santos
Reclamado: Center Video (Cleonaldo Cândido dos
Santos)
Valor da Execução: R$ 6.934,08
1 ) Um computador com munitor ( LCD, sansung 15",
modelo 510N), teclado ( leadership cor preta), CPU
cempro 3MHZ, HD 40 GB, 128 MB RAM e  CD ROM
SANSUNG, com gabinete na cor preta, tudo  avaliado
em R$ 2.000,00;
2) Uma televisão LG 20" polegadas com sistema de
som acoplado, avaliada em R$ 500,00.
OS BENS PODERÃO SER ARREMATADOS PELO
MAIOR LANCE OFERTADO, INDIVIDUALMENTE OU
POR LOTE, O QUE SERÁ APRECIADO PELO JUIZ
DO TRABALHO;
OS BENS SERÃO VENDIDOS PELO MAIOR LAN-
CE, INDEPENDENTEMENTE DO VALOR DA AVALI-
AÇÃO;
NA HIPÓTESE DE OFERTA DE LANCE PARA PA-
GAMENTO PARCELADO, CABÍVEL, APENAS,
QUANDO DA ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, NÃO
SERÃO ADMITIDAS PARCELAS INFERIORES A 1/
10 DO VALOR DA AVALIAÇÃO DO BEM;
OS BENS MÓVEIS ENCONTRAM-SE SOB A GUAR-
DA DA PARTE EXECUTADA OU DO DEPOSITÁRIO
E, EM CASO DE SER DEFERIDA A ARREMATAÇÃO,
OS BENS SERÃO IMEDIATAMENTE REMOVIDOS
PELO LEILOEIRO OFICIAL;
CASO HAJA LICITANTES, OS PRESENTES AUTOS
DEVERÃO SER DEVOLVIDOS À VARA DE ORIGEM,
PARA REGULAR PROCESSAMENTO DO FEITO;
O EXEQUENTE DEVERÁ APRESENTAR, QUEREN-
DO, DISCORDÂNCIA QUANTO AO
PARCELAMENTO DO PAGAMENTO DA
ARREMATAÇÃO, NO PRAZO DE CINCO DIAS,
AP´´OS A PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL;
FICAM, AINDA, CIENTIFICADAS AS PARTES E DE-
MAIS INTERESSADOS QUE, EM SENDO NOMEA-
DO LEILOEIRO OFICIAL, A COMISSÃO DO LEILO-
EIRO, PREVISTA NO ART. NO ART. 8º DO PROVI-
MENTO TRT SCR 002/2007, FICARÁ A CARGO DO
ARREMATANTE, SEM PREJUÍZO DO DEPÓSITO DO
VALOR TOTAL DA ARREMATAÇÃO;
AS PARTES FICAM, POR ESTE EDITAL, INTIMADAS,
CASO NÃO SEJA POSSÍVEL A INTIMAÇÃO DE PAR-
TE ( ART. 24 PROVIMENTO TRT SCR Nº 07/91 DE
05/11/1991).
O presente Edital será publicado na forma da lei e afi-
xado em lugar de costume na sede da Vara de Picuí-

1ª VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB

Processo nº:  00482.2007.007.13.00-6

EDITAL DE INTIMAÇÃO

De ordem da Exm.ª Sr.ª Juíza Titutal desta 1ª V. T.,
pelo presente EDITAL, fica notificada a: FM CONS-
TRUTORA LTDA. , para comparecer a audiência de-
signada para o dia  04/06/2007, às 13:20 horas,  neste
Fórum, para apresentar a defesa e provas que tiver,
na ação apresentada por: CICERO CABRAL DA SIL-
VA. O não comparecimento a referida audiência, im-
portará o julgamento da questão a sua revelia e a apli-
cação da pena de confissão, quanto à matéria de fato.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
cujo paradeiro é um lugar incerto e não sabido, o pre-
sente Edital será publicado na forma da lei, afixado no
local de costume, na sede desta Vara, na rua Edgar
Vilarim Meira 585, bairro da Liberdade, nesta cidade e
publicado no Diário da Justiça do Estado da Paraíba,
tendo a reclamada: FM CONSTRUTORA  LTDA , o
prazo legal para ser dada como intimada.
Dado e passado na cidade de Campina Grande aos
23 dias do mês de maio do ano de 2007. Eu, Maria
Goretti Pereira Hatori, Técnico Judiciário, digitei.
MARCONDES ANTÔNIO MARQUES
DIRETOR DE SECRETARIA

PB, na rua Cônego José de Barros, 45, Pedro Salustino,
Picuí-PB, onde tramita o processo constante do pre-
sente edital, e na Sede da Central de Mandados Judi-
ciais e Arrematações de Campina Grande, situada à
rua Edgar Vilarim Meira, s/n, Liberdade, Campina Gran-
de. E para constar, Eu, João Paulo Filho, Técnico judi-
ciário, digitei. E eu, Antônio de Pádua Pereira Leite,
Diretor de Secretaria, subscrevi.
JOSÉ ARTUR DA SILVA TORRES
Juiz do Trabalho

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial João

Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 00045.2007.002.13.00-0
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exmo. Sr. Dr. Paulo Henrique Tavares da
Silva , Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, em virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO
o reclamado MARILIA FERREIRA BARACUHY- ME,
atualmente com endereço incerto e não sabido, nos
autos do processo n.º   00045.2007.002.13.00-0 onde
é reclamante RUBENILDO PEREIRA DA SILVA, do
inteiro teor da decisão prolatada às fls. 13/17, abaixo
transcrita:
........”Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a reclama-
ção trabalhista, condenando-se a reclamada MARILIA
FERREIRA BARACUHY-ME ,  a cumprir com as se-
guintes obrigações em relação ao reclamante
RUBENILDO PEREIRA DA SILVA , considerando o
disposto no art. 832, §1º, da CLT:
a) PROCEDER A ANOTAÇÃO DE BAIXA NA CTPS
DO OBREIRO, em oito dias , quanto ao contrato havi-
do entre as partes no período de 01/06/2005 a 30/11/
2005, sob as penas do art. 39 da CLT.
b) PAGAR AO RECLAMANTE   a quantia de R$735,69,
no prazo de oito dias a contar desta data, devidamente
atualizadas com juros moratórios e correção monetá-
ria, independentemente de qualquer ulterior citação,
referente aos seguintes direitos trabalhistas aqui reco-
nhecidos: aviso prévio, férias proporcionais a 5/12, mais
1/3; FGTS, mais 40%. Tudo conforme discriminação
nas planilhas anexas, que atualizam os créditos objeto
desta condenação até a presente data.
Caso o devedor não pague ou deposite em juízo as
quantias acima discriminadas, no prazo estipulado,
haverá a incidência de multa de 10% sobre o montan-
te da dívida inadimplida, devidamente atualizada, pro-
cedendo-se aos atos executórios, na forma do art. dan-
do-se prosseguimento à execução, independentemente
de citação ou intimação, nos termos do art. 475-J, do
CPC, adequado ao procedimento trabalhista.
c) RECOLHER as custas processuais, apuradas so-
bre o valor da condenação, no valor de R$14,71 , no
mesmo prazo e cominações estabelecidas na alínea
anterior.
Ciente o reclamante (TST, Súmula.197 .)..........”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 28
de maio de 2007.
Eu,  Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar , Téc-
nico Judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretor de Secretaria

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial

João Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 01329.2006.002.13.00-3
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias
De ordem da Exmo. Sra. Dra. Maria Lilian Leal de Sou-
za , Juiza da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa, em
virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADO
o reclamado GAT- SEGURANÇA  E VIGILANCIA DE
VALORES, atualmente com endereço incerto e não
sabido, onde  é reclamante DAVID SERGIO FERREIRA
DA SILVA, do inteiro teor da decisão prolatada nos au-
tos, abaixo transcrita:
DISPOSITIVO
Ante o exposto, REJEITO a preliminar de ilegitimidade
passiva e JULGO PROCEDENTE a reclamação tra-
balhista movida por DAVID SÉRGIO FERREIRA DA
SILVA e VALTECI FAUSTINO DA SILVA contra GAT
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DE VALORES e ESTA-
DO DA PARAÍBA, para condenar a primeira reclama-
da e, subsidiariamente o segundo reclamado, a paga-
rem aos reclamantes, no prazo de 15 dias, contados
do trânsito em julgado desta decisão, as seguintes
verbas: aviso prévio, 13º salário integral do ano de 2004,
férias em dobro do ano de 2002/2003, férias simples
do período 2003/2004, férias proporcionais, todas
acrescidas de 1/3; salário retido do mês de novembro/
04; multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT; FGTS

mais 40%, acrescidas de juros de mora, totalizando
R$ 12.326,67 e mais contribuições previdenciárias no
valor de R$ 703,92 e honorários advocatícios em favor
do sindicato assistente no valor de R$ 1.849,00, sob
pena de multa de 10% sobre o valor devido, nos ter-
mos do art. 475-J do CPC, em aplicação subsidiária,
conforme art. 769 da CLT, independente de citação para
pagamento.
Tudo nos termos da fundamentação supra e planilha
de cálculo em anexo, parte integrante desta decisão.
Obrigações fiscais e previdenciárias na forma da lei.
Custas pela reclamada no valor de R$ 297,59, calcu-
ladas sobre R$ 13.030,59, valor da condenação.
Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.
Cientes as partes, nos termos da Súmula 197 do TST.
Intime-se a primeira reclamada.
João Pessoa, 15 de dezembro de 2006.
MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA
Juíza do Trabalho
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 28
de maio de 2007.
Eu, Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar , Técni-
co Judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial

João Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 00528.2005.002.13.00-3
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exmo. Sr. Dr. Paulo Henrique Tavares da
Silva , Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, em virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que ficam NOTIFICA-
DOS os reclamados CARLOS ROBERTO VOLPATO
(E OUTROS)- ME, atualmente com endereços incer-
tos e não sabidos, onde é reclamante LUIZ CARLOS
BALTAR, do inteiro teor da decisão prolatada às fls.
13/17, abaixo transcrita:
DECISÃO
........”Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a presente
ação de indenização, condenando CARLOS
ROBERTO VOLPATO e MIRIAM NABINGER a ressar-
cir o autor LUIZ CARLOS BALTAR pelos danos mate-
riais decorrentes da insolvência  da empresa VOLPES
INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, já apurados nos
autos da ação trabalhista de n. 01167.2004.002.13.00-
1, com juros e correção monetária, na condição de de-
vedores solidários juntamente com a referida empre-
sa.
Intime-se o reclamante, pela via postal.
Intimem-se os réus, por edital
Translade-se cópia da presente decisão para os autos
da ação trabalhista acima citada, incluindo-se no debi-
to ali constituído o valor das custas processuais apu-
radas nesta ação, no valor de R$160,00, calculadas
sobre o valor da causa.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se, já a fase do
cumprimento desta decisão correrá nos autos da re-
clamação trabalhista conexa com o presente fei-
to...........”
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 28
de maio de 2007.
Eu, Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar , Técni-
co Judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial João

Medeiros, Shopping Tambiá

Processo NU: 01410.2006.002.13.00-3
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - Prazo: 20 (vinte) dias

De ordem da Exma. Sra. Dra. Ana Cláudia Magalhães
Jacob , Juíza  da 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa,
em virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital que fica NOTIFICADA
a reclamada MARIA DE LOURDES RODRIGUES, atu-
almente com endereço incerto e não sabido onde é
reclamante JOSELIA BATISTA ALVES DA SILVA, do
inteiro teor da decisão, abaixo transcrita:
........” Isto posto, resolve esta 2ª Vara do Trabalho da
Capital julgar PROCEDENTE o pedido formulado pela
reclamante JOSELIA BATISTA ALVES DA SILVA em
face de MARIA DE LOURDES RODRIGUES e CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, nos termos dos fundamen-
tos retro expendidos.
Custas, a cargo da reclamada Maria de Lourdes
Rodrigues, no valor de R$20,00 calculadas sobre
R$1.000,00, dispensadas.
Notifique-se a reclamada Maria de Lourdes Rodrigues,
por edital. Notifique-se a CEF, via postal.
E, para constar, foi lavrada a presente Ata, que vai
devidamente assinada....”
ANA CLAUDIA MAGALHÃES JACOB
Juíza Do Trabalho
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente edital será publicado de conformidade com
a Lei e afixado em lugar de costume. João Pessoa, 28
de maio de 2007.
Eu, Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar , Técni-
co Judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretor de Secretaria

2ªVARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Av. Miguel Couto,n°221-Centro-João Pessoa/PB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO: 20(VINTE) DIAS

PROCESSO  N°  00085.2006.002.13.00-1

De ordem do Exmo. Sra. .Dra. Alexandre Roque Pinto,
Juiz da 2ª   VARA DO TRABALHO DA CAPITAL, em
virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital, que fica notificado o
reclamado COOPERGENESIS-COOPERATIVA DE
TRABALHO EM ATIVIDADES MULTIPLAS DA
PARAÍBA LTDA , abaixo identificado,  conforme cons-
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ta nos autos, em lugar incerto e não sabido, do inteiro
teor do despacho de fl. 162, abaixo transcrito:
DESPACHO:
Vistos, etc.
I- Recebo o recurso intempestivo, uma vez preenchi-
dos os requisitos de admissibilidade.
II- Notifique-se a (salário) parte (salário) contrária (sa-
lário) para, querendo, apresentar sua contra- razões
ao recurso supra mencionado.
III- Após, com ou sem resposta, subam os autos ao
Superior Instância.
João Pessoa, 13/09/2006.
MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA - Juíza do Trabalho
E, Para que chegue ao conhecimento da parte interes-
sada, este Edital será publicado de conformidade com
a lei e afixado em lugar de costume. Dado e passado
nesta cidade de João Pessoa/PB, 28 DE MAIO DE
2007. Eu,  Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar,
técnico judiciário, digitei .
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria

2ª. VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA- PB
Rua Odom Bezerra, 184- E1- Empresarial

João Medeiros, Shopping Tambiá

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO: 20(VINTE) DIAS

PROCESSO  N°  00685.2006.002.13.00-0

De ordem do Exmo .Sr. Dr. ALEXANDRE ROQUE PIN-
TO, Juiz do Trabalho  da 2ª   VARA DO TRABALHO
DA CAPITAL, em virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital, que fica notificado o
reclamado NORPIN – NORDESTE PINTURAS E
CONSTRUÇÕES LTDA . abaixo identificado, conforme
consta nos autos, em lugar incerto e não sabido, do
inteiro teor da  decisão de fls.45/47, abaixo transcrito.
DECISÃO:
DISPOSITIVO
Ante o exposto, EXTINGO o feito, sem resolução do
mérito, com relação à reclamada NORFIL S/A INDÚS-
TRIA TEXTIL e JULGO PROCEDENTE, EM PARTE,
a reclamação trabalhista movida por ANTONIO CIRILO
contra NORPIN NORDESTE PINTURAS E CONS-
TRUÇÕES LTDA, para condenar a reclamada a pagar
ao reclamante, no prazo de 15 dias, contados do trân-
sito em julgado desta decisão, as seguintes verbas:
aviso prévio, 13º salário e férias proporcionais, estas
acrescidas de 1/3, ambos equivalentes a 03/12; salá-
rio retido referente à segunda quinzena de fevereiro/
06; multa prevista no art. 477, § 8º da CLT; FGTS mais
40%, acrescidos de juros de mora, totalizando R$
1.139,85 e mais contribuições previdenciárias no valor
de R$ 24,42, sob pena de multa de 10% sobre o valor
devido, nos termos do art. 475-J do CPC, em aplica-
ção subsidiária, conforme art. 769 da CLT.
Tudo nos termos da fundamentação supra e planilha
de cálculos em anexo, parte integrante desta senten-
ça.
Obrigações fiscais e previdenciárias, na forma da lei.
Custas pela reclamada no valor de R$ 24,42, calcula-
das sobre R$ 1.220,81, valor arbitrado à condenação.
Intimem-se as partes.
João Pessoa, 01 de setembro de 2006.
MARIA LILIAN LEAL DE SOUZA
Juíza do Trabalho
E, para que chegue ao conhecimento da parte interes-
sada, este Edital será publicado de conformidade com
a lei e afixado em lugar de costume. Dado e passado
nesta cidade de João Pessoa/PB, 28 de maio de 2007
Eu,  Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar, técni-
co judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 13ª REGIAO
PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 01454.2002.001.13.00-3Agravo de Peti-
ção
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO
E SILVA
Agravante: EUDES SOBREIRA BARBOSA
Advogado: ALUISIO DE CARVALHO NETO
Agravado: SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICAÇAO DA PARAIBA
Advogado: LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO
E M E N T A:  INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.
JUROS DE MORA. CÔMPUTO. DIES A QUO. LEGIS-
LAÇÃO ESPECÍFICA. No âmbito da Justiça do Traba-
lho, a aplicação de juros de mora continua regulada
pelo art. 883 da CLT e pelo artigo 39, § 1º, da Lei nº
8.177/91, que prevêem, em qualquer caso, seu côm-
puto a partir do ajuizamento da ação. Nesse contexto,
a indenização por dano moral concedida em processo
trabalhista segue o mesmo critério de quantificação.
Agravo de Petição provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante  da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO
VARANDAS ARARUNA, por unanimidade, dar provi-
mento ao Agravo de Petição, para determinar que os
juros de mora incidentes nos cálculos de liquidação às
fls. 353/354 sejam apurados a partir do ajuizamento
da ação.  João Pessoa, 09 de maio de 2007.

PROC. NU.: 01395.2006.005.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO
E SILVA
Recorrente: SEVERINO GOMES DE SOUZA
Advogado: LUIZ GONZAGA GUIMARAES CORREIA
Recorridos: LESLIE CRISTINA SANCHES
VENANCIO-ME e INTEGRACAO TRANSPORTES
LTDA
Advogado: SERGIO SANCHES DE OLIVEIRA
E M E N T A:  TRABALHADOR AUTÔNOMO. AUSÊN-
CIA DE PROVAS ROBUSTAS ACERCA DA EXISTÊN-
CIA DO ALEGADO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. Pelo
princípio da primazia da realidade, uma vez compro-
vada, pelo exame do acervo probatório carreado aos
autos, a ausência de pessoalidade na execução dos
serviços, a hipótese de vínculo empregatício cede lu-
gar ao reconhecimento do caráter autônomo da pres-

tação de serviços, mesmo que o labor se insira na ati-
vidade-fim da empresa. Recurso desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante  da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador RILDO
ALBUQUERQUE MOUSINHO DE BRITO, por maio-
ria, negar provimento ao recurso, contra os votos de
Suas Excelências os Senhores Juízes Vicente
Vanderlei Nogueira de Brito e Afrânio Neves de Melo,
que lhe davam provimento com o fito de reconhecer o
vínculo empregatício entre as partes.  João Pessoa,
09 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00565.2006.023.13.02-9Agravo de Ins-
trumento em Recurso Ordinário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Agravante: NORDESTE SEGURANCA DE VALORES
LTDA
Advogados: JEREMIAS MENDES DE MENEZES e
ADRIANO MANZATTI MENDES
Agravados: BANCO ITAU S/A e  FRANCISMARIO
ANTUNES SOUZA
Advogado: LUCIANA COSTA ARTEIRO e  ABEL
AUGUSTO DO REGO COSTA JUNIOR
E M E N T A:  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DESPROVIMENTO.  RECURSO ORDINÁRIO APRE-
SENTADO VIA FAC SIMILE NÃO CONHECIDO.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ADESIVO. PRIN-
CÍPIO DA UNICIDADE RECURSAL. Uma vez não co-
nhecido o recurso ordinário apresentado via fac simile,
por falta de juntada dos originais, torna-se inadmissível
a apresentação pela mesma parte de recurso adesivo,
por afrontar os princípios da unicidade recursal e da
preclusão consumativa. Despacho agravado mantido.
Agravo de Instrumento a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO,  por maioria, negar pro-
vimento ao Agravo de Instrumento, contra o voto de
Sua Excelência o Senhor Juiz Vicente Vanderlei No-
gueira de Brito, que lhe dava provimento para determi-
nar o processamento do recurso trancado na origem.
João Pessoa, 24 de abril de 2007 .

PROC. NU.: 00993.2006.009.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOSE HUMBERTO MARTINS LIMA
Advogado: LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA
Recorrido: CFN-COMPANHIA FERROVIARIA DO
NORDESTE
Advogado: MYCHELLYNE STEFANYA BENTO BRA-
SIL E SANTA CRUZ
E M E N T A:  DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.
Não há dano moral a ser reparado quando o emprega-
do é chamado a desenvolver atividade que tem estrei-
ta correlação com  seu cargo e para a qual tem a ne-
cessária formação técnica.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher a prelimi-
nar de não conhecimento das contra-razões por
intempestivas; MÉRITO: por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso.  João Pessoa, 24 de abril de 2007 .

PROC. NU.: 01226.2006.005.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a):  JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Prolator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrentes: RONALDO JANUARIO DA SILVA e
JOELMA MARIA HONORATO FERREIRA
Advogado: PAULO ARAUJO BARBOSA
Recorrido: COMVAP AÇUCAR E ALCOOL LTDA
Advogado: MARCELO ANTONIO BRANDAO LOPES
E M E N T A:    DANO MORAL. NÃO CONFIGURA-
ÇÃO. Não há dano moral a ser reparado quando o
empregado, espontaneamente, rescinde seu antigo
contrato de trabalho e assume os riscos de um
insucesso no novo emprego.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de nulidade processual, em face da não-oitiva
das testemunhas; MÉRITO: por maioria, negar provi-
mento ao recurso, vencido sua Excelência o Senhor
Juiz Relator e contra os votos de Suas Excelências os
Senhores Juízes Carlos Coelho de Miranda Freire e
Ubiratan Moreira Delgado que lhe davam provimento
parcial para condenar as reclamadas COMVAP AÇÚ-
CAR E ÁLCOOL LTDA e HCG CONSTRUÇÕES
LTDA., solidariamente, a pagar aos reclamantes
RONALD JANUÁRIO DA SILVA e JOELMA MARIA
HONORATO FERREIRA, no prazo lega, indenização
por danos morais, no importe de R$ 10.000,00 (dez
mil reais), sendo R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para
cada um deles.   João Pessoa, 25 de abril de 2007.

PROC. NU.: 01105.2006.008.13.00-0Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: SINTAB - SINDICATO DOS TRABALHA-
DORES PUBLICOS MUNICIPAIS DO AGRESTE DA
BORBOREMA
Advogado: ANTONIO JOSE RAMOS XAVIER
Recorrido: MARCUS ANTONIO LUCENA NOGUEIRA
Advogado: TIBERIO ROMULO DE CARVALHO
E M E N T A:  RELAÇÃO DE EMPREGO. CONFIS-
SÃO DO PREPOSTO. CARACTERIZAÇÃO. A con-
fissão do preposto relativa à prestação de serviços,
nos moldes elencados no art. 3º Consolidado, dá azo
ao reconhecimento da relação de emprego entre as
partes. Sentença mantida por seus próprios fundamen-
tos. Recurso a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-

NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de nulidade do processo por cerceamento
de defesa, argüida pelo recorrente; MÉRITO: por una-
nimidade, negar provimento ao recurso.  João Pessoa,
24 de abril de 2007 .

PROC. NU.: 00343.2006.010.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Guarabira
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: JOSE LUCIANO GUEDES CUNHA
Advogado: LAVOSIER NUNES DE CASTRO
Recorrido: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL
Advogado: GUTENBERG HONORATO DA SILVA
E M E N T A:  REGIME ESTATUTÁRIO. INCOMPE-
TÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. Em conformi-
dade com a jurisprudência cristalizada (ADIN nº 3.395-
6), a Justiça Trabalhista não é competente para julgar
pleitos que têm amparo no regime estatutário.
Irretocável, pois, a sentença de origem que declarou,
de ofício, a incompetência desta Justiça Especializa-
da para apreciar a presente demanda.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, negar provimento
ao recurso.  João Pessoa, 24 de abril de 2007 .

PROC. NU.: 00503.2006.010.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Guarabira
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: MUNICIPIO DE ARACAGI-PB
Advogados: CARLOS AUGUSTO DE SOUZA e JOSE
ALBERTO EVARISTO DA SILVA
Recorrido: MARIA DE FATIMA FLORENTINO DE
MELO
Advogados: VALENTIM DA SILVA MOURA e  CARLOS
ALBERTO SILVA DE MELO
E M E N T A:  CONTRATO VÁLIDO. DEFERIMENTO
DE VERBAS TRABALHISTAS. ÔNUS PROBATÓRIO.
Incontroversa a validade do contrato, caberia ao recla-
mado comprovar o regular cumprimento das obriga-
ções trabalhistas dele decorrentes, uma vez que ao
réu cabe demonstrar o fato impeditivo do direito do
autor, ônus do qual não se desvencilhou (inteligência
dos arts. 818 da CLT e 333 do CPC). Recurso Ordiná-
rio desprovido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher a prelimi-
nar de não conhecimento das contra-razões por
intempestivas, suscitada de ofício por Sua Excelência a
Senhora Juíza Ana Maria Ferreira Madruga, Relatora
do feito; MÉRITO: por unanimidade, negar provimento
ao recurso.  João Pessoa, 24 de abril de 2007 .

PROC. NU.: 00676.2006.001.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: SIMONE CRISTINA DA SILVA NORONHA
Advogado: MARIA BETANIA VIEIRA PEREIRA DE
MEDEIROS
Recorrido: AFRAFEP-ASSOCIAÇAO DOS FISCAIS
DE RENDA E AGENTES FISCAIS DO ESTADO DA
PARAIBA
Advogado: ADONIAS ARAUJO SOBRINHO
E M E N T A:  DESISTÊNCIA DA AÇÃO. NULIDADE
PROCESSUAL. ACOLHIMENTO. IMPOSSIBLIDADE.
Impossível o acolhimento de nulidade processual quan-
do o  gravame, alegado pela autora, decorreu da sua
opção em não comparecer à audiência em que pres-
taria depoimento pessoal, antes de obter  pronuncia-
mento do réu quanto ao pedido de desistência da ação,
por ela formulado após a contestação.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, negar provimento
ao recurso.  João Pessoa, 24 de abril de 2007 .

PROC. NU.: 01457.2006.005.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrentes/Recorridos: JOAO PAULO DAS NEVES
FAUSTO, LEMON BANK BANCO MULTIPLO S/A e
MULTIBANK S/A
Advogados: WALTER FERNANDES DE QUEIROGA
NETO,  ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA e  VICENTE
JOSE DA SILVA NETO
Recorridos: PAGFACIL S/A e  MUITOFACIL
PARTICIPAÇOES LTDA
Advogado: LILIAN SENA CAVALCANTI
E M E N T A:  GRUPO ECONÔMICO. CARACTE-
RIZAÇÃO. A caracterização do grupo econômico
não pressupõe, necessariamente, a existência de
uma empresa controladora. Basta a atuação con-
junta, in casu, de ambas as empresas (Lemon
Bank e Multibank). Assim, a utilização da logística
de uma das empresas por outra, mesmo sem que
haja uma relação jurídica formal de coordenação
e subordinação entre elas, caracteriza o grupo
econômico. Recursos dos reclamados a que se
nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM  os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Traba-
lho, Sua Excelência o Senhor Procurador EDUARDO
VARANDAS ARARUNA, RECURSO DO LEMON
BANK BANCO MÚLTIPLO S/A e do MULTIBANK S/
A.: por unanimidade, negar provimento ao recurso;
RECURSO DO RECLAMANTE: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do reclamante, para
acrescer à condenação o título de horas extras em
número de 12 (doze) por semana, com adicional de
50% e reflexos incidentes sobre as parcelas de aviso
prévio, 13º salário e FGTS acrescido de 40%. Custas
acrescidas de R$ 50,00, calculadas sobre R$
2.500,00, valor arbitrado para tal fim.  João Pessoa,
09 de maio de 2007.

PROC. NU.: 00354.2006.002.13.00-0Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: CABEDELO PESCA LTDA
Advogado: MARIA GLAUCE CARVALHO DO NASCI-
MENTO GAUDENCIO
Embargado: SEVERINO RAMOS PEREIRA
Advogado: ANA RAQUEL DE SOUSA E SILVA
COUTINHO
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.
535 DO CPC. OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO.
REJEIÇÃO.  Inexistindo na decisão embargada os ví-
cios citados pelo embargante e previsto no art. 535 do
CPC, impõe-se a rejeição dos embargos de declara-
ção.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador MÁRCIO
ROBERTO DE FREITAS EVANGELISTA, por unani-
midade, acolher a preliminar de não conhecimento da
impugnação aos embargos de declaração ofertada pelo
embargado, argüida de ofício por Sua Excelência a
Senhora Juíza Herminegilda Leite Machado, Relatora
do feito; MÉRITO: por unanimidade, rejeitar os embar-
gos de declaração e aplicar à embargante multa de
1% sobre o valor da causa, prevista no art. 18, do CPC,
revertida em favor do embargado.  João Pessoa, 26
de abril de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
23 de maio de 2007.
JOAQUIM ANTONIO DOUETTS PEREIRA
Subsecretário do Tribunal Pleno

VARA   DO   TRABALHO   DE   IT ABAIANA-PB
EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

Processo nº 00020.2005.020.13.00-7

Edital de Praça e Leilão, com prazo de vinte dias, para
venda e arrematação dos bens penhorados na execu-
ção movida por MANOEL JOÃO FERREIRA, contra
PAULO MIRANDA EMPREENDIMENTOS LTDA.
De ordem do Exmº. Sr. Juiz Titular desta Vara, Dr.
EDUARDO SÉRGIO DE ALMEIDA, faz saber que, no
dia  27 de junho de 2007, às 10:00 horas, na sede
desta Vara do Trabalho, na Rodovia PB 54, Km 18,
Itabaiana (PB), será levado a praça, público pregão de
venda e arrematação, pelo maior lanço, a partir do pre-
ço de avaliação, os bens penhorados na execução
supra referida, a seguir discriminados:
01 (um) lote de nº 27 da quadra “J” do Loteamento
Condado de Camassary” com frente para a
Av.Nogueira, mede 20,12 m; lado direito, c/o lote 26 e
mede 70,24 m;  lado esquerdo, com o lote nº 28 e mede
68,12 m; fundos, com o lote nº 30, e mede 20,00 m;
com um área total de 1.383,62 m², localizado no Muni-
cípio de Pedras de Fogo/PB, de propriedade  de Paulo
Miranda Empreendimentos Ltda, conforme consta no
Livro 2-H, fls.60V, matrícula nº 1392, do Cartório Vina-
gre de Medeiros, avaliado em R$ 7.000,00.
Para fins de garantia da execução no valor de R$
7.051,79, (sete mil e cinqüenta e um reais e setenta e
nove centavos), valores atualizados até 01/06/2007.
Caso não haja licitantes, ficam designados os dias 04/
07/2007 e 18/07/2007, para realização do 1º e 2º Lei-
lões públicos, com pregão de venda e arrematação pelo
maior lanço, respectivamente no horário e local referi-
dos para a praça.
O arrematante deverá garantir o lance com o sinal de
vinte por cento do seu valor.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça e
afixado no lugar de costume, na sede desta Vara , na
Rodovia PB 54, Km 18, em Itabaiana (PB).
Eu, Janduhy Carneiro Sobrinho, Técnico Judiciário,
digitei. E eu, Ivo Sérgio C. Borges da Fonseca,  Diretor
de Secretaria,  subscrevi.
Itabaiana, 28 de maio de 2007
IVO SÉRGIO BORGES DA FONSECA
Diretor de Secretaria

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA – PB

Rua Miguel Couto, 221, Centro,
João Pessoa-PB–CEP 58010770

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 01042.2005.002.13.00-2

A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, , em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica  ciente, o
executado GUSTAVO FERNANDES DE LIMA
SOBRINHO(ESPÓLIO), com endereço incerto e não
sabido,  da penhora realizada sobre o bem abaixo
transcrito .
APARTAMENTO Nº 203,, tipo C do Edf. Residencial
San Remo, situado a Av. Juarez Távora nº1573, es-
quina com a Rua Poeta Zé da Luz no bairro da Torre,
nesta capital, contendo sala de estar/jantar, dois quar-
tos sociais, wc social, varanda, circulação, cozinha,
área de serviço, quarto de empregada com wc e uma
vaga de garagem coberta no pilotis, com área privati-
va de 97,00metros quadrados, área de uso comum real
global de 136,115 metros quadrados, fração ideal de
0,07937 e cota ideal do terreno de 85,125 metros qua-
drados. O usofruto vitalício da Sra. Guilhermina de
Novaes Fernandes, avaliado em 23/01/2007 por
R$65.000,00(sessenta e cinco mil reais
 E para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos trinta dias do mês de março do ano
de dois mil e sete,  que  será publicado no Diário da
Justiça do Estado.
Eu, Tânia Mara de Almeida Queiroz, Técnico Judiciá-
rio, digitei, e eu Verônica Neves Oliveira de França,
Coordenadora da CMJA, subscrevo.
ANA PAULA CABRAL CAMPOS
JUÍZA DO TRABALHO
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA

PROCESSO: MS N.º 474 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATORA: Exma. Juíza Helena Delgado Ramos
Fialho Moreira.
ASSUNTO: Recurso Especial Eleitoral.
RECORRENTE: Cláudio Pinto Lopes.
ADVOGADOS: Drs. Umberto Lucas de Oliveira Filho,
Gustavo Henrique Amorim Gomes, Antônio Carlos
Costa Lima Cavendish Moreira e Marcial Duarte de Sá
Filho.
RECORRIDA: Maria Emília Neiva de Oliveira.
ADVOGADA:  Drª. Marise Pimentel Figueiredo Luna.
RECORRIDO: Paulo Sandro Gomes Lacerda.
ADVOGADAS: Drs. Ana Grazielle Araújo Batista,
Luana M. de Souza Benjamin, Aleksandra Correia
Freitas.
Vistos etc.
Cuida-se de Recurso Especial interposto pelo Juiz
Cláudio Pinto Lopes, Juiz de Direito do 1º Juizado de
Campina Grande-PB,  contra decisão deste Regional
que, por unanimidade, julgou improcedente Agravo
Regimental e manteve decisão de indeferimento de
liminar nos autos do Mandado de Segurança nº474,
classe 12, no qual o recorrente pleiteava que fosse
assegurado o seu direito de não ser preterido na lista

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4708/2007

PROCESSO: DIV N.º 1459 – Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATORA:  Exmª. Juíza Helena Delgado Ramos
Fialho Moreira
ASSUNTO: Prestação de Contas de Sebastião Tião
Gomes Pereira, candidato a deputado estadual pelo
Partido Social Liberal - PSL, referente às eleições de
2006.
INTERESSADO: Sebastião Tião Gomes Pereira, can-
didato a Deputado Estadual pelo Partido Social Libe-
ral - PSL
PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEPUTADO ESTADUAL.
ELEIÇÕES 2006. AUSÊNCIA DE QUALQUER FALHA
OU IRREGULARIDADE CAPAZ DE COMPROMETÊ-
LA. REGULARIDADE.  APROVAÇÃO.
Evidenciado nos autos que o candidato atendeu as exi-
gências da Resolução do TSE 22.250/2006, a aprova-
ção da prestação de contas é medida que se impõe.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “APROVA-
ÇÃO DAS CONTAS. UNÂNIME.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 21 de maio de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 23 de maio de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º  4696/2007

PROCESSO: MS N.º 466 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR:  Juiz Nadir Leopoldo Valendo.
ASSUNTO: Mandado de Segurança com Pedido de
Liminar, contra ato do Exmo. Des. Presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral da Paraíba.
IMPETRANTE: Combate Segurança de Valores Ltda.
ADVOGADO: Drs. Fábio Roneli Cavalcanti de Souza,
Eveline Bezerra Paiva, Nelson de Oliveira Soares e
outros.
IMPETRADO:  Exmo. Des. Presidente do Tribunal Re-
gional da Paraíba.
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREÇOS
INEXEQUÍVEIS. DESCLASSIFICAÇÃO. AMPARO
LEGAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA.
SEGURANÇA DENEGADA.
- Desclassificação amparada no art. 44, § 3º, da Lei de
Licitações, o que afasta a suposta ilegalidade ou abu-
so de poder.
- Denega-se a segurança quando o autor não compro-
va o direito líqüido e certo, amparado pela via
mandamental.
- Segurança denegada.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACÓRDÃO o Tribunal Regional da Paraíba, em
proferir a seguinte DECISÃO: “SEGURANÇA
DENEGADA. UNÂNIME. ABSTEVE-SE DE VOTAR O
PRESIDENTE E VICE. PRESIDIU O JULGAMENTO
A JUÍZA HELENA FIALHO”
Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba,  14   de maio de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 24 de maio de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Corregedoria Regional Eleitoral
Seção de Processos Específicos

Petição Protocolo n.º 1689/2007 nos autos da Repre-
sentação Eleitoral nº 215, Classe 15.
Investigante: O Partido Comunista do Brasil (Adv. Mar-
celo Weick)
Investigados: Cássio Rodrigues da Cunha Lima (Advs.
Luciano Pires e Delosmar Mendonça Júnior) e Gilmar
Aureliano de Lima (Adv. Fábio Andrade Medeiros)

Requerente: José Lacerda Neto (Adv. Adriana Batista
Lima Dantas)
Relator: o Exmo. Corregedor  Regional Eleitoral, Dr.
Carlos Eduardo Leite Lisboa
INTIMAÇÃO ÀS PARTES
D E S P A C H O
A Assessoria Técnica da Corregedoria certifica que,
por equívoco, o despacho de fls. 1681/1683 foi
republicado no Diário da Justiça na data de 24.05.2007.
De fato, verifica-se que realmente houve o alegado
engano pois, conforme a  certidão anterior de fls. 1688v,
o mesmo despacho já tinha sido publicado no Diário
da Justiça que circulou no dia 03 de Março do ano em
curso, sobre ele, inclusive, não se insurgido o investi-
gado Cássio Rodrigues da Cunha Lima.
Quanto ao despacho de fls. 1690/1691, referente ao
pedido feito pelo Sr. JOSÉ LACERDA NETO, vice-go-
vernador do Estado, reconsidero-o parcialmente, após
uma melhor análise da matéria. É que, mesmo sendo
dispensável a sua admissão no polo passivo  da ação
de investigação judicial eleitoral na condição de
litisconsorte passivo necessário1, admite-se a possibi-
lidade do vice integrar a lide na qualidade de assisten-
te.22 Ver AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
 3.032, Rel. Min. Sepú
lveda Pertence, DJ de 10.05.2002, p. 184, cujo trecho
da ementa transcrevo:
“ (...) Agravo de Instrumento. Investigação  Judicial –
Alegação de ofensa aos arts. 263 e 267, I, V e VI, do
CPC, por ausência de citação de vice-prefeita como
litisconsorte passiva necessária: improcedência.
Todavia, conforme os próprios precedentes do Colendo
TSE, o assistente deve receber o processo na fase
em que o mesmo se encontra3

No caso concreto, o vice-governador JOSÉ LACERDA
NETO requereu a sua admissão no processo em 26
de abril do ano corrente, após ultrapassado o prazo
legal para o oferecimento das alegações finais das
partes, conforme protocolo na petição inicial de fls.
1661.
Assim, considerando que o assistente recebe o pro-
cesso na fase em que se encontra, inviável a sua pre-
tensão de oitiva das testemunhas e a realização de
nova perícia contábil, devendo aguardar a próxima fase
do processo para se pronunciar nos autos.
ISTO POSTO:
1. torno nula a segunda publicação ocorrida no dia
24.05.2007, devendo ser cientificado o advogado do
Sr. CÁSSIO RODRIGUES DA CUNHA LIMA, median-
te publicação no Diário da Justiça;
2. reconsidero, parcialmente, o despacho de fls. 1690/
1691, para admitir o vice-governador no polo passivo
da ação, na condição de assistente, com base na men-
cionada jurisprudência do Colendo TSE, indeferindo
as demais pretensões formuladas na sua petição, de-
vendo a sua advogada ser intimada mediante publica-
ção no Diário da Justiça, para conhecimento dessa
decisão.
João Pessoa, 25 de Maio de 2007.
DR. CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Corregedor Regional Eleitoral
Seção de Processos Específicos da Corregedoria Re-
gional Eleitoral da Paraíba, aos 25 dias de Maio de 2007.
ROBERTO DE ALBUQUERQUE CEZAR
Chefe da Seção
É pacífico no Tribunal Superior Eleitoral, desde o
acórdão nº 15.2634, relatado pelo ministro Nelson
Jobim, que, dada a relação jurídica de subordinação
do vice-prefeito (pela mesma razão, o vice-governa-
dor) ao prefeito (ou governador).
De logo, afasta-se a admissão de litisconsorte passivo
do requerente na ação, ainda que na condição de
litisconsorte facultativo.
É que, na hipótese, a admissão do vice-governador na
causa significaria retardar a marcha do processo. Se-
gundo a doutrina, o litisconsórcio facultativo, embora
se forme em razão da vontade da parte, deve ser “tam-
bém fundado em critério de conveniência do Estado
de resolver o conflito, em face de quem quer que seja,
da maneira mais rápida e completa possível.”5 No caso,
a admissão do litisconsorte passivo facultativo pode
gerar mais tumulto do que benefícios ao processo,
entendo por bem não aceitar o pedido de litisconsorte
passivo facultativo.
Não obstante precedente do Tribunal Superior Eleitoral
em admitir que vice-prefeito, vice-governador ou vice-pre-
sidente possa integrar a ação na condição de assistente,
o que é requerido pelo vice-governador José Lacerda
Neto, entendo que a admissão não é um direito subjetivo
do requerente, mas uma liberalidade do relator do pro-
cesso, isto porque eventual decisão a ser proferida em
favor ou desfavor do Sr. Cássio Rodrigues da Cunha Lima,
exceto declaração de inelegibilidade, que é de ordem
pessoal, se refletirá na chapa como um todo, atingindo o
ora requerente, independentemente da sua participação
no processo, ou não, na condição de assistente.
Ademais, deve ser considerando que, ante os cons-
tantes incidentes e agravos regimentais já interpostos
nos autos, a admissão do requerente na condição de
assistente, com direitos e prerrogativas processuais
inerentes à essa condição, significaria por em cheque
a boa marcha do processo, inviabilizando a almejada
celeridade na prestação jurisdicional.
ISTO POSTO,  indefiro o pedido formulado.
Intime-se a advogada do requerente mediante publi-
cação no Diário da Justiça.
João Pessoa,  22 de Maio de 2007.
DR.  CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
Corregedor Regional Eleitoral
Seção de Processos Específicos da Corregedoria Re-
gional Eleitoral, aos 22 de Maio de 2006.
ROBERTO DE ALBUQUERQUE CEZAR
Chefe da Seção
(Footnotes)
1 Ver precedente do TSE: “
(...) Em decorrência da condição de relação jurí
dica subordinada, a cassação do mandato do prefeito
alcança a do vice-prefeito que integrou a chapa, não
se fazendo necessária a citação deste para integrar a
lide como litisconsorte.
(...)”
RESPE-26006. Rel. Carlos Eduardo Caputo Bastos.
Julgado em 05.12.2006.
Inexistência de litisconsórcio, sem prejuízo da possibi-
lidade de integrar o feito na qualidade de assistente
(precedentes do TSE).
(...)”
3 Cito o precedente: “ REPRESENTAÇÃO – LEI COM-

PORTARIA N.º 478/2007 – PTRE/SGH/SCJE,  João
Pessoa, 23 de maio de 2007. O PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no
uso de suas atribuições e considerando o que consta
do processo administrativo nº 2744/2007, RESOLVE:
Designar o Auxiliar Eleitoral ERIVALDO DA SILVA
SANTOS para substituir a Chefia do Cartório Eleitoral
da 24ª Zona – Cuité, no período de 07 a 11.05.2007,
por motivo de licença médica da titular.
DESEMBARGADOR JORGE RIBEIRO NÓBREGA
PRESIDENTE DO TRE/PB

PORTARIA N.º 475/2007 – PTRE/SRH/SCJE,  João
Pessoa, 22 de maio de 2007. O PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no
uso de suas atribuições e considerando o que consta
do processo administrativo nº 2798/2007, RESOLVE:
Designar a Auxiliar Eleitoral PATRÍCIA SILVA LIMA para
substituir a Chefia do Cartório Eleitoral da 30ª Zona –
Teixeira, no período de 22/05 a 20/06/2007, por motivo
de licença médica da titular.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PLEMENTAR Nº  64/90 – TESTEMUNHAS -ASSISTÊN-
CIA SIMPLES. O assistente recebe o processo no está-
gio em que se encontra, não lhe cabendo arrolar teste-
munhas no que a iniciativa é do representante e do re-
presentado – art. 22, V, da Lei Complementar nº 64/90.”
 RESPE nº 26.294. Rel. Min. Caputo Bastos. DJ de
05.12.2005, p. 134.
4 25.05.1999.
5 Luiz Guilherme Marinoni e Sérgio Cruz Arenhart, in “
Processo de Conhecimento”
. São Paulo: Ed. RT, 2007, 1ª ed., p. 165.

Justiça Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL
 Nº. 252 – CLASSE 21

Protocolo nº. 9271/2006

Origem: João Pessoa (PB).
Assunto: Representação Eleitoral, conduzindo a In-
vestigação Judicial Eleitoral, interposta pelo Ministério
Público Eleitoral, em desfavor de Cristiano Machado,
José Targino Maranhão e Ney Suassuna, com arrimo
no art. 22 da Lei Complementar n°. 64/90 e dispositi-
vos pertinentes do art. 73 da Lei n°. 9.504/97.
Representante: O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITO-
RAL  (José Guilherme Ferraz da Costa – Procurador
Regional Eleitoral).
Representados: (1°) CRISTIANO XAVIER DE LIRA
MACHADO - O COMBATE – EDITORA E PROMO-
ÇÕES LTDA. (Advs. Hallysson Lima Mendes – OAB/
PB 11081-B e Thiago Leite Ferreira – OAB/PB 11703);
(2°) JOSÉ TARGINO MARANHÃO  (Advs. José
Ricardo Porto – OAB/PB 2726; Cecílio da F. V. Ramalho
Terceiro – OAB/PB 11050; Thiago Leite Ferreira – OAB/
PB 11703 e Roberta de Lima Viegas – OAB/PB 11412);
(3°) NEY ROBINSON SUASSUNA  (Adv. José Edísio
Simões Souto – OAB/PB 5405).
Relator: Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA –
CORREGEDOR REGIONAL ELEITORAL.
DESPACHO
Vistos etc.
O objetivo do nome e de uma mínima qualificação da
testemunha, ainda que esta tenha de comparecer in-
dependentemente de intimação, tal como acontece no
rito disposto no art. 22 da Lei Complementar n°. 64/90,
é proporcionar às partes um prévio conhecimento das
pessoas que irão depor em juízo. Há decisões que
entendem que sem uma correta qualificação das tes-
temunhas pode o juiz desconsiderar o rol apresentado
(RT 700/108, STJ-3ª Turma – Resp 137.495/SP – DJU
01.12.97), todavia em considerando a celeridade que
deve nortear os feitos eleitorais, admito como suficien-
te a qualificação das testemunhas arroladas pelo ter-
ceiro representado (Ney Robinson Suassuna).
A teor do art. 408, III, do Código de Processo Civil,
defiro o pedido de substituição da testemunha JOSÉ
CARLOS DE VASCONCELOS pelo Sr. IDÁCO
SOUTO, tendo em consideração que o segundo re-
presentado (José Targino Maranhão) não conseguiu
localizá-la.
Designo o dia 29 de junho, do fluente ano, pelas 09:h00,
na sala de audiências da Corregedoria Regional Elei-
toral, localizada no edifício sede do Tribunal Regional
Eleitoral (Av. Princesa Isabel, 201 – Centro – 3° An-
dar), para oitiva das testemunhas arroladas pelas par-
tes e depoimento pessoal do representado CRISTIANO
XAVIER DE LIRA MACHADO. As testemunhas deve-
rão comparecer independentemente de intimação (art.
22, V, da Lei Complementar n°. 64/90).
Intime-se pessoalmente o representante do Ministério
Público Eleitoral.
Intime-se o primeiro representado, para prestar depo-
imento pessoal, através de carta com aviso de recep-
ção.
Intimem-se os advogados das partes, mediante publi-
cação no Diário da Justiça do Estado.
Publique-se.
João Pessoa, 25 de maio de 2007.
Juiz CARLOS EDUARDO LEITE LISBOA
CORREGEDOR REGIONAL ELEIT ORAL

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

PRESIDÊNCIA

Portaria n. º 477 /2007 – PTRE/DG/SGP/COPES.
João Pessoa, 22 de maio de 2007.  O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições,   RESOLVE  Designar os
servidores Alexandra Maria Soares Cordeiro, Ana
Maria Campelo Pereira, Andréa Ribeiro de Gouvêa,
Anna Chrystina Medeiros Vanderlei Diniz, Arlene
Costa Barbosa, Eduardo Rangel Ribeiro, Eliane
Coutinho Pinheiro Formiga, Emanoel Martins
Tavares Santos, Flávio Rogério de Aragão Ramalho,
Josenilde da Costa Caetano, Maria das Graças
Nóbrega e Melo Pereira, Milka Gonçalves Cezar de
Medeiros, Paulo José Martins Lacerda, Silma Leda
Sampaio Lins, Vanessa Melo do Egypto e Vânia
Victor Chaves de Almeida,  todos Analistas Judiciári-
os do Quadro Permanente do TRE-PB e Linaldo de

JUSTIÇA ELEITORAL

Oliveira Lima , Analista Judiciário do Quadro Perma-
nente do TRE-BA, para  integrarem a Comissão Per-
manente de Sindicância deste Tribunal.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 479/2007-PTRE-SRH-COPES-SERF
João Pessoa, 23 de maio de 2007. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar WALTER CAMELO LONDRES , Coordena-
dor da Coordenadoria de Serviços Gerais – CJ 2, para,
sem prejuízo de suas funções, substituir VICENTE
CAVALCANTI ROQUE FILHO , Secretário de Adminis-
tração e Orçamento – CJ 3, durante seu afastamento,
por motivo de folgas decorrentes de conversão de ho-
ras extras não remuneradas, no período de 23 a
24.05.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA – PB

Rua Miguel Couto, 221, Centro, João Pessoa-PB–
CEP 58010770

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Proc. 0310.1997.004.13.00-0

A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, da Central de Mandados Judiciais e
Arrematação  de João Pessoa - PB, em virtude da Lei,
etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica  notificada,
na qualidade de credora hipotecária, a MITSUBISHI
INTERNACIONAL S/A, com endereço incerto e não
sabido, da realização da Praça do bem penhorado nos
autos do processo da 4ª VT de João Pessoa- PB - NU:
0310.1997.004.13.00-0, entre partes: ANTONIO SER-
GIO CAMARA BARBOSA, exeqüente e SANTA CASA
DE MISERICORDIA DA PARAÍBA, executada, com
datas designadas para 29 e 30/05/2006, a partir das
09:00 horas, no Espaço Cultural José Lins do Rego,
sito à Rua Abdias Gomes Almeida, 800, Tambauzinho,
João Pessoa/PB.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos onze dias do mês de abril do ano de
dois mil e seis,  que  será publicado no Diário da Justi-
ça do Estado.
Eu, Iraci de Andrade Carneiro Lopes, Técnico Judiciá-
rio, digitei, e eu Verônica Neves Oliveira de França,
Coordenadora da CMJA, subscrevo.
ANA PAULA CABRAL CAMPOS
JUÍZA DO TRABALHO

CENTRAL DE MANDADOS JUDICIAIS E
ARREMATAÇÕES DE  JOÃO PESSOA – PB

Rua Miguel Couto, 221, Centro,
João Pessoa-PB–CEP 58010770

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM PRAZO DE 20
(VINTE) DIAS

Proc. 1278.2005.002.13.00-9

A Doutora ANA PAULA CABRAL CAMPOS, Juíza do
Trabalho, da Central de Mandados Judiciais e
Arrematação  de João Pessoa - PB, em virtude da Lei,
etc.
FAZ SABER , pelo presente Edital que fica  notificada,
na qualidade de credora hipotecária, a SANCAMP
INTERNATIONAL CORPORATION, com endereço
incerto e não sabido, da realização da Praça do bem
penhorado nos autos do processo da 6ª VT de João
Pessoa- PB - NU: 1278.2005.002.13.00-9, entre par-
tes: UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), exeqüente e SAN-
TA CASA DE MISERICORDIA DA PARAÍBA, execu-
tada, com datas designadas para 29 e 30/05/2006, a
partir das 09:00 horas, no Espaço Cultural José Lins
do Rego, sito à Rua Abdias Gomes Almeida, 800,
Tambauzinho, João Pessoa/PB.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
é passado o presente edital, nesta cidade de João
Pessoa - PB, aos três dias do mês de abril do ano de
dois mil e seis,  que  será publicado no Diário da Justi-
ça do Estado.
Eu, Iraci de Andrade Carneiro Lopes, Técnico Judiciá-
rio, digitei, e eu Verônica Neves Oliveira de França,
Coordenadora da CMJA, subscrevo.
ANA PAULA CABRAL CAMPOS
JUÍZA DO TRABALHO

2ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
Avenida  Odon Bezerra, 184- Piso E1- Edificio

João Medeiros- Shopping Tambiá

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
PRAZO: 20(VINTE) DIAS

PROCESSO  N°  00534.2006.002.13.00-1

De ordem da Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE ROQUE PIN-
TO, Juiz do Trabalho  da 2ª   VARA DO TRABALHO
DA CAPITAL, em virtude da lei, etc...
Faço saber pelo presente edital, que fica notificado o
reclamado COOPERGÊNESIS-COOPERATIVA DE
TRABALHO EM ATIVIDADES MÚLTIPLAS DA
PARAÍBA  , abaixo identificado, conforme consta nos
autos, em lugar incerto e não sabido, do inteiro teor do
despacho de fls.98, abaixo transcrito.
DESPACHO:
Vistos etc.
I- Recebo o recurso interposto, uma vez que preenchi-
dos os requesitos de admissibilidade.
II- Notifiquem-se a(s) parte(s) para querendo
apresentar(em) sua(s) contra-razões ao recurso supra
mencionado. Após com ou sem resposta, subam os
autos à Superior Instância.
E, para que chegue ao conhecimento da parte interes-
sada, este Edital será publicado de conformidade com
a lei e afixado em lugar de costume. Dado e passado
nesta cidade de João Pessoa/PB, 28 de maio de 2007.
Eu,  Cláudia Maria Bandeira Correia Lima Vilar, Técni-
co judiciário, digitei.
MARTA MARIA RIVERA
Diretora de Secretaria
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUÍZO ELEITORAL DA 1ª. ZONA

Processo n.º 46/2007
Partidos que não apresentaram Prestações de Contas
Anuais, na forma da lei
Vistos, etc.
Conforme se aufere dos autos em epígrafe, os parti-
dos PP, PT, PR, PPS, PRP, PSC, PTC, PSTU, PSL,
PAN, PSDC, PCO, PRTB, PTN, PT do B, PCB, PSOL
não apresentaram, no prazo legal, as respectivas pres-
tações de contas anuais, referentes ao exercício de
2006. Destarte, proceda-se à suspensão do repasse
do fundo partidário das respectivas agremiações polí-
ticas, nos termos do Art. 18 da Resolução de n.º 21.841/
2004 c/c o Art. 37 da Lei n.º 9.096/95.
Publique-se.
Após o trânsito em julgado, oficie-se.
João Pessoa, 22 de maio de 2007
WOLFRAM DA CUNHA RAMOS
Juiz da 1ª Zona Eleitoral

JUSTIÇA ELEIT ORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Apoio à Sessão - CAPS

PAUTA DE PUBLICAÇÃO Nº 20/2007 – MAIO

Inclusos em pauta de julgamento os processos
abaixo relacionados:

1º Processo: DIV  nº 1650 – Classe 05
Procedência: João Pessoa - Paraíba .
Relator: Exmº Des. Abraham Lincoln da Cunha
RamosAssunto: Prestação de Contas do Comitê Fi-
nanceiro Único do Partido da Social Democracia Bra-
sileira – PSDB/PB, referente às eleições de 2006.Inte-
ressado: Carlos Sérgio Pereira de Farias, responsá-
vel pela administração financeira da campanha do
Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB/PB.

2º Processo: RP  nº 255 – Classe 21
Procedência: João Pessoa - Paraíba .
Relatora: Exmª Juíza Helena Delgado Ramos Fialho
Moreira, por redistribuição.Assunto:  Representação
Eleitoral, com pedido de liminar, interposta pela Coli-
gação “Paraíba de Futuro”, conduzindo a Investigação
Eleitoral, com fulcro nos arts. 22 da Lei Complementar
64/90 e 73, I, da Lei 9.504/97, em face do Sr. Coronel
Hilton Almeida Guimarães e o Sr. Cássio Rodrigues
da Cunha Lima.Representante: A Coligação “Paraíba
de Futuro”, por seu representante legal.Advogados:
Drs. José Ricardo Porto, Marcelo Weick Pogliese e
outros.1º Representado:  Sr. Coronel Hilton Almeida
Guimarães – Secretário-Chefe do Gabinete Militar do
Governador do Estado da Paraíba.Advogados: Drs.
Johnson Gonçalves de Abrantes e Edward Johnson
Gonçalves de Abrantes.2º Representado:  Sr. Cássio
Rodrigues da Cunha Lima – Governador do Estado da
Paraíba.Advogados: Drs. Luciano José Nóbrega Pires,
Edward Johnson Gonçalves de Abrantes e outros.
Coordenadoria de Apoio às Sessões-CAPS, aos
25(vinte e cinco) dias de maio de 2007
LUCIANA MARIA BARBOSA GUSMÃO
Coordenadora da CAPS/SJ/TRE/PB, em substituição
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário do TRE/PB

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

DO ESTADO DA PARAÍBA
Secretaria Judiciária

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

REFERÊNCIA: Agravo de Instrumento Nº 25/2007.
OBJETO: Agravo de Instrumento do despacho do Presi-
dente deste Regional, que inadmitiu  Recurso Especial,
nos autos do  Processo RCDJE nº 4550 – Classe 15.
AGRAVANTE:  Paulo de Tarso de Lucena.
ADVOGADOS : Drs. Newton Nobel Sobreira Vita,  Fá-
bio Brito Ferreira,  e Johnson Gonçalves de Abrantes.
AGRAVADO: Coligação “Vontade do Povo” e Joaquim
Lacerda Neto, por seu representante legal.
ADVOGADOS : Drs. Raulino Maracajá Coutinho,
Thiago Souto de Arruda, Vitor Amadeu de Morais
Beltrão e José Lira  de Araújo.
Cumprindo despacho do Excelentíssimo
Desembargador Jorge Ribeiro Nóbrega, intime-se a
Coligação “Vontade do Povo” e Joaquim Lacerda Neto,
por seu representante legal, através dos seus Advo-
gados acima descritos, para, no prazo de 03(três)
dias, apresentar as contra-razões e indicar as pe-
ças dos autos que serão também trasladadas nos
termos do art. 1 19, § 3º, do Regimento Interno des-
ta corte, c/c o art. 279, § 3º do Código Eleitoral, nos
autos do Agravo de Instrumento nº 25/2007 , inter-
posto por Paulo de Tarso de Lucena.
Secretaria Judiciária, 23 de maio de 2007.
ROSEMEIRE BOTELHO DOS SANTOS BARROS
Analista Judiciário
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Coordenadora da CRIP

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL

DO ESTADO DA PARAÍBA
Secretaria Judiciária

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

REFERÊNCIA: Agravo de Instrumento Nº 22/2007.
OBJETO: Agravo de Instrumento do despacho do Presi-
dente deste Regional, que inadmitiu  Recurso Especial,
nos autos do  Processo RCDJE nº 4544 – Classe 15.
AGRAVANTE:  Vital da Costa Araújo.
ADVOGADOS : Drs. Edward Johnson Gonçalves de
Abrantes, Janduir Carneiro de Barros, Antônio Jefferson
Targino de Sousa, Vanina C.C. Modesto e Hugo Moreira
Feitosa

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DESPACHO DO RELATOR

PROCESSO: MS N.º 486 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo.  Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO: Mandado de Segurança, com pedido de
liminar, contra ato do Presidente do  Tribunal Regi-
onal Eleitoral da Paraíba.
IMPETRANTE: Hercílio José de Almeida Coura.
ADVOGADOS: Sílvio Torres Filho, Patrícia Ellen
Medeiros de Azevedo Torres, Lilian Catiani C.
Freitas, Roberto Nogueira Gouveia e outros.
IMPETRADO: Exmo. Presidente do Tribunal Regio-
nal Eleitoral da Paraíba.
Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA com pedi-
do de liminar impetrado por HERCÍLIO JOSÉ DE
ALMEIDA COURA contra apontado ato ilegal do Pre-
sidente deste Tribunal ao não efetuar a nomeação do
impetrante, aprovado no concurso público anterior para
o cargo de Analista Judiciário, para as vagas decor-
rentes das Leis 10.842/04 e 11.202/05.
Aduziu o impetrante que foi aprovado na 357ª coloca-
ção para o cargo de Analista Judiciário, em concurso
público promovido pelo Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, cujo prazo de validade se expirara em 21 de
janeiro do corrente ano.
Sustentou que durante a validade do referido certame
fora publicada a Lei 10.842/04, que criara diversos
cargos de Analista Judiciário, cujas vagas foram pre-
enchidas, conforme Edital nº 005/2005, publicada em
15 de dezembro de 2005, até a 126ª colocação.
Afirmou que, posteriormente, havia sido publicada a
Lei 11.202/05, da qual provieram mais 21 vagas de
Analista Judiciário no âmbito deste Regional e, que por
terem sido criadas dentro do prazo de validade do con-
curso à época vigente, a nomeação dos candidatos
nele aprovados constituía um direito líquido e certo.
Alegou, ainda, que o Tribunal Superior Eleitoral elabo-
rou uma Resolução, a de nº 22.138/05 e, em seguida,
os Tribunais Regionais começaram a definir as áreas
de atividades, especialidades e quantitativo dos car-
gos de Analista e de Técnico Judiciário.
Argumentou também que a ilegalidade residia no fato
de que o ponto 2 do Edital de Abertura de Vagas, pu-
blicado em 17 de janeiro deste ano, informava que o
concurso suscitado serviria para o preenchimento de
vagas advindas da Lei 11.202/05, quando, segundo o
impetrante deveria ter sido respeitada a ordem de clas-
sificação do concurso anterior.
Por fim, sustentou a existência dos requisitos
autorizadores do pleito liminar, a saber, a aparência do
bom direito e a possibilidade de ocorrência de dano
irreparável, requerendo a sua concessão para que a
autoridade impetrada o nomeasse para o cargo de
Analista Judiciário, seguindo a classificação do con-
curso público, promovido por esta Corte, através do
Edital nº 1/2001.
Pediu, ainda, a suspensão da homologação do resul-
tado do concurso público e de eventual concurso de
remoção, bem como a notificação da apontada autori-
dade coatora para informações no prazo legal e
intimação do Ministério Público.
É o breve relato.
Passo a decidir o pleito liminar.
Antes de adentrar propriamente na análise do pedido,
merece consignar, por oportuno, alguns comentários
acerca da questão em epígrafe.
Sabe-se que o concurso público é o meio através do
qual a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37,
democratizou o acesso a cargo ou emprego público.
Assim, a aprovação prévia em concurso público cons-
titui condição imprescindível ao ingresso na adminis-
tração pública, imposta pela própria Carta Magna, sal-
vo quando se tratar de cargo em comissão.
Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal também se
pronunciou, normatizando a questão em pauta, atra-
vés da Súmula 685, in verbis: “É inconstitucional toda
modalidade de provimento que propicie ao servidor
investir-se, sem prévia aprovação em concurso públi-
co destinado ao seu provimento, em cargo que não
integra a carreira na qual anteriormente investido”.
Todavia, tão importante quanto a aprovação prévia em
concurso público, é a classificação dentro das vagas
disponibilizadas pelo edital do aludido certame ou den-
tro do prazo de validade deste. O aprovado em con-
curso público adquire mera expectativa de direito,
mesmo aquele que o é em primeiro lugar. Assim, mis-
ter se faz que durante a vigência do concurso surjam
vagas suficientes ao aproveitamento dos classificados.
No caso em disceptação, o impetrante obteve, conso-
ante informou, o 357º lugar no concurso realizado por
este Tribunal em 2001, cuja validade expirou no dia 21
de janeiro de 2006.
Se durante a vigência do concurso ao qual se subme-
teu o impetrante, não existiram vagas em número bas-
tante à sua nomeação, não há que se falar em ato ile-
gal da Presidência deste Regional, que não o nomeou
nesse interregno.
Noutra vertente, resta claro do próprio dispositivo cons-
titucional (art.37, III) que o prazo de validade do con-
curso público será de até dois anos, prorrogável uma
vez, por igual período. Pensar diferente seria prolon-
gar por tempo indefinido e indeterminado sua validade
o que causaria uma insegurança nas relações jurídi-
cas.
Ademais, o momento de inconformação do impetrante
foi bastante tardio, uma vez que ele deveria ter-se
irresignado à época em que expirava a vigência do
concurso público, ou seja, em 21 de janeiro de 2006.
Embora não tenha sido formulado no tempo oportuno,
com o fulcro de bem esclarecer e motivar a matéria
em exame, cumpre fazer um breve resumo histórico,
tecendo algumas considerações acerca das vagas cri-
adas pela Lei 11.202/05, a que tanto se reporta o
impetrante e que já foi objeto de explicação fornecida
pela direção deste Tribunal à Procuradoria da Repú-
blica na Paraíba e à Advocacia Geral da União.
Em 17 de setembro de 2001, o Tribunal Regional Elei-

AGRAVADOS: Availdo Luiz de Alcântara Azevedo e
Marcelo de Morais Cordeiro.
ADVOGADOS : Drs. José Ricardo Porto e Cecílio da
Fonseca Vieira Ramalho Terceiro.
LITISCONSORTE: Maura Targino Moreira.
ADVOGADO : Dr. Henry Fábio Bandeira Ribeiro.
Cumprindo despacho do Excelentíssimo
Desembargador Jorge Ribeiro Nóbrega, intime-se os
Srs. Availdo Luiz de Alcântara Azevedo e Marcelo de
Morais Cordeiro, através dos seus Advogados acima
descritos, para, no prazo de 03(três) dias, apresen-
tar as contra-razões e indicar as peças dos autos
que serão também trasladadas nos termos do art.
119, § 3º, do Regimento Interno desta corte, c/c o
art. 279, § 3º do Código Eleitoral, nos autos do Agra-
vo de Instrumento nº 22/2007 , interposto por Paulo
de Tarso de Lucena.
Secretaria Judiciária, 23 de maio de 2007.
ROSEMEIRE BOTELHO DOS SANTOS BARROS
Analista Judiciário
ANA KARLA FARIAS LIMA DE MORAIS
Coordenadora da CRIP

toral da Paraíba, através do Edital nº 01/2001, deflagrou
Concurso Público para provimento dos cargos vagos,
em sua Secretaria, de Analista Judiciário/Área Admi-
nistrativa/sem especialidade, Técnico Judiciário/Área
Administrativa/sem especialidade e Técnico Judiciá-
rio/Área Apoio Especializado/Especialidade Programa-
ção de Sistemas, tendo sido o prazo de validade do
referido Concurso Público prorrogado até 21.01.2006.
Em 20 de fevereiro de 2004, a Lei nº 10.842/2004 criou
76 (setenta e seis) cargos de Analista Judiciário e 76
(setenta e seis) cargos de Técnico Judiciário para as
Zonas Eleitorais dos Regionais Eleitorais (art. 1º), que
funcionariam como quantitativo mínimo de um Analis-
ta e um Técnico para cada uma delas.
Contudo, ficou estipulado expressamente em seu art.
5º, que o TSE baixaria as instruções necessárias à
aplicação daquela lei.
Diante deste comando legal, que restringia a
aplicabilidade da lei à sua regulamentação, o TSE edi-
tou a Resolução nº 21.832, em 22.06.2004, aprovan-
do as instruções para a aplicação da mencionada lei,
especificando entre outras coisas, o quantitativo de
vagas para cada Tribunal e determinando que caberia
aos Regionais, através de resolução definir qual a área
dos cargos (art. 1º, §1º e §2º), p.ex., se seriam de Ana-
lista Judiciário/Área Judiciária ou Analista Judiciário/
Área Administrativa e se seriam com ou sem especia-
lidade.
Preconizou, ainda a Resolução nº 21.832/2004, no art.
2º, a possibilidade de aproveitamento de candidatos
habilitados em concurso vigente.
O TRE/PB, por sua vez, editou a Resolução nº 21/2004,
de 09.12.2004, regulamentando o provimento dos car-
gos criados pela Lei nº 10.842/2004, estipulando em
seu art. 2º, que os cargos seriam providos nos exercí-
cios de 2004, 2005 e 2006, totalizando o quantitativo e
76(setenta e seis), sendo exclusivos da área adminis-
trativa e que os cargos de Analista e Técnico Judiciá-
rio criados pela Lei nº 10.842/2004 seriam preenchi-
dos através do aproveitamento de candidatos habilita-
dos no Concurso Público, realizado por este Tribunal,
com vigência ate 21 de janeiro de 2006 (art. 3º).
Assim, quanto aos cargos criados pela Lei nº 10.842/
2004, somente após sua regulamentação pelas reso-
luções supracitadas é que se iniciou o aproveitamento
dos candidatos habilitados no concurso público com
vigência até 21.01.2006.
Igual procedimento ocorreu com a Lei nº 11.202/2005,
de 29/11/2005, que criara 21 cargos de Analista e 45
de Técnico Judiciário para o TRE/PB, sem, contudo,
especificar as áreas e especialidades ínsitas da car-
reira, ficando determinado, expressamente, em seu art.
2º, que o TSE regulamentaria o provimento mediante
Concurso Público, bem como baixaria as demais ins-
truções necessárias à aplicação da lei.
Elaborada a Resolução TSE nº 22.138/2005 para re-
gulamentar a aplicação da Lei nº 11.202/2005, tal Re-
solução, em seu art. 3º, atribuiu aos Regionais a com-
petência de definir, por meio de Resolução própria, as
áreas e especialidades dos cargos. Assim, todos os
cargos criados pela Lei nº 11.202/05 carecem ainda
de regulamentação pelo TRE/PB, tendo expirado o
prazo de validade do concurso sem tal definição, o que
impossibilitou o chamamento dos candidatos aprova-
dos no último concurso público.
Diante da necessidade dessa regulamentação, o TRE/
PB constituiu comissão para levantamento das neces-
sidades dos setores, visando à mencionada
especificação dos cargos em áreas/especialidades, de
acordo com as Resoluções TSE nº 20.572/00 e nº
20.761/00 e, vale registrar, mesmo que tal estudo de
levantamento das necessidades tivesse sido realiza-
do antes da expiração do concurso público (21/01/
2006), não haveria garantias de que resultaria deste, a
comprovação da necessidade de cargos de Analista e
Técnico Judiciários da Área Administrativa sem Espe-
cialidade, haja vista, como já citado, a urgente neces-
sidade de profissionais especializados para suprir se-
tores específicos deste Tribunal para fins de
reestruturação do Quadro Permanente de Pessoal,
evitando, por conseguinte, que o Tribunal tenha de re-
correr a requisições deste pessoal qualificado em ou-
tras entidades públicas.
Uma vez aprovada pelo Pleno do TRE/PB a Resolu-
ção que especificou os cargos criados pela Lei nº
11.202/2005, em Áreas e Especialidades e não haven-
do mais concurso público com validade neste TRE/
PB, com fulcro no art. 4º, § 1º, da Resolução TSE Nº
22.138/2005, foi realizado novo concurso, no dia 15 de
abril do corrente ano, do qual serão aproveitadas as
pessoas que lograrem êxito quando da divulgação do
seu resultado prevista para o próximo dia 04 de junho.
Como sabido, o mandado de segurança pressupõe a
existência de direito líquido e certo, de plano provado.
E pelo que se observa, do que consta nestes autos,
dentre os requisitos autorizativos da medida liminar
pleiteada, o impetrante não conseguiu demonstrar a
relevância do direito invocado.
POSTO ISSO, pelos fundamentos acima, indefiro a
liminar pleiteada.
Notifique-se a apontada autoridade coatora para pres-
tar informações necessárias (Lei n.1.533/51, art. 7º, I),
no prazo legal.
Intime-se, conforme requerido, o Ministério Público
Eleitoral.
Demais providências necessárias.
Cumpra-se. João Pessoa, 22 de maio de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
Juiz JOÃO BENEDITO DA SILVA
Relator
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2007.

de antiguidade para o exercício da jurisdição eleitoral
em Campina Grande –PB.
O recurso tem respaldo no art. 121, § 4º, inciso I da
CF/88, e nos artigos 22, II e 276, I, a, do Código Eleito-
ral Pátrio.
Requer o provimento do recurso, a fim de que seja
reformado o acórdão recorrido, reconhecendo-se a
inobservância das Resoluções nºs21.009/2002 e
22.197/2006 do TSE, e por fim a concessão da medi-
da de urgência.
Vieram os autos conclusos para juízo de
admissibilidade.
É o relatório necessário. Decido.
O apelo é tempestivo. A decisão foi publicada no Diá-
rio da Justiça no dia 11/05/2007(Sexta-feira), tendo o
recorrente protocolizado seu recurso em 14/05/
2007(segunda-feira).
Em síntese, o recorrente aduz que houve violação lite-
ral da lei nos seguintes pontos, a destacar:
a) Que a Corte não concedeu a medida liminar contra-
riando o disposto no art.7º, II da lei 1.533/51, bem como
contrariou os dispositivos legais aplicáveis à espécie e
constantes nas Resoluções do TSE nºs 21.009/2002 e
22.197/2006 e a Resolução nº05/2000 do TRE-PB.
O Acórdão guerreado restou assim ementado:
MANDADO DE SEGURANÇA.FUNÇÃO ELEITORAL.
DESIGNAÇÃO. JUIZ SUSBTITUTO. MATÉRIA APRE-
CIADA  ADMINISTRATIVAMENTE. LIMINAR.
INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE FUMAÇA DE BOM
DIREITO. AGRAVO REGIMENTAL. CABIMENTO.
REVISÃO REGIMENTAL. CABIMENTO. PREVISÃO
REGIMENTAL. INSUFICIÊNCIA DE ARGUMENTOS
NECESSÁRIOS À ALTERAÇÃO DO ENTENDIMEN-
TO ANTERIOR. IMPROVIMENTO DO AGRAVO.
1. Face expressa previsão regimental (art.48, i, RITRE-
PB) deve ser conhecido agravo interno proposto con-
tra decisão monocrática concessiva de medida liminar.
2. Deve ser mantida decisão que indeferiu a liminar
quando, já tendo sido a matéria apreciada administra-
tivamente, ao traz o recorrente novos argumentos ap-
tos a fundamentar a existência do fumus boni juris e,
conseqüentemente, alterar o entendimento já firmado
por esta Corte.
3. Agravo improvido.
(Acórdão nº4685/2007)
Verifica-se que a questão crucial da irresignação do
recorrente está atrelada ao fato do Tribunal ter excluí-
do os juízes substitutos de 2ª entrância da lista de an-
tiguidade para concorrerem à jurisdição eleitoral nas
comarcas de 3ª entrância, fato que motivou a
impetração do Whit com o pedido de liminar, no qual
foi indeferido pela relatora e mantido pelo pleno deste
Regional no agravo atacado.
No caso em apreço, sustenta o recorrente que a Re-
solução nº05/2000 do TRE-PB assegura que os juízes
substitutos concorrem à jurisdição eleitoral nas
comarcas onde o número de varas for superior ao nú-
mero de zonas. Ressaltou, ainda, que não há vedação
por parte da Resolução nº21.009/2002, em acolher tal
pretensão.
Outrossim, observa-se numa leitura detida dos autos,
que a matéria não fora sequer discutida no acórdão
sob exame, ou seja, não houve prequestionamento
sobre a questão posta no apelo especial.
Ademais, sendo omissa a decisão sobre a questão
normativa levantada no recurso, a parte poderia ter
ingressado com os Embargos Declaratórios, visando
suprir tal omissão, o que não o fez.

 O Tribunal Superior Eleitoral já pacificou entendimen-
to sobre a indispensabilidade do prequestionamento
para o trânsito do Recurso Especial, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRI-
OS FUNDAMENTOS.
I - Em sede de recurso especial, mesmo em se tratan-
do de questão de ordem pública, é imprescindível o
prequestionamento da matéria. Precedentes.
II - A simples oposição de embargos de declaração
não tem o condão de suprir o requisito do
prequestionamento, devendo a parte, em caso de per-
sistência da omissão, alegar, nas razões do recurso
especial, a afronta aos arts. 275 do Código Eleitoral e
535 do Código de Processo Civil.
III - Hipótese em que não ficou caracterizado o dissídio
jurisprudencial, eis que as alegações de afronta à lei,
tratadas nos acórdãos tidos por divergentes, não fo-
ram conhecidas por falta de prequestionamento.
IV - Incidência dos Enunciados Sumulares nos 7/STJ
e 279/STF.
V - Agravo a que se nega provimento.
(Resp nº25594, Rel Min. Francisco César Asfor Ro-
cha, julgado 27/02/2007)
No mesmo diapasão jurisprudencial:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO NÃO INFIRMADA. AGRAVO DESPROVI-
DO.
- O agravo regimental deve atacar especificamente
todos os fundamentos do decisum que busca
desconstituir(..)
“(...) sob pena de subsistirem suas conclusões”
(AgRgAg nº 5.720/RS, rel. Min. Luiz Carlos Madeira,
DJ de 5.8.2005).
- Hipótese em que os temas versados nas razões de
recurso especial não foram objeto de discussão e aná-
lise pelo acórdão regional, nem foram opostos embar-
gos de declaração com esse intuito, faltando-lhes o
necessário prequestionamento. Incidência dos Enun-
ciados Sumulares nos 282 e 356/STF.
- A questão federal somente ventilada no voto vencido
não atende ao requisito do prequestionamento, a teor
do disposto no Enunciado Sumular no 320/STJ.
- Agravo a que se nega provimento.
((Resp nº25.829,Rel Min. Francisco César Asfor Ro-
cha, julgado 27/02/2007).
Isto posto, não preenchidos os pressupostos específi-
cos que autorizam o trânsito do apelo especial, deixo
de admitir o presente recurso.
Publique-se.
Cumpra-se.
João Pessoa, 22 de maio de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do TRE/PB
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2007.
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28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 2001.82.00.007883-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. RICARDO BERILO BEZERRA
BORBA, BERILO RAMOS BORBA) x REGIANE
CRISTINA FERREIRA PEREIRA (Adv. SEM ADVO-
GADO). ISTO POSTO, declaro extinto o processo, sem
resolução do mérito. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região5. P.I. (Remessa ao Defensor Público) Tran-
sitada em julgado, certifique-se, dê-se baixa e arqui-
vem-se. João Pessoa, 21 de maio de 2007

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2 - 89.0000409-3 MARIA LUCIA RAMALHO MARINHO
E OUTROS (Adv. ADRIANA C. MARINHEIRO DE A.
VIEIRA, LUIZ PAULINO DE LIMA JUNIOR, NEWTON
MARCELO PAULINO DE LIMA) x WOLBER DE VAS-
CONCELOS PORTO E OUTRO (Adv. LAERSON DE
ALMEIDA) x EDRISE DE MIRANDA VIANA E OUTRO
(Adv. NIZI MARINHEIRO, ADRIANA C. MARINHEIRO
DE A. VIEIRA) x TATIANA NASCIMENTO COSTA DE
ASSIS E OUTROS x ESCOLA TECNICA FEDERAL
DA PARAIBA - ETFPB (Adv. SIMONNE JOVANKA
NERY VAZ). Diante do exposto, declaro extinta a Exe-
cução, nos termos do artigo 794, I3, do CPC.  Regis-
tre-se no sistema informatizado, disponível a partir de
maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região4. P.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21
de maio de 2007

3 - 94.0005821-7 PATRICIA CRISTINA FRANCA DE
LUCENA (Adv. JOSE HELIO DE LUCENA, SHEILA
ORIDE BRAGA DE LUCENA, IRACI ALVES DA COS-
TA) x PATRICIA CRISTINA FRANCA DE LUCENA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
ISTO POSTO, declaro extinta a Execução, nos termos
do artigo 794, I, do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região4. P. I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 21 de maio de 2007

4 - 95.0000361-9 ADRIANO MAGNO DA SILVA
FERNANDES,REPRESENTADO POR SUA
GENITORA LUCILEIDE MARIA DA SILVA
FERNANDES (Adv. CANDIDO ARTUR MATOS DE
SOUZA, VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO
FILHO, FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA). ISTO
POSTO, declaro extinta a Execução, nos termos do ar-
tigo 794, I, do CPC. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região4. P. I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 21 de maio de 2007

5 - 95.0003343-7 GILBERTO FERREIRA DE OLIVEI-
RA E OUTROS (Adv. NAVILA DE FATIMA
GONCALVES VIEIRA, MARCOS DOS ANJOS PIRES
BEZERRA) x GASTAO CHAGAS DE PAULA E OU-
TROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREI-
RA JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Satisfeita a
obrigação (correção dos depósitos), certifique-se, dê-
se baixa e arquivem-se, facultado o desarquivamento
e a promoção do cumprimento quanto à verba honorá-
ria enquanto não decorrido o prazo prescricional. P.
JPA, 16.03.2007.

6 - 95.0006111-2 WILSON PEREIRA DANTAS (Adv.
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO, HOMERO DA
SILVA SATIRO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA, RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).
Requer a Caixa Econômica Federal, às fls. 439/441,
dilação de prazo a fim de fornecer os extratos analíti-
cos da conta vinculada do FGTS do exeqüente Wilson
Pereira Dantas, referentes ao período de janeiro de
1967 até julho de 1991, já solicitados aos bancos de-
positários como informa a Caixa(fls. 439). Isto posto,
aguarde-se por 30(trinta) dias. P. JPA, ...

7 - 98.0008205-0 FRANCISCO CARNEIRO LEAL, FIR-
MA INDIVIDUAL (Adv. DILMA JANE TAVARES DE
ARAUJO) x INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM-
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. CLAUDIO ROBERTO DA
COSTA (IBAMA)). ISTO POSTO, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Regis-
tre-se no sistema informatizado, disponível a partir de
maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região4. P. I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21
de maio de 2007

8 - 99.0003095-8 MARIA GORETT BATISTA DE LIMA
(Adv. MARIA DO SOCORRO BATISTA DA ROCHA,
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA) x MARIA
GORETT BATISTA DE LIMA x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO
CARNEIRO DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. ISTO POSTO, declaro ex-
tinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região4. P. I. Decorrido o pra-
zo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João
Pessoa, 21 de maio de 2007

9 - 99.0010667-9 DELECARLINDO RODRIGUES
MUNIZ JUNIOR E OUTROS (Adv. FERNANDA
FLORENCIO LINS) x DELECARLINDO RODRIGUES
MUNIZ JUNIOR E OUTROS x DELECARLINDO
RODRIGUES MUNIZ (FALECIDO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. ISTO POSTO, declaro extinta
a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. Re-
gistre-se no sistema informatizado, disponível a partir
de maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região4. P. I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 21
de maio de 2007

10 - 2001.82.00.001303-3 CELIOMAR MARIA SAN-
TOS DE ANDRADE E OUTROS (Adv. ANTONIO ARA-
NHA PINTO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. GUTEMBERG HONORATO
DA SILVA, ROMERO FERNANDES COSTA, GUI-
LHERME DE ASSIS S TORRES). ISTO POSTO, de-
claro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. Registre-se no sistema informatizado, dispo-
nível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região4. P. I.  Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 21 de maio de 2007.

11 - 2004.82.00.007653-6 GILBERTO MAGALHAES
DA ROCHA (Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEI-
RA, ABENAGO PESSOA LIMA) x UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. JOAO
ABRANTES QUEIROZ). ISTO POSTO, declaro extin-
ta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região4. P. I. Decorrido o pra-
zo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se
baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João
Pessoa, 21 de maio de 2007

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

12 - 2003.82.00.003779-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PES-
SOA DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE
ARAUJO) x EDLEUZA MARIA BRANDAO CIPRIANO
(Adv. SEM ADVOGADO). Isto posto, declaro extinto o
processo, sem resolução do mérito, nos termos do art.
569 do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, certifique-
se, dê-se baixa na distribuição e arquive-se com as
cautelas legais. João Pessoa, 15 de maio de 2007

113 - IMPUGNAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA

13 - 2004.82.00.010177-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS, JOSE
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x FRANCISCO SIL-
VA ALMEIDA(REPRESENTADO POR LUCICLEIDE
ALVES SANTOS) E OUTRO (Adv. ROBERTO
VENANCIO DA SILVA). ISTO POSTO, julgo improce-
dente o pedido (arts. 6º e 17 da Lei nº 1060/506); P.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região7. I. Traslade-se para
os autos da Ação Consignatória nº 99.7651-6. Decor-
rido o prazo legal sem interposição de recurso volun-
tário, certifique-se, dê-se baixa e arquive-se, com as
cautelas legais. João Pessoa,18 de maio de 2007

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

14 - 2004.82.00.005695-1 TEREZA CRISTINA DA SIL-
VA MAIA BEZERRA (Adv. ALUISIO PAREDES
MOREIRA JUNIOR, RODRIGO SILVA PAREDES
MOREIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. VALCICLEIDE A. FREITAS) x MASTERCARD.
ISTO POSTO, intime-se a CAIXA para cumprir o des-
pacho fls.1222 dos autos. JPA, 21.05.2007.”1 Informa-
mos que, verificando as faturas mensais de fls.16/24,
constatamos que os pagamentos efetuados
corresponderam R$ 399,00. Embora conste o registro
de 05 prestações em duplicidade, não ocorreu duplo
pagamento. Informamos ainda que o total pago
correspondeu a compra efetuada pela autora, na laser
eletro., em seis parcelas mensais de 66,50. A fatura
da compra acima mencionada refere-se ao Cartão nº
5577 6821 7135 0215 cuja anuidade correspondente
a 3 parcelas de R$ 9,80 (fls.20), devidas a partir de
junho, não havendo registro de pagamento nas fatu-
ras vencidas em 15 de junho, 15 de julho e 15 de agos-
to. 2 Intime-se a Caixa Econômica Federal para infor-
mar, no prazo de 10 (dez) dias, se persiste, ou não, a
inscrição da Autora no Serviço de Proteção ao Crédito
(SPC), referente ao contrato nº 5104470008077090
(fls.34) e, também, para apresentar o(s) documento(s)
relativo(s) ao pedido de inclusão do nome da Autora
naquele mesmo cadastro, cujo registro fora efetuado
em 16.12.2003 (artigo 399 do CPC).

15 - 2006.82.00.001974-4 KÁTIA MARIA DINIZ
PEDROSA SOARES E OUTROS (Adv. EYMARD DE
ARAUJO PEDROSA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Recebo a apelação no efeito devolutivo (art. 520,
inciso VII, do CPC1). Vista aos apelados para contra-
arrazoarem no prazo de 15 (quinze) dias. Após as cau-
telas legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regional
Federal da 5ª Região. Publique-se. JPA, 22.05.2007.

16 - 2006.82.00.002542-2 MUNICIPIO DE
MAMANGUAPE (Adv. MEIRILA AMORIM PALMEIRA
SANTOS SILVA, PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS, PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA
NETO) x AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS
NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP (Adv. SEM
ADVOGADO) x PETROLEO BRASILEIRO S/A -
PETROBRAS (Adv. SEM ADVOGADO). Recebo a
apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo (art. 520,
caput, do CPC1). Vista aos apelados para contra-arra-
zoarem no prazo de 15 (quinze) dias (Art.518, caput,
do CPC2). Após as cautelas legais, subam os autos
ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Intime-
se[Carta]. JPA, 12.04.2007.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

19 - 2001.82.00.006059-0 JULIANA BARROS
AGRIPINO E SILVA (Adv. TATIANNE DE LACERDA
BARROS) x DIRETOR PRESIDENTE DO CENTRO
UNIVERSITARIO DE JOAO PESSOA - UNIPE (Adv.
MANUEL BATISTA DE MEDEIROS, EMMANUEL . B.
DE MEDEIROS). Cumpra-se o v. acórdão/decisão/des-
pacho. Oficie-se.Intime-se. Publique-se. Arquive-se.
JPA, 10 de maio de 2007. ACÓRDÃO: A 3ª  Turma do
eg. TRF-5ª Região, por unanimidade, negou provimen-
to à apelação e à remessa oficial.

20 - 2001.82.00.008707-7 ACEU ALVES FEITOSA E
OUTROS (Adv. RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA)
x COORDENADOR REGIONAL DA FUNDACAO NA-
CIONAL DE SAUDE NA PARAIBA (Adv. RENILDA
LUNA E SILVA) x UNIÃO (Adv. LUIZ FIRMO FERRAZ
FILHO). Cumpra-se o v. acórdão/decisão/despacho.
Oficie-se.Intime-se. Publique-se. Arquive-se. JPA, 17
de maio de 2007. ACÓRDÃO: A 2ª Turma do STJ, por
unanimidade, negou provimento ao recurso.

21 - 2002.82.00.008263-1 MILTON DE LACERDA
OLIVEIRA (Adv. MARCOS ANTONIO FALCAO DE
FREITAS) x REITOR DA UFPB (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Cumpra-se o v. acórdão/decisão/despacho.
Oficie-se.Intime-se. Publique-se. Arquive-se. JPA, 16
de maio de 2007. ACÓRDÃO: A 4ª Turma do eg. TRF-
5ª Região, por unanimidade, negou provimento à ape-
lação.

22 - 2003.82.00.010289-0 NISARIO COSTA (Adv.
VINICIUS SOARES DE CAMPOS BARROS,
RICHOMER BARROS NETO) x GERENTE EXECU-
TIVO DO INSS (Adv. EMMANUEL RUCK VIEIRA
LEAL) x SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HU-
MANOS DA UFPB (Adv. ENILDO NOBREGA). Cum-
pra-se o v. acórdão/decisão/despacho. Oficie-se.Intime-
se. Publique-se. Arquive-se. JPA, 10 de maio de 2007.
ACÓRDÃO: A 3ª Turma do eg. TRF-5ª Região, por
unanimidade, negou provimento à apelação e à remes-
sa oficial.

23 - 2004.82.00.010282-1 MARIA DO SOCORRO DE
BRITO SILVA (Adv. ADERBAL DA COSTA VILLAR
NETO, BENJAMIM DO REGO MONTEIRO NETO,
ROMUALDO RODRIGUES DE ALMEIDA) x GEREN-
TE DE ATENDIMENTO EM EXERCICIO DA AGEN-
CIA TRINCHEIRAS, DA CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL (Adv. SEM ADVOGADO). Vista à Impetrante, por
05 (cinco) dias, das informações prestadas pela Caixa
Econômica Federal às fls. 210/217. Decorrido o prazo
sem manifestação, retornem os autos ao arquivo. Pu-
blique-se. João Pessoa, 16.05.2007.

24 - 2004.82.00.012131-1 EXPEDITA MARIA DA CON-
CEIÇÃO (Adv. RITA DE CASSIA ANDRADE GUEDES)
x SOCIEDADE ANONIMA DE ELETRIFICACAO DA
PARAIBA - SAELPA (Adv. FELIPE AUGUSTO F. DE
N. DEODATO, MARCELO WEICK POGLIESE, RO-
GERIO MAGNUS VARELA GONCALVES). Cumpra-
se o v. acórdão/decisão/despacho. Oficie-se.Intime-se.
Publique-se. Arquive-se. JPA, 07 de maio de 2007.
ACÓRDÃO: A 3ª Turma do eg. TRF-5ª Região, por
unanimidade, deu provimento à apelação e à remessa
oficial.

25 - 2005.82.00.014601-4 AGUINALDO FERREIRA
DE SANTANA (Adv. LUIS FERNANDO PIRES
BRAGA, LUIZ GUEDES DA LUZ NETO) x DIRETOR
DO CENTRO FEDERAL DE ENSINO
TECNOLÓGICO DE JOÃO PESSOA - CEFET (Adv.
SEM ADVOGADO). Vista ao Impetrante, por 05 (cin-
co) dias, das informações prestadas pela autoridade
impetrada acerca do cumprimento do julgado (fls. 145/
149). Decorrido o prazo sem manifestação, cumpra-
se a parte final do despacho de fls. 1141. Publique-
se. JPA, 16.05.2007. 1 “Cumpra-se o v. acórdão/de-
cisão/despacho. Oficie-se. Intime-se. Publique-se.
Arquive-se.”

26 - 2006.82.00.002486-7 REJANE RAQUEL CHAVES
REGIS (Adv. ANATILDE ELEONORE TEIXEIRA DE
FREITAS, LIVANIA MARIA DA SILVA) x CHEFE DA
UNIDADE DE ATENDIMENTO DO INSS - INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (Adv. SEM
PROCURADOR) x ANA CRISTINA COUTINHO
RÉGIS (Adv. SEM ADVOGADO). Vista à Impetrante,
por 05 (cinco) dias, das informações prestadas pela
autoridade impetrada acerca do cumprimento do jul-
gado (fls. 282/286). Decorrido o prazo sem manifesta-
ção, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 2621.
Publique-se. JPA, 16.05.2007. 1 “Após as cautelas le-
gais, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional
Federal da 5.ª Região.”

27 - 2006.82.00.007666-1 LOJAS PRIMAVERA CO-
MERCIO DE MOVEIS LTDA (Adv. SUELEN
ROSSANEZ, JOAQUIM DE FONTES GALVAO,
JOSELENE CRISTINA DA SILVA GALVAO) x DELE-
GADO DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM JOAO
PESSOA-PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Isto
posto, intime-se o Impetrante para comprovar o paga-
mento das custas do recurso adesivo e sua
tempestividade, em 48 (quarenta e oito) horas (arts.
500, § único1, e 5112, do CPC c/c art. 14, II, da Lei nº
9.289/963). P. JPA, 16.05.2007.

28 - 2006.82.00.007719-7 EDITORA JORNAL DA
PARAIBA LTDA (Adv. THELIO FARIAS, CELEIDE
QUEIROZ E FARIAS, CLAUDIO DE LUCENA NETO,
ITALO FARIAS BEM, VYRNA LOPES TORRES) x
DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM
JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). Re-
cebo a(s) apelação(ões) no efeito devolutivo (art. 12,
parágrafo único da Lei n.º 1.533/511). Vista ao(s)
apelado(s) para contra-arrazoar em 15 (quinze) dias.

Após as cautelas legais, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 5.ª Região. Publique-se.
JPA, 11.05.2007.

29 - 2007.82.00.000087-9 ALMEIDA TINTAS E RE-
VESTIMENTOS LTDA (Adv. JOAQUIM DE FONTES
GALVAO, SUELEN ROSSANEZ, JOSELENE
CRISTINA DA SILVA GALVAO) x DELEGADO DA RE-
CEITA PREVIDENCIARIA EM JOAO PESSOA-
PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR). Re-
cebo a apelação do INSS (fls. 168/178) em seu efeito
devolutivo (art. 12, parágrafo único da Lei n.º 1.533/51).
Vista ao apelado para contra-arrazoar em 15 (quinze)
dias. Deixo de receber a apelação do INCRA (fls. 180/
193), vez que ingressou após os 15 (quinze) dias legais
e, como já ensinava BUZAID, o prazo recursal em man-
dado de segurança é singelo (art. 12, da Lei nº 1.533/
51). Desentranhe-se e junte-se por linha, sem efeito pro-
cessual. Intime(m)-se. JPA, 11 de abril de 2007

30 - 2007.82.00.000405-8 CONSTRUTORA HEMA
LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-
TA PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO PESSOA/PB (Adv.
SEM PROCURADOR). ISTO POSTO, confirmo a
liminar e concedo, em parte, a segurança para sus-
pender a exigibilidade do recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, parte patronal (artigo 22 da Lei
nº 8.212/91), incidentes sobre os valores pagos do
auxílio-doença, nos primeiros quinze dias de afasta-
mento do(s) empregado(s) da Impetrante, e autorizar
a compensação dos valores das contribuições reco-
lhidas a maior, no qüinqüênio antecedente ao
ajuizamento da presente impetração, com contribui-
ções vincendas da mesma espécie e destinação
constitucional, conforme previsto no art. 66, caput,
da Lei 8.383/91, com a redação dada pela Lei nº
9.069/95, observada a limitação de 30% (trinta por
cento) prevista no artigo 89, § 3º, da Lei nº. 8.212/
91, com a redação dada pela Lei nº. 9.129/95, e o
disposto no artigo 170-A, do Código Tributário Naci-
onal, aplicando-se a taxa SELIC a partir de 1º de
janeiro de 1996, para efeito de juros moratórios e
correção monetária (cf. REsp nº 415653-RS, Relator
Ministro GARCIA VIEIRA, j. 11.06.2002 - 1ª Turma
do STJ; REsp 191989-RS, Relator Ministro JOSÉ
DELGADO, j. 24.11.1998 - 1ª Turma do STJ), de
modo a resultar em exatidão no acertamento de dé-
bitos e créditos. Sem condenação em honorários
advocatícios (Súmulas nºs 512 do STF e 105 do
STJ). Custas ex lege. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Oficie-se ao Exmo. Desembargador Fe-
deral relator do Agravo de Instrumento nº. 75981-
PB e à autoridade impetrada. Intime-se. Decorrido o
prazo sem recurso voluntário certifique-se e subam
os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª
Região (artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/
51).  João Pessoa,11 de maio de 2007

31 - 2007.82.00.001895-1 FRANCISCO FERNANDES
DE SOUZA (Adv. CARMEN RACHEL DANTAS MAYER,
MIRIAM NUNES M. F. RAMOS, VIVIAN STEVE DE
LIMA) x SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLI-
CIA FEDERAL NO ESTADO DA PARAIBA (Adv. SEM
PROCURADOR). ISTO POSTO, confirmo a liminar e
concedo, em parte, a segurança para determinar à au-
toridade impetrada que se abstenha de proceder aos
descontos nos vencimentos do Impetrante, na forma de
reposição ao erário a que alude a Notificação do SRH/
SR/DPF/PB, de 11.12.2006 (fl. 67) Sem condenação em
honorários advocatícios (Súmulas nºs. 512 do STF e
105 do STJ). Custas ex lege. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intime-se. Oficie-se ao Exmo. Desembargador
Federal Relator do Agravo de Instrumento interposto e
à autoridade impetrada. Decorrido o prazo sem recurso
voluntário, certifique-se e subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, nos termos do
artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/51. João Pes-
soa, 25 de abril de 2007

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

32 - 97.0007723-3 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. VIVIANE MOURAO DUTERVIL, VALDEMI DE
SOUSA SEGUNDO) x MARIZA CAMARA AZEVE-
DO DE PAULA E OUTROS (Adv. JOSE ANTONIO
ALVES DE MELO, LUIZA MARIA ARAUJO PESSOA,
JAILDE LEMOS SILVA BORGES, MONICA
RESENDE DA CUNHA CASTRO, DANIELA MARIA
AMORIM ALVES DE MELO). Recebo a(s)
apelação(ões) nos efeitos devolutivo e suspensivo
(art. 520, caput, do CPC). Vista a(o)(s) apelado(s)
para contra-arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze)
dias. Após as cautelas legais, subam os autos ao
Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Publi-
que-se. JPA, 11.05.2007.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

33 - 2002.82.00.007983-8 JOACI BARBOSA FRAN-
CISCO E OUTRO (Adv. FREDERICO RODRIGUES
VIANA DE LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. RAQUEL LOBATO GOES DE
ALBUQUERQUE). Ação Consignatória : Julgo pro-
cedente o pedido e decreto a extinção da obrigação
de pagamento em favor da CAIXA da prestação de
nº 35 e seguintes do contrato de mútuo nº
806170000321-0, depositadas/pagas em valor su-
perior ao que exigido. Sem condenação em honorá-
rios advocatícios (artigo 46, inciso III, da Lei Com-
plementar nº 80, de 19946). Sem custas em face da
gratuidade judiciária (fls. 41/42). Ação Cautelar :
Confirmo a liminar e julgo procedente o pedido para
suspender a execução extrajudicial alusivo ao leilão
do imóvel de fls. 22. Sem condenação em honorári-
os advocatícios (artigo 46, inciso III, da Lei Comple-
mentar nº 80, de 1994). Sem custas em face da
gratuidade judiciária (fls. 27/29). Registre-se no sis-
tema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Re-
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gional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
João Pessoa,16 de maio de 2007

12000 - ACOES CAUTELARES

34 - 2002.82.00.009333-1 JOACI BARBOSA FRAN-
CISCO E OUTRO (Adv. FREDERICO RODRIGUES
VIANA DE LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. RAQUEL LOBATO GOES DE
ALBUQUERQUE). Julgo procedente o pedido e de-
creto a extinção da obrigação de pagamento em favor
da CAIXA da prestação de nº 35 e seguintes do con-
trato de mútuo nº 806170000321-0, depositadas/pa-
gas em valor superior ao que exigido. Sem condena-
ção em honorários advocatícios (artigo 46, inciso III,
da Lei Complementar nº 80, de 19946). Sem custas
em face da gratuidade judiciária (fls. 41/42). Ação
Cautelar: Confirmo a liminar e julgo procedente o pedi-
do para suspender a execução extrajudicial alusivo ao
leilão do imóvel de fls. 22. Sem condenação em hono-
rários advocatícios (artigo 46, inciso III, da Lei Com-
plementar nº 80, de 1994). Sem custas em face da
gratuidade judiciária (fls. 27/29). Registre-se no siste-
ma informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. João Pessoa,16 de
maio de 2007

46 - ALVARÁ E OUTROS PROCEDIMENTOS DE JU-
RISDIÇÃO VOLUNTÁRIA

35 - 2005.82.00.001440-7 ARGEMIRO FRANCISCO
DO NASCIMENTO (Adv. JOAQUIM DE SOUZA
ROLIM JUNIOR, GIORDANNO LOUREIRO
CAVALCANTI GRILO, KLEBERT MARQUES DE
FRANCA, JOSE HERACLITO DAS NEVES PINTO)
x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB
(Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). DIANTE DO
EXPOSTO: 1) DECLARO-ME INCOMPETENTE par
apreciar o pedido de levantamento do saldo existente
na conta vinculada ao PASEP, em nome do Reque-
rente; 2) JULGO PROCEDENTE O PEDIDO referen-
te ao levantamento pelo Requerente dos saldos das
contas vinculadas ao FGTS de sua titularidade. Ex-
peça-se alvará. P. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região11. Intimem-se. Ciência ao MPF. Correções
cartorárias e na Distribuição para exclusão da UFPB
do pólo passivo do presente Procedimento  Decorri-
do o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquive-se, com as cautelas legais.
João Pessoa/PB, 16 de maio de 2007.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

36 - 91.0001010-3 JOSE GRACIANO DE ARAUJO
(Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO, VERONICA
LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x JOSE
GRACIANO DE ARAUJO x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DO-
RES VIANA MONTENEGRO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. DIANTE DO EX-
POSTO, declaro extinta a Execução, nos termos do
artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 22
de maio de 2007

37 - 92.0000440-7 ERONIDES DE LIMA (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE HUMBERTO DE
ANDRADE LUCENA, CICERO RICARDO ANTAS A
CORDEIRO, PATRICIA PAIVA DA SILVA, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA) x ERONIDES DE LIMA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. RENE PRIMO DE ARAUJO, JOSE ARAUJO FI-
LHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diante do exposto, declaro extinta a Execu-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, baixa e arquive-se, com as cautelas legais.  João
Pessoa, 22 de maio de 2007

38 - 92.0000958-1 MARLI PINTO ROMAO E OUTROS
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SAN-
TOS) x MARLI PINTO ROMAO E OUTROS x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS. Diante do exposto, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do
CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, baixa e arquive-se, com as caute-
las legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

39 - 93.0018938-7 APRIGIO FRANCISCO PIMENTEL
E OUTROS (Adv. CANDIDO ARTUR MATOS DE
SOUZA, VALTER DE MELO, ANTONIO FREIRE
BASTOS) x MINERVINA DALVINA DA CUNHA SAN-
TOS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SIL-
VA, JOSE ARAUJO FILHO). Diante do exposto, de-
claro extinta a Execução, nos termos do artigo 794,
I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição
de recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se, com as cautelas legais. João Pessoa, 22 de maio
de 2007

40 - 94.0010234-8 HELENA COUTINHO DE ALMEIDA
E OUTRO (Adv. JOSINETE RODRIGUES DA SILVA,
MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE) x HELE-
NA COUTINHO DE ALMEIDA E OUTRO x UNIÃO
(Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO)
x UNIÃO. Diante do exposto, declaro extinta a Execu-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 22 de maio de 2007

41 - 95.0004787-0 LÚCIA DE FÁTIMA FURTADO
FERNANDES (Adv. MARCOS DOS ANJOS PIRES
BEZERRA, UBIRATAN DE ALBUQUERQUE
MARANHAO) x LÚCIA DE FÁTIMA FURTADO
FERNANDES x UNIÃO (Adv. GUSTAVO CESAR DE
FIGUEIREDO PORTO) x UNIÃO. ISTO POSTO, de-
claro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. Registre-se no sistema informatizado, dispo-
nível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região4. P. I. Decorri-

do o prazo sem interposição de recurso, certifique-se,
dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 21 de maio de 2007

42 - 97.0005468-3 INTER NORDESTE TRANSPOR-
TE LTDA (Adv. MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS,
JOSE FERREIRA DE BARROS) x INTER NORDES-
TE TRANSPORTE LTDA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA D ARC DA
SILVA RIBEIRO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. ISSO POSTO, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I.
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas
legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

43 - 97.0005782-8 MARIA DE LOURDES MACÊDO
DE ARAÚJO E OUTRO (Adv. JOSE MARTINS DA
SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE CAMARA DE OLIVEI-
RA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA
DE OLIVEIRA, ALEXANDRE JOSE P. S. MELO) x
JOAO MOISES DOS SANTOS x JOAO MOISES DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS. Diante do exposto, declaro extinta a Execu-
ção, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decor-
rido o prazo sem interposição de recurso, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais.
João Pessoa, 22 de maio de 2007

44 - 97.0005978-2 FRANCISCO DAS CHAGAS DOS
SANTOS E OUTROS (Adv. GILVAN PEREIRA DE
MORAES, NORBERT WIENER DE OLIVEIRA) x
CARMELO DE ARRUDA E SILVA E OUTROS x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Satisfeita a
obrigação (correção dos depósitos e/ou honorários
advocatícios e União disse não ter interesse na execu-
ção), certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se os au-
tos, com as cautelas legais. P. JPA, 16.05.2007.

45 - 99.0002504-0 ANTONIO FIGUEIREDO (Adv.
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS, JOSE
FERREIRA DE BARROS) x ANTONIO FIGUEIREDO
x UNIÃO (Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE
CARVALHO) x UNIÃO. ISSO POSTO, declaro extinta
a Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I.
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas
legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

46 - 99.0011722-0 LUIZA MARIA DA CONCEICAO
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, EDSON
BATISTA DE SOUZA, HUMBERTO TROCOLI NETO)
x LUIZA MARIA DA CONCEICAO x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS. Diante do exposto, declaro
extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I, do
CPC. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. P.I. Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-
se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João
Pessoa, 22 de maio de 2007

47 - 2000.82.00.001939-0 MARIA DOLORES
CAMPELO OLIVEIRA (Adv. MONICA CALDAS
ANDRADE DE MIRANDA HENRIQUES) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO). DIANTE DO EXPOS-
TO, declaro extinta a Execução, nos termos do artigo
794, I, do CPC. Registre-se no sistema informatizado,
disponível a partir de maio de 2006, nos termos do
Provimento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-
Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região. P. I.
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas
legais. João Pessoa, 21 de maio de 2007

48 - 2000.82.00.006836-4 DIONIZIA TARGINO DOS
SANTOS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, EDSON BATISTA DE SOUZA) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE
ARAUJO FILHO). Diante do exposto, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I.
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas
legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

49 - 2001.82.00.002046-3 SEVERINO JOSE DA SIL-
VA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA) x SEVERINO JOSE DA SILVA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO). ISSO
POSTO, declaro extinta a Execução, nos termos do
artigo 794, I, do CPC.  P.R.I.  Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 22
de maio de 2007

50 - 2001.82.00.006852-6 MARIA JOSE FRANCISCO
(Adv. DORIVALDO FERREIRA GOMES, FRANCISCO
BRILHANTE FILHO, LIONALDO DOS SANTOS SIL-
VA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. JOSE MARIA MAIA DE FREITAS). Diante
do exposto, declaro extinta a Execução, nos termos do
artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 22
de maio de 2007

51 - 2002.82.00.001736-5 IDINALDO DA SILVA (Adv.
MARTA REJANE NOBREGA, MARIA DO SOCORRO
T. PRAXEDES, MARIA AUXILIADORA CABRAL) x
IDINALDO DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DE FATIMA
DE SA FONTES, ALUIZIO SILVA DE LUCENA) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS.
DIANTE DO EXPOSTO, declaro extinta a Execução,
nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o
prazo sem interposição de recurso, certifique-se, dê-
se baixa e arquivem-se, com as cautelas legais. João
Pessoa, 22 de maio de 2007

52 - 2002.82.00.004541-5 MARIA DO SOCORRO
NICOLAU DA CUNHA (Adv. JOSE RAMOS DA SIL-

VA, ADEILTON HILARIO JUNIOR, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x UNIAO (ADVOCA-
CIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. BENEDITO HONORIO
DA SILVA). DIANTE DO EXPOSTO, declaro extinta a
Execução, nos termos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I.
Decorrido o prazo sem interposição de recurso, certifi-
que-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as cautelas
legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

53 - 2002.82.00.008224-2 GENILZA GOUVEIA ALVES
(Adv. NELSON LIMA TEIXEIRA) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WIL-
SON GERMANO DE FIGUEIREDO). ISSO POSTO,
declaro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

54 - 2003.82.00.010066-2 MARIA DA SALETE
BELMIRO DE SOUZA (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO, YARA GADELHA BELO DE BRITO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). DIANTE DO EXPOSTO, decla-
ro extinta a Execução nos termos do artigo 794, I, do
CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem interposição de re-
curso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com as
cautelas legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007

55 - 2005.82.00.012471-7 ANA MARIA DOS SANTOS
(Adv. JOAO CAMILO PEREIRA, ROSENO DE LIMA
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO). DIANTE
DO EXPOSTO, declaro extinta a Execução, nos ter-
mos do artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo
sem interposição de recurso, certifique-se, dê-se bai-
xa e arquivem-se, com as cautelas legais. João Pes-
soa, 22 de maio de 2007

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

56 - 98.0009562-4 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. YURI PAULINO DE MIRANDA, JOSE
EDISIO SIMOES SOUTO, KATARINA GOUVEIA LIMA)
x SEVERINO PEREIRA DOS SANTOS (Adv. SEM
ADVOGADO). Isto posto, declaro extinto o processo,
sem resolução do mérito, nos termos do art. 569 do
CPC. P.R.I. Transitada em julgado, certifique-se, dê-
se baixa na distribuição e arquive-se com as cautelas
legais. João Pessoa, 17 de maio de 2007

57 - 99.0007888-8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA
COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO)
x EMANUEL BRAGA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Isto posto, declaro extinto o processo, sem reso-
lução do mérito, nos termos do art. 569 do CPC. P.R.I.
Transitada em julgado, certifique-se, dê-se baixa na
distribuição e arquive-se com as cautelas legais.  João
Pessoa, 16 de maio de 2007

58 - 2000.82.00.007054-1 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO, YURI
PAULINO DE MIRANDA, FRANCISCO CLAUDIO
MEDEIROS PEREIRA) x GLORIA DE LOURDES ALVES
(Adv. SEM ADVOGADO). Isto posto, declaro extinto o
processo, sem resolução do mérito, nos termos do art.
569 do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, certifique-se,
dê-se baixa na distribuição e arquive-se com as cautelas
legais. João Pessoa, 17 de maio de 2007

59 - 2006.82.00.008331-8 EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT (Adv. RODRIGO
DINIZ CABRAL, PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA)
x PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA - PB (Adv.
SEM PROCURADOR). Isto posto, declaro extinta a
presente execução nos termos do art. 794, I, do CPC.
Oficie-se ao Juízo Deprecado, solicitando a devolução
da Carta Precatória, independentemente de cumpri-
mento. P.R.I. Decorrido o prazo recursal, certifique-se,
dê-se baixa na distribuição e arquive-se os autos. João
Pessoa, 17 de maio de 2007

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

60 - 2006.82.00.008350-1 ANTONIO CAVALCANTI DE
MIRANDA (Adv. JOSE HELIO DE LUCENA,
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO) x CHEFE
DA 23ª CIRCUNSCRICAO DO SERVICO MILITAR -
23ª CSM (Adv. SEM PROCURADOR). Diante do ex-
posto, julgo procedente, em parte, o pedido, para as-
segurar ao Requerente a exibição de cópias do Pro-
cesso Administrativo relativo aos pedidos formulados
pelo Requerente, às fls. 09/10. Sucumbência recípro-
ca (art. 21, caput, do CPC). Custas ex lege. Registre-
se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes. João
Pessoa, 21 de maio de 2007

61 - 2007.82.00.002215-2 AUSTREGISELO SOARES
DE VASCONCELOS (Adv. DALTON MOLINA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). Diante do exposto, indefiro a petição inicial,
por carência de interesse processual do Requerente,
na forma do artigo 295, inciso III, do CPC4. Registre-
se no sistema informatizado, disponível a partir de maio
de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes. João
Pessoa, 16 de maio de 2007

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

62 - 00.0003081-3 CARLOS ALBERTO NUNES MA-
CHADO E OUTROS (Adv. WELLINGTON MARQUES
LIMA, WALDEMIR FERNANDES DE AZEVEDO,
FRANCISCO DAS CHAGAS CANTALICE) x
BRADESCO- CREDITO IMOBILIARIO S/A (Adv. MA-
RIA FRANCILENIA DE M. GOMES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SINEIDE
ANDRADE CORREIA LIMA) x UNIÃO (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Diante do exposto, conheço dos Embar-
gos de Declaração e dou-lhes parcial provimento, ape-
nas para, esclarecendo a condenação dos Autores na
verba honorária sucumbencial, apontar que a mesma
restringe-se à parcela de 10% (dez por cento) sobre o
valor da causa, para cada um dos processos julgados,
a ser suportada pelos Autores conjuntamente e paga
rateada aos Réus. P. Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da

Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região3. Intimem-se. João Pessoa/PB, 03 de maio
de 2007

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

63 - 98.0002000-4 LUZINETE CORREIA CARNEIRO
E OUTRO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JOSE MARTINS DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLI-
VEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO). Diante do
exposto, declaro extinta a Execução, nos termos do
artigo 794, I, do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa, 22
de maio de 2007

64 - 2001.82.00.004220-3 MARIA GIANNINA VILLAR
(Adv. CELINA LOPES PINTO) x UNIAO (MINISTERIO
DO PLANEJ.,ORCAMENTO E GESTAO) (Adv. DARIO
DUTRA SATIRO FERNANDES, BENEDITO
HONORIO DA SILVA). DIANTE DO EXPOSTO, de-
claro extinta a Execução, nos termos do artigo 794, I,
do CPC. P.I. Decorrido o prazo sem interposição de
recurso, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-se, com
as cautelas legais. João Pessoa, 22 de maio de 2007.

65 - 2003.82.00.009675-0 LINS SERVICOS POSTAIS
LTDA (Adv. STANISLAW COSTA ELOY, GIUSEPPE
PECORELLI NETO, ARIMARCEL PADILHA DE CAS-
TRO, SEBASTIAO ALVES CARREIRO, VERA LUCIA
FERREIRA DA SILVA, MARCUS ANTONIO DANTAS
CARREIRO, FAYE SHIRLEY GONÇALVES FIDELIS
DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS).
DIANTE DO EXPOSTO, e pelo mais que dos autos
consta, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para con-
denar a Caixa Econômica Federal - CEF, ao ressarci-
mento da parte autora pelos danos morais devidamente
comprovados, fixando (nos termos da fundamentação
acima) o valor em R$ 500,00 (quinhentos reais), com
correção monetária na forma da lei e juros moratórios
de 1,0 % (um por cento), incidentes desde a data da
prolação da presente sentença. Custas ex lege. Verba
honorária pela demandada no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor da condenação. Após o trân-
sito em julgado da presente sentença, observar-se-ão,
no cumprimento da obrigação de pagamento do valor
indenizatório, as disposições dos artigos 475-I e se-
guintes do CPC, acrescentados pelo artigo 4.º da Lei
n. 11.232/2005 (DOU de 23.12.2005, em vigor seis
meses após sua publicação). Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006, nos
termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes. João Pessoa/PB, 16
de maio de 2007

66 - 2003.82.00.010048-0 PEDRO GOMES DA SILVA
(Adv. MARIA FERREIRA DE SA) x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARA-
UJO FILHO). DIANTE DO EXPOSTO, Julgo proceden-
te o pedido para condenar o INSS à concessão do
benefício de aposentadoria rural por idade ao autor,
bem como ao pagamento das prestações vencidas com
efeitos patrimoniais a partir da data de entrada do re-
querimento, devidamente corrigidas nos termos da Lei
6.899/81 - Súmulas 43 e 148/STJ, juros de mora de
1% (um por cento) ao mês a partir da citação válida
(Súmula 204, do STJ), ressalvada as parcelas
alcançadas pela prescrição qüinqüenal. Custas ex lege
e verba honorária à base de 10% (dez por cento) do
quantum vencido (STJ, Súmula 111: “Os honorários
advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem
sobre prestações vincendas”).  No cumprimento da
obrigação do pagamento das diferenças, observe-se
o disposto nos artigos 730 e 731 do CPC, atentando-
se para a nova redação dada ao artigo 741 pelo artigo
5º da Lei nº 11.232, de 22.12.2005, e a dispensabilidade
da expedição de precatório, no caso de os valores não
ultrapassarem sessenta salários mínimos (artigo 17, §
1º, da Lei nº 10.259, de 12.07.2001). Sentença sujeita
ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do
art. 475, I, do CPC. Remetam-se os autos ao TRF da
5ª Região, após o prazo para recursos voluntários.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
João Pessoa,16 de maio de 2007

67 - 2004.82.00.011239-5 MARLENE DE MEDEIROS
(Adv. FREDERICO RODRIGUES VIANA DE LIMA) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Diante do exposto, julgo
procedente o pedido e decreto a nulidade do crédito
previdenciário objeto do processo administrativo fiscal
nº 36108.000126/2004-65, em curso na Gerência Exe-
cutiva do INSS em João Pessoa. Sem condenação em
honorários advocatícios (artigo 46, inciso III, da Lei
Complementar nº 80, de 1994). Custas ex lege. Regis-
tre-se no sistema informatizado, disponível a partir de
maio de 2006, nos termos do Provimento nº 23, de
06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes. A sen-
tença não está sujeita à remessa oficial (artigo 475, §
2º, do CPC). João Pessoa,23 de abril de 2007

68 - 2005.82.00.001465-1 EDUARDO JOSE ALMEIDA
GONDIM (Adv. RICARDO TADEU FEITOSA BEZER-
RA, MARIA LUCINEIDE DIOGENES DE CASTRO) x
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DA
PARAIBA - CRA/PB (Adv. ORISVALDO BATISTA DE
ALMEIDA). DIANTE DO EXPOSTO, nos termos do art.
269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPRO-
CEDENTE O PEDIDO. Verba honorária à base de 10%
(dez por cento) sobre o valor da causa (art. 20, § 4º, do
CPC), sobrestada a sua execução enquanto perdurar
o estado de necessidade do demandante, observan-
do-se a prescrição qüinqüenal (art. 12 da Lei 1.060/
509).  Custas ex lege. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se. João Pessoa/PB, 22 de maio de 2007

69 - 2005.82.00.007124-5 CCL CONSTRUCOES E
COMERCIO LTDA (Adv. GEILSON SALOMAO LEITE,
JOAO VAZ DE AGUIAR NETO) x UNIAO (FAZENDA
NACIONAL) (Adv. TERCIUS GONDIM MAIA). Diante
do exposto, julgo improcedente o pedido. Sobre os
honorários advocatícios, observo que a aplicação (com
base no art. 20, § 4º, do CPC) do percentual de 10%
(dez por cento) sobre o valor da causa que fixei nos
autos do incidente de impugnação ao valor da causa
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(proc. n. 2004.82.10851-7 - fls. 670/673) resultaria  em
uma condenação, a esse título, no importe de R$
420.238,73 (quatrocentos e vinte mil, duzentos e trinta
e oito reais e setenta e três centavos). Observo, contu-
do, que a Autora é uma empresa de pequeno porte
que veio a juízo pleitear uma forma mais “confortável”
de dar cumprimento ao parcelamento de um débito tri-
butário que alegou ser oriundo de dificuldades finan-
ceiras por si enfrentadas. Embora o pedido tenha sido
indeferido no mérito, não posso deixar de levar em
conta que, considerando verdadeira a situação de difi-
culdade financeira da empresa, a condenação em ho-
norários no valor acima pode prejudicar ainda mais a
manutenção de seus negócios. A evolução do qua-
dro pode levar à demissão de empregados e ao en-
cerramento das atividades da sociedade. Por esse
motivo, e aplicando o art. 170, inciso IX, da Constitui-
ção Federal - o qual define como princípio da ordem
econômica a necessidade de conferir-se tratamento
favorecido às empresas de pequeno porte constituí-
das sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e
administração no País -, condeno a Autora em hono-
rários advocatícios no valor de R$ 200.000,00 (du-
zentos mil reais). Custas ex lege. No cumprimento da
obrigação pelo pagamento da verba de sucumbência
(honorários advocatícios), observe-se o disposto no
artigo 475-I do CPC, acrescentado pela Lei nº 11.232,
de 22.12.2005 (DOU de 23.12.2005). Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região. Intimem-se as partes. Oficie-se ao
Exmo. Desembargador Federal Relator do Agravo de
Instrumento nº. 62341-PB. João Pessoa, 21 de maio
de 2007

70 - 2006.82.00.002342-5 MARIA DAS GRAÇAS DA
SILVA (Adv. SEM ADVOGADO) x DEPARTAMEN-
TO DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL (Adv. SEM
PROCURADOR). ISSO POSTO, indefiro a petição
inicial, declarando extinto o processo sem resolução
de mérito, nos termos do art. 267, I e IV c/c 284 e
295, VI do CPC. P.R.I. Decorrido o prazo sem
interposição de recurso, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se, com as cautelas legais. João Pessoa,
22 de maio de 2007

71 - 2006.82.00.004532-9 LUIZ WERTER MORENO
LUNA (Adv. RICARDO TADEU FEITOSA BEZERRA,
LEONARDO CARLOS BENEVIDES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO) x 1º OFICIO DE PROTESTO DE TITULOS,
CARTORIO APARECIDA DORNELAS. DIANTE DO
EXPOSTO, intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez)
dias, informar a data da exclusão do nome do autor no
SERASA, relativa ao débito em questão. João Pes-
soa, 22 de maio de 2007

72 - 2006.82.00.005525-6 JOAO BALBINO DE
MOURA (Adv. VERONICA LEITE ALBUQUERQUE
DE BRITO, GERSON MOUSINHO DE BRITO) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA).    Diante do
exposto, declaro a extinção do processo sem resolu-
ção do mérito, em face da ausência de interesse pro-
cessual do Autor, nos termos do art. 267, inciso VI,
última figura, do CPC. Verba honorária no percentual
de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art.
20, § 4º, do CPC), sobrestada a sua execução en-
quanto perdurar o estado de necessidade do Autor,
observando-se a prescrição qüinqüenal (art. 12 da Lei
1.060/50).  Sem custas processuais em face da
gratuidade judiciária (fl. 46). Registre-se no sistema
informatizado, disponível a partir de maio de 2006,
nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005, da
Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da
5ª Região. Intimem-se as partes.  João Pessoa, 21
de maio de 2007

73 - 2006.82.00.006773-8 DIEGO JOSE DE BRITO
RAMOS VIANA (Adv. MABEL DE BRITO RAMOS
VIANA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCURADOR) x DE-
PARTAMENTO DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL
DO ESTADO DA PARAIBA. Diante do exposto, com a
ressalva do entendimento acima exposto, julgo proce-
dente o pedido para assegurar a continuidade do pa-
gamento da pensão temporária em favor do Autor até
a data em que completar 24 (vinte e quatro) anos de
idade (24/10/2009), ou até a conclusão do curso uni-
versitário, se antecedente à data de 24/10/2009. Con-
deno a União ao pagamento de honorários advocatícios
no valor de R$ 3.905,31 (três mil novecentos e cinco
reais e trinta e um centavos), correspondentes ao
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atri-
buído à causa, equivalente a R$ 39.053,16 (trinta e
nove mil e cinqüenta e três reais e dezesseis centa-
vos), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Sem custas
processuais, em face da gratuidade judiciária (fl. 34).
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as partes.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, certifique-
se e subam os autos ao egrégio TRF da 5ª Região,
nos termos do art. 475, I, do CPC. João Pessoa/PB,
18 de maio de 2007

74 - 2007.82.00.000620-1 ANTÔNIO MEDEIROS
LIMA E OUTROS (Adv. VERONICA LEITE
ALBUQUERQUE DE BRITO, GERSON MOUSINHO
DE BRITO) x FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE -
FUNASA (Adv. MARIO GOMES DE LUCENA). Di-
ante do exposto, julgo procedente o pedido para con-
denar a FUNASA a pagar aos Autores, em parcela
única, as diferenças concernentes ao índice de
3,17% (três vírgula dezessete por cento), relativas
ao período de janeiro de 1995 a dezembro de 2001,
no padrão dos vencimentos individuais dos Autores,
nos termos dos arts. 28 e 29 da Lei 8.880/94,
deduzidas as parcelas pagas administrativamente,
acrescidas de juros de mora de 0,5% (meio por cen-
to) ao mês, a partir da citação, e pertinentes atuali-
zações monetárias. Condeno a FUNASA ao paga-
mento de honorários advocatícios, no percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação
(art. 20, § 3º, do CPC). Sem condenação em custas
processuais, em face da gratuidade judiciária (fl. 32).
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. Intimem-se as
partes. Decorrido o prazo sem recurso voluntário,
certifique-se e subam os autos ao Egrégio TRF - 5ª

Região (art. 475, I, do CPC). João Pessoa, 21 de
maio de 2007

75 - 2007.82.00.001436-2 ALUIZIO ARAGÃO
NEGROMONTE (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). Diante do
exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para
condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a: 1) efe-
tuar na conta vinculada do FGTS do Autor o recálculo
nos termos dos arts. 4º da Lei nº 5.107/66 e 2º da Lei
5.705/71, deduzindo-se os percentuais que foram
posicionados nos períodos correspondentes e obser-
vadas a compensação dos montantes já recebidos; 2)
a aplicar sobre os depósitos da conta vinculada do
FGTS do Autor os percentuais de 42,72% (janeiro de
1989) e 44,80% (abril de 1990), deduzindo-se os
percentuais que foram posicionados nos períodos cor-
respondentes. Sobre os valores encontrados, incidirão
juros de mora de 1% (um por cento), a partir da cita-
ção, e correção monetária nos termos da legislação
pertinente. Sem condenação em honorários
advocatícios, tendo em vista o disposto no artigo 29-C
da Lei nº 8.036, de 1990, introduzido pela Medida Pro-
visória nº 2.164-41, de 2001, e custas processuais, nos
termos do artigo 24-A, parágrafo único, da Lei nº 9.028,
de 1995, inserido pela Medida Provisória nº 2.180-35,
de 2001. P. Registre-se no sistema informatizado, dis-
ponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região9. Intimem-se.
Após o trânsito em julgado, observe-se no cumprimento
da obrigação de fazer (correção do saldo da conta do
FGTS e aplicação progressiva das taxas de juros), o
disposto no artigo 461 do CPC, por remissão do artigo
475-I do CPC, acrescentado pelo artigo 4º da Lei nº
11.232, de 22.12.2005 (DOU de 23.12.2005, em vigor
após seis meses de sua publicação). João Pessoa/
PB, 18 de maio de 2007

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

76 - 99.0005264-1 CONSELHO REGIONAL DE ENGE-
NHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA
(Adv. ISMAEL MACHADO DA SILVA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, IBER
CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI
PORTELA) x SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DA PARAIBA (Adv.
SEM PROCURADOR) x SECRETARIO DE FINANCAS
DO ESTADO DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Cumpra-se a v. decisão. Oficie-se. Intime-se.
Publique-se. Aguarde-se, por 05 (cinco) dias, manifes-
tação das partes. Decorrido o prazo, arquive-se. João
Pessoa, 16 de maio de 2007. ACÓRDÃO: A 3ª Turma
do eg. TRF-5ª Região, por unanimidade, deu provimen-
to ao agravo de instrumento.

77 - 2005.82.00.008766-6 MARIA ROBERTA LIMA
DOS SANTOS (Adv. ROSENEIDE ARAUJO PINHEI-
RO PEREIRA) x GERENTE EXECUTIVO DO INSS
EM JOAO PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR).
Cumpra-se a v. decisão. Oficie-se. Intime-se. Publique-
se. Aguarde-se, por 05 (cinco) dias, manifestação das
partes. Decorrido o prazo, arquive-se. João Pessoa,
03 de maio de 2007. ACÓRDÃO: A 3ª Turma do eg.
TRF-5ª Região, por unanimidade, negou provimento à
remessa oficial e à apelação.

78 - 2005.82.00.010818-9 TULIO MIRANDA BARROS
(Adv. ANTÔNIO ELIAS DE QUEIROGA FILHO,
BRADSON TIBÉRIO LUNA CAMELO, BRUNO
FALCAO CARVALHO PORTO DE FREITAS, LUIZ
RODRIGO PEREIRA DA COSTA CARVALHO,
RAMANA JODAFE NUNES FERNANDES, THIAGO
GOMES DUARTE, LEONARDO FERNANDES FUR-
TADO) x PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ESTÁGIO
E EXAME DE ORDEM DA ORDEM DOS ADVOGA-
DOS  DO BRASIL - SEÇÃO DA PARAÍBA (Adv. SEM
ADVOGADO). Cumpra-se a v. decisão. Oficie-se. Inti-
me-se. Publique-se. Aguarde-se, por 05 (cinco) dias,
manifestação das partes. Decorrido o prazo, arquive-
se. João Pessoa, 03 de maio de 2007. ACÓRDÃO: a
2ª Turma do TRF-5ª Região, por maioria, deu parcial
provimento ao agravo.

79 - 2006.82.00.003858-1 EDSON CAVALCANTI DE
ALBUQUERQUE FILHO E OUTROS (Adv. FENELON
MEDEIROS FILHO) x SUPERINTENDENTE DE RE-
CURSOS HUMANOS DA UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR). Cumpra-
se a v. decisão.
  Oficie-se. Intime-se. Publique-se.
  Aguarde-se, por 05 (cinco) dias, manifestação das
partes. Decorrido o prazo, arquive-se. João Pessoa,
03 de maio de 2007. ACÓRDÃO: A 4ª Turma do eg.
TRF-5ª Região, à unanimidade, negou provimento à
apelação.

80 - 2007.82.00.000501-4 ALLISON DE MORAIS
RODRIGUES, REP. P/ SUA GENITORA EDNA DE
MORAIS RODRIGUES (Adv. JERONIMO FERREIRA
DE SOUZA, PAULO LUCIANO BESERRA) x REITOR
DO CENTRO UNIVERSITARIO DE JOAO PESSOA -
UNIPE (Adv. SEM ADVOGADO). Diante do exposto,
confirmo a liminar e concedo a segurança, para garan-
tir a matrícula do Impetrante no Curso de Ciências
Contábeis do UNIPÊ, no âmbito do processo seletivo
do PROUNI. Sem honorários advocatícios (Súmulas
nºs. 512 do STF e 105 do STJ). Sem condenação em
custas processuais, em face da gratuidade judiciária.
Registre-se no sistema informatizado, disponível a
partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Oficie-se. Intime-se.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, certifique-
se e subam os autos ao egrégio TRF da 5ª Região
(art. 12, parágrafo único, da Lei nº. 1.533/51). João
Pessoa, 08 de maio de 2007

81 - 2007.82.00.000727-8 SERGIO JOEL DE SOUZA
(Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO, VERONICA
LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x CHEFE DO
SETOR DE BENEFICIO DO INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Diante do exposto, concedo a segurança para
que o Gerente Executivo do INSS expeça a Certidão
de Tempo de Serviço exercido pelo Impetrante, no pe-
ríodo de 15/08/1987 a 11.12.1990, na condição de
Guarda de Endemias, com acréscimo do fator 1.4, em
conformidade com os Decretos 53.831/1964 e 83.080/
1979. Sem condenação em honorários advocatícios
(Súmulas nºs. 512 do STF e 105 do STJ). Custas ex

lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intime-se. Oficie-se.
Decorrido o prazo de recurso voluntário, certifique-se,
dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as cautelas
legais. João Pessoa, 09 de  maio de 2007

82 - 2007.82.00.001052-6 NPA INDUSTRIA E COMER-
CIO DE MARMORES LTDA (Adv. NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS,
FABIO DA COSTA VILAR) x DELEGADO DA RECEI-
TA PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO PESSOA/PB (Adv.
SEM PROCURADOR). Diante do exposto, confirmo a
liminar e concedo, em parte, a segurança para sus-
pender a exigibilidade do recolhimento das contribui-
ções previdenciárias, parte patronal (artigo 22 da Lei
nº 8.212/91), incidentes sobre os valores pagos do
auxílio-doença, nos primeiros quinze dias de afasta-
mento do(s) empregado(s) da Impetrante, e autorizar
a compensação dos valores das contribuições recolhi-
das a maior, no decênio antecedente ao ajuizamento
da presente impetração, com contribuições vincendas
da mesma espécie e destinação constitucional, con-
forme previsto no art. 66, caput, da Lei 8.383/91, com
a redação dada pela Lei nº 9.069/95, observada a limi-
tação de 30% (trinta por cento) prevista no artigo 89, §
3º, da Lei nº. 8.212/91, com a redação dada pela Lei
nº. 9.129/95, e o disposto no artigo 170-A, do Código
Tributário Nacional, aplicando-se a taxa SELIC a partir
de 1º de janeiro de 1996, para efeito de juros moratórios
e correção monetária (cf. REsp nº 415653-RS, Relator
Ministro GARCIA VIEIRA, j. 11.06.2002 - 1ª Turma do
STJ; REsp 191989-RS, Relator Ministro JOSÉ DEL-
GADO, j. 24.11.1998 - 1ª Turma do STJ), de modo a
resultar em exatidão no acertamento de débitos e cré-
ditos. Sem honorários advocatícios (Súmulas nºs. 512
do STF e 105 do STJ). Custas ex lege. Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região. Oficie-se. Intime-se. Decorrido o prazo
sem recurso voluntário certifique-se e subam os autos
ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região
(artigo 12, parágrafo único, da Lei nº 1.533/51). João
Pessoa,08 de maio de 2007

83 - 2007.82.00.001421-0 CASCAVEL COMERCIO E
DISTRIBUICAO DE BEBIDAS LTDA (Adv.
HOLDERMES BEZERRA CHAVES FILHO) x DELE-
GADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO
PESSOA (Adv. SEM PROCURADOR). Diante do ex-
posto, confirmo a liminar e concedo, em parte, a segu-
rança para determinar a reinclusão da Impetrante no
PAES, nos termos do art. 1º, § 4º, inciso I, da Lei nº
10.684/2003, e para que a autoridade impetrada abs-
tenha-se da inscrição do nome da Impetrante no CADIn
e na dívida ativa concernente aos débitos a que alude
o Ofício 13.001.100/090/2006, até o exaurimento do
processo administrativo no qual houve a exclusão do
PAES, em que lhe sejam assegurados a ampla defesa
e o contraditório. Sem honorários advocatícios
(Súmulas nºs. 512 do STF e 105 do STJ). Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Oficie-se. Intime-se.
Decorrido o prazo sem recursos voluntário, certifique-
se e subam os autos ao egrégio TRF da 5ª Região,
nos termos do art. 12, parágrafo único, da Lei nº. 1.533/
51. João Pessoa, 08 de maio de 2007

84 - 2007.82.00.001483-0 JOSE JORGE MACHADO
(Adv. EDUARDO JOSE SILVA DE ARAUJO) x COOR-
DENADOR REGIONAL DA FUNDACAO NACIONAL
DE SAUDE NA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR).
Diante do exposto, denego a segurança. Sem conde-
nação em honorários advocatícios (Súmulas nºs. 512
do STF e 105 do STJ). Custas ex lege.  Registre-se no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal
da 5ª Região. Intime-se. Oficie-se. Decorrido o prazo
sem recurso voluntário, certifique-se, dê-se baixa e
arquivem-se os autos, com as cautelas legais. João
Pessoa, 15 de maio de 2007

85 - 2007.82.00.001484-2 NEWCELIA PAIVA
BARRETO (Adv. ANDRE WANDERLEY SOARES) x
PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ME-
DICINA VETERINARIA - CRMV/PB (Adv. SEM ADVO-
GADO). Diante do exposto, confirmo a liminar e con-
cedo, em parte, a segurança para determinar à autori-
dade impetrada que aprecie o pedido de inscrição pro-
fissional da Impetrante, sem a exigência de submis-
são ao Exame Nacional de Certificação Profissional,
instituído pela Resolução nº 691, de 25.06.2001, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária, observa-
dos os demais requisitos legais e regulamentares ao
registro profissional.  Sem honorários advocatícios
(Súmulas nºs. 512 do STF e 105 do STJ). Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região. Intime-se. Oficie-se.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, certifique-
se e subam os autos ao egrégio TRF da 5ª Região
(art. 12, parágrafo único, da Lei nº. 1.533/51). João
Pessoa, 16 de maio de 2007

86 - 2007.82.00.001981-5 ODETE ARAUJO DE
LUCENA (Adv. LIDIANI MARTINS NUNES) x MINIS-
TÉRIO DAS COMUNICAÇÕES - SECRETARIA EXE-
CUTIVA (Adv. SEM PROCURADOR) x REPRESEN-
TANTE DO NÚCLEO DO MINISTÉRIO DAS COMU-
NICAÇÕES DA PARAÍBA - NRH-MC (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Diante do exposto, indefiro a petição ini-
cial, em face da ilegitimidade passiva ad causam da
autoridade impetrada, nos termos do artigo 8º da Lei
nº 1.533, de 1951. Registre-se no sistema
informatizado. Intime-se a Impetrante. Decorrido o pra-
zo sem recurso voluntário, certifique-se, dê-se baixa
na Distribuição e arquivem-se os autos com as caute-
las legais. João Pessoa, 16 de maio de 2007

87 - 2007.82.00.002008-8 EDILSON CHAVES DE
FREITAS E OUTROS (Adv. MARIA DOS REMEDIOS
CALADO) x PRESIDENTE DA COMISSAO DE
ESTAGIO E EXAME DE ORDEM DA OAB/PB (Adv.
SEM ADVOGADO) x PRESIDENTE DA OAB
SECCIONAL DA PARAÍBA (Adv. SEM ADVOGADO).
Diante do exposto, declaro extinto o processo, sem

resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VIII,
do CPC. Sem condenação em honorários advocatícios
(Súmulas nºs. 512 do STF e 115 do STJ). Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento nº
23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tribunal
Regional Federal da 5ª Região.  Oficie-se. Intime-se.
Decorrido o prazo sem recurso voluntário, certifique-
se, dê-se baixa e arquivem-se os autos, com as caute-
las legais. João Pessoa/PB,

88 - 2007.82.00.002406-9 GERALDO MACIEL DE
ARAUJO (Adv. ADALBERTO MARQUES DE
ALMEIDA LIMA) x AGENTE CHEFE DA AGÊNCIA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, APS TAMBAUZINHO
DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR).  Diante do
exposto: 1. Indefiro a segurança, em face da ilegiti-
midade passiva, em relação pedido de contagem
ponderada do tempo de serviço exercido sob o re-
gime estatutário, com fundamento nos arts. 1º e 8º
da Lei n. 1.533/51 c/c art. 267, VI, do Código de
Processo Civil. 2. Denego a segurança em relação
ao pedido de contagem ponderada do tempo de ser-
viço exercido durante o período de 15/02/1986 a
11/12/1990, sob o regime celetista. Sem condena-
ção em honorários advocatícios, ex vi do disposto
nas Súmulas n. 512/STF e n. 105/STJ. Custas ex
lege. Registre-se no sistema informatizado, dispo-
nível a partir de maio de 2006, nos termos do Pro-
vimento nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-
Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
Oficie-se. Intime-se. Decorrido o prazo sem recur-
so voluntário, certifique-se, dê-se baixa e arquivem-
se os autos, com as cautelas legais. João Pes-
soa,17 de maio de 2007

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

89 - 2006.82.00.006844-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA
CRUZ) x MARIA LUCIA ROCHA MELO DE LUCENA
(Adv. JOSE MARTINS DA SILVA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA). Diante do exposto, JULGO PROCE-
DENTE, EM PARTE, O PEDIDO formulado nos pre-
sentes embargos, para determinar que a execução
prossiga tomando-se por base o valor apurado pela
Seção de Cálculos às fls. 43/51 (R$ 31.703,91), de-
vendo o pagamento do débito se processar, exclusiva-
mente quanto à verba honorária advocatícia, median-
te a dispensa da expedição de precatório, em face do
teto máximo de 60 (sessenta) salários mínimos, pre-
visto no art. 17, § 1º, da Lei n.º 10.259, de 12.07.2001,
regulamentando, no pertinente, o disposto no artigo 100
da Constituição Federal de 1988, com a nova redação
dada pela Emenda n.º 30, de 13.9.20005:
Sucumbência recíproca (art. 21 do CPC). Custas ex
lege. P. Registre-se no sistema informatizado, disponí-
vel a partir de maio de 2006, nos termos do Provimen-
to nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região6. I. Traslade-se
para os autos principais. João Pessoa/PB, 15 de maio
de 2007

90 - 2006.82.00.007575-9 UNIÃO (Adv. ANDRE
NAVARRO FERNANDES) x MARIA DO SOCORRO
DANTAS DE MEDEIROS (Adv. EDUARDO
MONTEIRO DANTAS). Diante do exposto, JULGO
IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado nos presen-
tes embargos, para determinar que a execução pros-
siga tomando-se por base o valor apresentado pela
Exeqüente/Embargante em sua memória discrimi-
nada de cálculos (R$ 2.057,37), devendo o paga-
mento do débito se processar mediante a dispensa
da expedição de precatório, em face do teto máximo
de 60 (sessenta) salários mínimos, previsto no art.
17, § 1º, da Lei n.º 10.259, de 12.07.2001, regula-
mentando, no pertinente, o disposto no artigo 100
da Constituição Federal de 1988, com a nova reda-
ção dada pela Emenda n.º 30, de 13.9.2000. Verba
honorária à base de 10% (dez por cento), em favor
da Embargada (art. 20, § 4º, do CPC), calculada
sobre o excesso alegado pela União. Custas ex lege.
P. Registre-se no sistema informatizado, disponível
a partir de maio de 2006, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região4. I.  Traslade-
se para os autos principais. João Pessoa/PB, 21 de
maio de 2007.

5020 - ACAO DECLARATORIA

91 - 2004.82.00.002051-8 SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC (Adv. DIR-
CEU MARQUES GALVAO FILHO) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR) x FUNDO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE (Adv. SEM
PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR) x SEBRAE SERVIÇO
BRASILEIRO DE APOIO A PEQUENA E MÉDIA EM-
PRESA (Adv. SEM PROCURADOR). Recebo a(s)
apelação(ões) nos efeitos devolutivo e suspensivo (art.
520, caput, do CPC). Vista a(o)(s) apelado(s) para con-
tra-arrazoar(em) no prazo de 15 (quinze) dias (art.508,
caput, do CPC c/c art. 518, caput, do CPC). Após as
cautelas legais, subam os autos ao Eg. Tribunal Regi-
onal Federal da 5ª Região. Publique-se. JPA,
22.03.2007.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

92 - 2005.82.00.000860-2 INSTITUTO BRASILEI-
RO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NA-
TURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
- COMARCA DE ALHANDRA/PB E OUTRO (Adv.
FRANCISCO LIANZA NETO, SEM PROCURADOR)
x CARLOS ALBERTO MOREIRA DIAZ (Adv. MA-
RIA DO SOCORRO DANTAS FREIRE, MARIA DE
LOURDES MOURA MONTEIRO). Diante do expos-
to, julgo procedente, em parte, o pedido e determi-
no ao Réu que providencie o l icenciamento
ambiental do estabelecimento “Art Bar”, no prazo
de seis meses, contado do trânsito em julgado desta
sentença (artigo 11 da Lei nº 7.347, de 1985).
Sucumbência recíproca (artigo 21 do CPC). Sem
custas, à míngua de adiantamento. Registre-se no
sistema informatizado, nos termos do Provimento
nº 23, de 06.12.2005, da Corregedoria-Geral do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região.  Intimem-
se as partes. Oficie-se ao Exmº Relator do Agravo
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de Instrumento nº 70.421-PB. João Pessoa,21 de
maio de 2007

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

93 - 94.0001896-7 JOSE SOARES RIBEIRO E OU-
TROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x JOSE SOA-
RES RIBEIRO E OUTROS x CRISPIM BELO DA SIL-
VA x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. MARIA DAS DORES VIANA
MONTENEGRO, JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Autos
com vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em),
no prazo de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a
obrigação, a ensejar a extinção do processo e da obri-
gação pelo pagamento. P. JPA, 26.04.2007.

94 - 95.0001929-9 DELMIRO FERNANDES MAIA FI-
LHO (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA,
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x CREMILDA
FERREIRA MARACAJA DE MORAIS E OUTROS
(Adv. REINALDO RAMOS DOS SANTOS FILHO) x
NORMA SOARES FERNANDES DOS
SANTOS(EXTINTO CONFORME SENTENCA DE
FLS. 91/93) x DELMIRO FERNANDES MAIA FILHO x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO) x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO, BENE-
DITO HONORIO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Autos com vista ao(s) exeqüente(s)
para se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se
o depósito efetuado pela Caixa na conta vinculada do
FGTS do(a)(s) exeqüente(s) satisfaz a obrigação. P.
JPA, 16.05.2007.

95 - 95.0002678-3 OLIVEIROS VIEIRA LEITE E OU-
TROS (Adv. MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZER-
RA, NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA) x
OLIVEIROS VIEIRA LEITE E OUTROS x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR,
LUIZ GONZAGA BRANDAO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF. Autos com vista ao(s) exeqüente(s)
para se manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se
o depósito efetuado pela Caixa na conta vinculada do
FGTS do(a)(s) exeqüente(s) satisfaz a obrigação. P.
JPA, 17.05.2007.

96 - 95.0008806-1 PLACIDA ANA DE ABREU E OU-
TROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
JOSE COSME DE MELO FILHO, MARIA DE
LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO) x MARIA MADALENA
ALVES x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO). Autos com
vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no
prazo de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obri-
gação, a ensejar a extinção do processo do processo
e da obrigação pelo pagamento. P. JPA, 16.05.2007.

97 - 96.0002562-2 ALZIRA JUREMA DUTRA (Adv.
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA) x ANTONIO DUTRA SOBRINHO
x ANTONIO DUTRA SOBRINHO x INSTITUTO NACI-
ONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WIL-
SON GERMANO DE FIGUEIREDO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Autos com
vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no
prazo de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obri-
gação, a ensejar a extinção do processo do processo
e da obrigação pelo pagamento. P. JPA, 16.05.2007.

98 - 97.0000425-2 ROZIMERE RODRIGUES
TAVARES (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, MANU-
EL DE BARROS BARBOSA FILHO, CICERO
GUEDES RODRIGUES, VERA LUCIA SERPA DE
MENEZES LINS) x FRANCISCO DE ASSIS UCHOA
TAVARES x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL). Autos com
vista ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no
prazo de 05(cinco) dias, se o depósito efetuado pela
Caixa na conta vinculada do FGTS do(a)(s)
exeqüente(s) satisfaz a obrigação. P. JPA, 22.05.2007.

99 - 97.0000920-3 EDNA TEIXEIRA DE VASCONCE-
LOS (Adv. EYMARD DE ARAUJO PEDROSA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TA-
DEU ALCOFORADO CATAO). Autos com vista ao(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de
05(cinco) dias, se o depósito efetuado pela Caixa na
conta vinculada do FGTS do(a)(s) exeqüente(s) satis-
faz a obrigação. P. JPA, 16.05.2007.

100 - 97.0001522-0 JOAO BOSCO DE HOLANDA
(Adv. MARIA DA PENHA GONCALVES DOS SAN-
TOS) x JOAO BOSCO DE HOLANDA x INSTITUTO
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECUR-
SOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA (Adv.
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA, OMAR
BRADLEY OLIVEIRA DE SOUSA (IBAMA), JOSE HIL-
TON FERREIRA DA SILVA (IBAMA), CLAUDIO
ROBERTO DA COSTA (IBAMA)) x INSTITUTO BRA-
SILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA. Autos com vista
ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo
de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a
ensejar a extinção do processo do processo e da obri-
gação pelo pagamento. P. JPA, 16.05.2007.

101 - 2003.82.00.002100-2 BRAZ AGRIPINO DE
MACEDO (Adv. LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA
SILVEIRA, ADRIANA MENDES DE LIMA) x BRAZ
AGRIPINO DE MACEDO x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF. Autos com vista
ao(s) exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo
de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a
ensejar a extinção do processo do processo e da obri-
gação pelo pagamento. P. JPA, 17.05.2007.

102 - 2004.82.00.010115-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x GENTIL
ALVES PEREIRA E OUTRO (Adv. OLIVAN XAVIER
DA SILVA, HERMES PESSOA XAVIER). Autos com
vista ao(s) exeqüente(CAIXA) para se manifestar(em),
no prazo de 05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a
obrigação, a ensejar a extinção do processo do pro-
cesso e da obrigação pelo pagamento. P. JPA,
27.04.2007.

103 - 2005.82.00.003858-8 ARQUIMEDES BARROS
RODRIGUES (Adv. NEMESIO ALMEIDA SOARES
JUNIOR, JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). ao(s) exeqüente(s) para se
manifestar(em), no prazo de 05(cinco) dias, se o de-
pósito satisfaz a obrigação, a ensejar a extinção do
processo do processo e da obrigação pelo pagamen-
to. P. JPA, 23.05.2007.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

104 - 2006.82.00.007163-8 MANOEL CARNEIRO DA
SILVA (Adv. EDUARDO BRAGA FILHO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). Autos com vista ao(s)
exeqüente(s) para se manifestar(em), no prazo de
05(cinco) dias, se o depósito satisfaz a obrigação, a
ensejar a extinção do processo do processo e da obri-
gação pelo pagamento. P. JPA, 22.05.2007.

Total Intimação : 104

RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:

ABENAGO PESSOA LIMA-11
ADALBERTO MARQUES DE ALMEIDA LIMA-88
ADEILTON HILARIO JUNIOR-52
ADERBAL DA COSTA VILLAR NETO-23
ADRIANA C. MARINHEIRO DE A. VIEIRA-2
ADRIANA MENDES DE LIMA-101
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-43
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-17
ALUISIO PAREDES MOREIRA JUNIOR-14
ALUIZIO SILVA DE LUCENA-51
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-76,96
ANATILDE ELEONORE TEIXEIRA DE FREITAS-26
ANDRE NAVARRO FERNANDES-90
ANDRE WANDERLEY SOARES-85
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-6
ANTONIO ARANHA PINTO-10
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-94
ANTÔNIO ELIAS DE QUEIROGA FILHO-78
ANTONIO FREIRE BASTOS-39
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-6
ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO-65
BENEDITO HONORIO DA SILVA-52,64,94
BENJAMIM DO REGO MONTEIRO NETO-23
BERILO RAMOS BORBA-1,102
BRADSON TIBÉRIO LUNA CAMELO-78
BRUNO FALCAO CARVALHO PORTO DE FREITAS-78
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-4,39
CARMEN RACHEL DANTAS MAYER-31
CELEIDE QUEIROZ E FARIAS-28
CELINA LOPES PINTO-64
CICERO GUEDES RODRIGUES-98
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-37
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-12,57
CLAUDIO DE LUCENA NETO-28
CLAUDIO ROBERTO DA COSTA (IBAMA)-7,100
DALTON MOLINA-61
DANIELA MARIA AMORIM ALVES DE MELO-32
DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES-64
DILMA JANE TAVARES DE ARAUJO-7
DIRCEU MARQUES GALVAO FILHO-91
DORIVALDO FERREIRA GOMES-50
EDSON BATISTA DE SOUZA-46,48
EDUARDO BRAGA FILHO-104
EDUARDO JOSE SILVA DE ARAUJO-84
EDUARDO MONTEIRO DANTAS-90
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-11
EMMANUEL . B. DE MEDEIROS-19
EMMANUEL RUCK VIEIRA LEAL-22
ENILDO NOBREGA-22
EYMARD DE ARAUJO PEDROSA-15,99
FABIO DA COSTA VILAR-18,30,82
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-98
FAYE SHIRLEY GONÇALVES FIDELIS DE OLIVEI-
RA-65
FELIPE AUGUSTO F. DE N. DEODATO-24
FENELON MEDEIROS FILHO-79
FERNANDA FLORENCIO LINS-9
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-4,8,39,43
FRANCISCO BRILHANTE FILHO-50
FRANCISCO CLAUDIO MEDEIROS PEREIRA-58
FRANCISCO DAS CHAGAS CANTALICE-62
FRANCISCO LIANZA NETO-92
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-18,30,82
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-38,43
FRANKLIN FURTADO DE  ALMEIDA-100
FREDERICO RODRIGUES VIANA DE LIMA-33,34,67
GEILSON SALOMAO LEITE-69
GERSON MOUSINHO DE BRITO-36,54,72,74,81
GILVAN PEREIRA DE MORAES-44
GIORDANNO LOUREIRO CAVALCANTI GRILO-35
GIUSEPPE PECORELLI NETO-65
GUILHERME DE ASSIS S TORRES-10
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-
40,41,49,94
GUTEMBERG HONORATO DA SILVA-10
HEITOR CABRAL DA SILVA-98
HERMES PESSOA XAVIER-102
HOLDERMES BEZERRA CHAVES FILHO-83
HOMERO DA SILVA SATIRO-6
HUMBERTO TROCOLI NETO-46
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-43,76,96,97
IRACI ALVES DA COSTA-3
ISMAEL MACHADO DA SILVA-76
ITALO FARIAS BEM-28
JAILDE LEMOS SILVA BORGES-32
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-5,6,44,95
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-37,43,97
JERONIMO FERREIRA DE SOUZA-80
JOANA D ARC DA SILVA RIBEIRO-42
JOAO ABRANTES QUEIROZ-11
JOAO CAMILO PEREIRA-55
JOAO VAZ DE AGUIAR NETO-69
JOAQUIM DE FONTES GALVAO-27,29
JOAQUIM DE SOUZA ROLIM JUNIOR-35
JOSE ANTONIO ALVES DE MELO-32
JOSE ARAUJO FILHO-4,9,37,38,39,46,48,49,55,63,
66,93,96
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-37,43,63,76,96,97
JOSE COSME DE MELO FILHO-96
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-56,58
JOSE FERREIRA DE BARROS-42,45
JOSE HAILTON DE OLIVEIRA LISBOA-72
JOSE HELIO DE LUCENA-3,60
JOSE HERACLITO DAS NEVES PINTO-35
JOSE HILTON FERREIRA DA SILVA (IBAMA)-100
JOSE HUMBERTO DE ANDRADE LUCENA-37

JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-8
JOSE MARIA MAIA DE FREITAS-50
JOSE MARTINS DA SILVA-38,43,49,63,89
JOSE RAMOS DA SILVA-52
JOSE ROMERO DE SOUZA RANGEL-13
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-5,94,99
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-53,97
JOSEFA INES DE SOUZA-93
JOSELENE CRISTINA DA SILVA GALVAO-27,29
JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA-17,103
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-40
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-38,43,49,63,76,89,
96,97
KATARINA GOUVEIA LIMA-56
KLEBERT MARQUES DE FRANCA-35
LAERSON DE ALMEIDA-2
LEONARDO CARLOS BENEVIDES-71
LEONARDO FERNANDES FURTADO-78
LEONIDAS LIMA BEZERRA-75
LEOPOLDO WAGNER ANDRADE DA SILVEIRA-101
LIDIANI MARTINS NUNES-86
LIONALDO DOS SANTOS SILVA-50
LIVANIA MARIA DA SILVA-26
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-25
LUIZ FIRMO FERRAZ FILHO-20,47
LUIZ GONZAGA BRANDAO-95
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO-25
LUIZ PAULINO DE LIMA JUNIOR-2
LUIZ RODRIGO PEREIRA DA COSTA CARVALHO-78
LUIZA MARIA ARAUJO PESSOA-32
MABEL DE BRITO RAMOS VIANA-73
MANUEL BATISTA DE MEDEIROS-19
MANUEL DE BARROS BARBOSA FILHO-98
MARCELO WEICK POGLIESE-24
MARCIO PIQUET DA CRUZ-89
MARCOS ANTONIO FALCAO DE FREITAS-21
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-46,48
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-65
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA-5,41,95
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-94
MARCUS ANTONIO DANTAS CARREIRO-65
MARGARETE TRIGUEIRO DE A. DUARTE-40
MARIA AUXILIADORA CABRAL-51
MARIA DA PENHA GONCALVES DOS SANTOS-100
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-36,93
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-51
MARIA DE LOURDES MOURA MONTEIRO-92
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-96
MARIA DINIZ DE OLIVEIRA BARROS-42,45
MARIA DO SOCORRO BATISTA DA ROCHA-8
MARIA DO SOCORRO DANTAS FREIRE-92
MARIA DO SOCORRO T. PRAXEDES-51
MARIA DOS REMEDIOS CALADO-87
MARIA FERREIRA DE SA-66
MARIA FRANCILENIA DE M. GOMES-62
MARIA LUCINEIDE DIOGENES DE CASTRO-68
MARIO GOMES DE LUCENA-74
MARTA REJANE NOBREGA-51
MEIRILA AMORIM PALMEIRA SANTOS SILVA-16
MIRIAM NUNES M. F. RAMOS-31
MONICA CALDAS ANDRADE DE MIRANDA
HENRIQUES-47
MONICA RESENDE DA CUNHA CASTRO-32
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-45
NAVILA DE FATIMA GONCALVES VIEIRA-5,95
NELSON LIMA TEIXEIRA-53
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-18,30,82
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-17,103
NEWTON MARCELO PAULINO DE LIMA-2
NIZI MARINHEIRO-2
NORBERT WIENER DE OLIVEIRA-44
OLIVAN XAVIER DA SILVA-102
OMAR BRADLEY OLIVEIRA DE SOUSA (IBAMA)-100
ORISVALDO BATISTA DE ALMEIDA-68
PATRICIA PAIVA DA SILVA-37
PAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS-16
PAULO CESAR BEZERRA DE LIMA-59
PAULO LUCIANO BESERRA-80
PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA NETO-16
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-96
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-3
RAMANA JODAFE NUNES FERNANDES-78
RAQUEL LOBATO GOES DE ALBUQUERQUE-33,34
REINALDO RAMOS DOS SANTOS FILHO-94
RENE PRIMO DE ARAUJO-37
RENILDA LUNA E SILVA-20
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-1,102
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA-20
RICARDO POLLASTRINI-5,6,44,95,101
RICARDO TADEU FEITOSA BEZERRA-68,71
RICHOMER BARROS NETO-22
RITA DE CASSIA ANDRADE GUEDES-24
ROBERTO VENANCIO DA SILVA-13
RODRIGO DINIZ CABRAL-59
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-18,30,82
RODRIGO SILVA PAREDES MOREIRA-14
ROGERIO MAGNUS VARELA GONCALVES-24
ROMERO FERNANDES COSTA-10
ROMUALDO RODRIGUES DE ALMEIDA-23
ROSÂNGELO XAVIER DO NASCIMENTO-60
ROSENEIDE ARAUJO PINHEIRO PEREIRA-77
ROSENO DE LIMA SOUSA-55
SEBASTIAO ALVES CARREIRO-65
,77,79,81,82,83,84,86,88,91,92
SHEILA ORIDE BRAGA DE LUCENA-3
SIMONNE JOVANKA NERY VAZ-2
SINEIDE ANDRADE CORREIA LIMA-62
STANISLAW COSTA ELOY-65
SUELEN ROSSANEZ-27,29
TATIANNE DE LACERDA BARROS-19
TERCIUS GONDIM MAIA-18,69
THELIO FARIAS-28
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-75,104
THIAGO GOMES DUARTE-78
UBIRATAN DE ALBUQUERQUE MARANHAO-41
VALCICLEIDE A. FREITAS-13,14
VALDEMI DE SOUSA SEGUNDO-32
VALTER DE MELO-4,39
VERA LUCIA FERREIRA DA SILVA-65
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-98
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-
36,54,72,74,81

VINICIUS SOARES DE CAMPOS BARROS-22
VIVIAN STEVE DE LIMA-31
VIVIANE MOURAO DUTERVIL-32
VYRNA LOPES TORRES-28
WALDEMIR FERNANDES DE AZEVEDO-62
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-
12,57
WELLINGTON MARQUES LIMA-62
YARA GADELHA BELO DE BRITO-54
YURI PAULINO DE MIRANDA-56,58
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-52

Maria Verônica Oliveira de Souza
Superv. Assist. do Setor de Cálculos e Publicação

RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria - 2 a. VARA FEDERAL

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2007. 00085 PREFERENCIAL

Expediente do dia 16/05/2007 12:15

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

1 - 2002.82.00.008651-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ANTONIO CARLOS PESSOA LINS) x
PEDRO CRISPIM DE ANDRADE NETO (Adv.
TACIANA MEIRA BARRETO) x ADEMIR REGIS DA
SILVA (Adv. CICERO DE LIMA E SOUSA, JOSE
CLODOALDO MAXIMINO RODRIGUES) x ALICE
CORREIA DE LUCENA DE SOUSA (Adv. JOAO JOSE
DE MELO). ...Isso posto, nos termos do art. 383 do
CPP, procedo à nova definição jurídica do fato imputa-
do aos acusados na peça acusatória, desclassifican-
do-o para o delito previsto no art. 298 do CP, e, em
decorrência, julgo PROCEDENTE EM PARTE A DE-
NÚNCIA para absolver a acusada ALICE CORREIA
DE LUCENA SOUSA, nos moldes do art. 386, V, do
CP, e condenar os acusados PEDRO CRISPIM DE
ANDRADE NETO e ADEMIR RÉGIS DA SILVA pela
conduta descrita no art. 298 do CP.

2 - 2004.82.00.012590-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. MARCIO ANDRADE TORRES) x
IVANILDO COUTINHO DE SOUSA E OUTROS (Adv.
ANTONIO FLAVIO TOSCANO MOURA,
FRANCIVALDO GOMES MOURA, CARMEN DE
LOURDES SARAIVA DE PONTES, ADEMAR
RIGUEIRA NETO).  Converto o Julgamento em dili-
gência para determinar se certifique quanto à
apresentçao de alegações  finais pelo acusado  Elmano
Cunha  Ribeiro

144 - MEDIDA CAUTELAR DE PRODUÇÃO ANTE-
CIPADA  DE PROVAS

3 - 2007.82.00.000364-9 GUSTAVO ADOLFO
BELMONT DE QUEIROGA (Adv. FABIANO MENDES
LIRA) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA -
UFPB (Adv. SEM PROCURADOR) x COMISSAO PER-
MANENTE DO CONCURSO VESTIBULAR -
COPERVE. ... Isso posto, JULGO PROCEDENTE o
processo cautelar, nos termos do art. 844 c/c art.  269,
I, ambos do CPC.Condeno a parte autora ao paga-
mento de honorários advocatícios que fixo no importe
de R$ 200,00 (duzentos reais), observando-se, quan-
do da execução desta quantia, o disposto no art. 12,
da Lei nº 1.060/50.Sem custas, em face da gratuidade
judiciária.Após o prazo recursal, remetam-se os autos
ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

4 - 99.0007897-7 LUCIA MARIA ALVES FORMIGA
(Adv. JOSE ALVES FORMIGA, MARTA REJANE
NOBREGA) x CHEFE DO POSTO DE BENEFICIO DO
INSS - SETOR DE SUPERVISAO E CONCESSAO DA
CIDADE DE JOAO PESSOA/PB (Adv. MARIA DAS
DORES VIANA MONTENEGRO) x EVANY MARIA
ARAUJO DE BRITO E OUTROS (Adv. SEM ADVO-
GADO). Tendo em vista o teor da certidão de fls. 247 e
anexos, mantenha-se o feito sobrestado até o julga-
mento final da Ação Rescisória nº 2005.05.00.015803-
3.
Intimem-se as partes.

5 - 2005.82.00.013713-0 PROJECTA MATERIAL DE
CONSTRUÇÃO LTDA (Adv. NELSON WILIANS
FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, DRACON DOS SANTOS TAMYARANA
DE SA BARETTO) x DELEGADO DA RECEITA FE-
DERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁ-
RIA (DERAT) EM JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Considerando o teor da certidão supra,
recebo os recursos de apelação interpostos pela
UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) e impetrante, no efei-
to devolutivo.  Intimem-se os recorridos, para, queren-
do, no prazo legal, apresentar suas contra-
razões.Decorrido o prazo, encaminhem-se os autos ao
eg. TRF da 5ª Região, com as cautelas de praxe.  I.

6 - 2005.82.00.015042-0 AMARELÃO COMÉRCIO DE
TINTAS E FERRAGENS LTDA (Adv. NELSON
WILIANS FRATONI RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO
ACCETE BELINTANI) x DELEGADO DA RECEITA
FEDERAL EM JOAO PESSOA/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Recebo os recursos de apelação inter-
postos pela UNIÃO (Fazenda Nacional) e advogado
do impetrante (fls. 167/172 e fls. 189/210), respectiva-
mente, em seu efeito devolutivo.
Intimem-se os recorridos para, querendo, no prazo le-
gal, apresentar as contra-razões.Escoado o referido
prazo, apresentada ou não as contra-razões, encami-
nhem-se os autos ao eg. Tribunal Regional Federal da
5ª Região.I.

7 - 2006.82.00.005964-0 ATMA PRODUTOS HOSPI-
TALARES LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-



12 DIÁRIO DA JUSTIÇA • Terça-feira, 29 de Maio de 2007

TA FEDERAL EM JOAO PESSOA/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Recebo os recursos de apelação inter-
postos pela UNIÃO (Fazenda Nacional) e advogado
do impetrante (fls. 270/274 e fls. 277/303), respectiva-
mente, em seu efeito devolutivo.
Intimem-se os recorridos para, querendo, no prazo le-
gal, apresentar as contra-razões.Escoado o referido
prazo, apresentada ou não as contra-razões, encami-
nhem-se os autos ao eg. Tribunal Regional Federal da
5ª Região.I.

8 - 2006.82.00.007044-0 MARCIA EUGENIA DE SOU-
ZA PINTO (Adv. FABIANA MARQUES ABRANTES) x
REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA
-UFPB (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto,
CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, con-
firmando a liminar, determinando ao impetrado que
formalize o contrato de prestação de serviços com a
autora, para a função de Professor Substituto, para o
qual foi aprovada em Processo Seletivo Simplificado.
Sem condenação em honorários advocatícios em face
das súmulas n.º 512 do STF e n.º 105 do STJ.Custas
na forma da lei. Sentença sujeita a reexame necessá-
rio. P.R.I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

9 - 2006.82.00.005536-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DAS DORES
VIANA MONTENEGRO) x LUCIA MARIA ALVES FOR-
MIGA (Adv. JOSE ALVES FORMIGA, MARTA REJANE
NOBREGA).
Tendo em vista o teor de certidão de fls. 247, constan-
te nos autos do Mandado de Segurança em apenso,
mantenha-se o presente feito sobrestado até o julga-
mento final da Ação Rescisória nº 2005.05.00.015803-
3.Intimem-se.

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

10 - 2006.82.00.005561-0 UNIÃO (Adv. ANTONIO
INACIO RODRIGUES DE LEMOS, DARIO DUTRA
SATIRO FERNANDES) x MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. WERTON MAGALHAES COSTA) x
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL (Adv. DEMETRIUS
CASTOR, LEONARDO PEREIRA DE ASSIS) x VEGAS
DIVERSÕES PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA. (Adv.
GILBERTO MAGALHAES DA SILVA, JOSE GOMES
DE LIMA NETO). Tendo em vista o contido na certidão
de fls. 153, cumpra-se o 4º parágrafo do despacho de
fls. 147, intimando-se as partes, para que, no prazo de
05 (cinco) dias, especifiquem as provas que pretendem
produzir, indicando, com objetividade, os fatos que de-
sejam demonstrar (CPC, art. 332).

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL SÉRGIO MURILO
WANDERLEY QUEIROGA

11 - 2003.82.00.002877-0 INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. OMAR BRADLEY OLI-
VEIRA DE SOUSA (IBAMA)) x MARIA JOSE
GONCALVES DE SOUZA (Adv. FREDERICO
RODRIGUES VIANA DE LIMA). Dê-se vista às partes
para, no prazo de 05 (cinco) dias, especificarem as
provas que pretendem produzir, indicando, com objeti-
vidade, os fatos que desejam demonstrar (art. 332 do
CPC).I.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

12 - 2005.82.00.011712-9 EUNICE REZENDE COS-
TA E OUTRO (Adv. ANTONIO BARBOSA FILHO) x
UNIAO FEDERAL (MINISTERIO DOS TRANSPOR-
TES) (Adv. SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE M.
MAIA DE FREITAS). Dê-se vista ao autor, pelo prazo
de 05 (cinco) dias, sobre os documentos produzidos
pela União e INSS (fls. 46/117 e 121/123).  Intime-se.

13 - 2006.82.00.002315-2 NEUSA DE ALMEIDA
HOLANDA (Adv. GERMANA CAMURÇA MORAES) x
UNIAO (MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRA-
SILEIRO) (Adv. ANDRÉ NAVARRO FERNANDES).
Recebo a apelação da parte autora (fls.) e da parte ré
(fls.) em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se
vista às partes para, querendo, no prazo legal, contra-
arrazoarem os recursos interpostos. Em seguida, com
ou sem contra-razões, subam os autos ao eg. TRF/5ª
Região, com as cautelas legais. I.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

14 - 2003.82.00.010392-4 ANTONIO NAMY FILHO
(Adv. EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA,
ABENAGO PESSOA LIMA) x SUPERINTENDENTE
DE RECURSOS HUMANOS DA UFPB (Adv. SEM
PROCURADOR). ... Desta feita, declaro satisfeita a
obrigação de fazer. Intimem-se as partes. Após, reme-
tam-se os autos à Contadoria Judicial para apurar o
valor dos atrasados, compreendidos entre dezembro/
2003 (data da impetração) até maio/2004, corrigindo-
se monetariamente as parcelas, a partir de seus res-
pectivos vencimentos.

15 - 2006.82.00.002306-1 KILUZ MATERIAIS
ELETRICOS LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-
TA FEDERAL EM JOAO PESSOA (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ... Isso Posto, REJEITO os presentes
embargos de declaração, mantendo a sentença recor-
rida em todos os seus termos. Tendo em vista que a
interposição de embargos de declaração interrompe o
prazo para oferecimento de recurso (art. 538), intimem-
se as partes para, querendo, recorrer da sentença
proferida.Intimações necessárias.

16 - 2006.82.00.003244-0 HARDMAN INCORPORA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA (Adv. NELSON
WILIANS FRATONI RODRIGUES, FABIO DA COSTA

VILAR, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS) x
DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM JOAO PES-
SOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). Recebo as ape-
lações interpostas pela União (Fazenda Nacional) e
pelo impetrante (fls. 218/228 e 230/256), respectiva-
mente, em seu efeito devolutivo.Intimem-se os recorri-
dos para contra-arrazoá-la, querendo, no prazo
legal.Escoado o referido prazo, apresentada ou não
as contra-razões, encaminhem-se os autos ao eg. Tri-
bunal Regional Federal da 5ª Região. I.

17 - 2006.82.00.005965-1 ATMA PRODUTOS HOS-
PITALARES LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-
TA FEDERAL EM JOAO PESSOA/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Recebo as apelações interpostas pela
União (Fazenda Nacional) e pelo impetrante (fls. 305/
309 e fls.312/348), respectivamente, em seu efeito
devolutivo. Intimem-se os recorridos para contra-
arrazoá-la, querendo, no prazo legal. Escoado o referi-
do prazo, apresentada ou não as contra-razões, enca-
minhem-se os autos ao eg. Tribunal Regional Federal
da 5ª Região.I.

18 - 2007.82.00.000086-7 POLYBALAS DISTRIBUI-
DORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA (Adv.
SUELEN ROSSANEZ, JOAQUIM DE FONTES
GALVAO, JOSELENE CRISTINA DA SILVA GALVAO)
x DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM
JOAO PESSOA-PARAIBA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Diante de todo o exposto, CONCEDO EM PAR-
TE a segurança para o fim de afastar a incidência da
contribuição previdenciária a cargo da empresa
impetrante incidente tão-somente sobre as verbas pa-
gas por esta a título de auxílio-doença (primeiros quin-
ze dias), quer por motivo de doenças, quer em razão
de acidentes (auxílio-doença acidentário) sofridos por
seus empregados.Em conseqüência, declaro o direito
da impetrante, após o trânsito em julgado desta deci-
são judicial, compensar os valores recolhidos a maior,
até o limite de trinta por cento do valor a ser recolhido
em cada competência, observada a prescrição
qüinqüenal, com prestações vencidas e/ou vincendas
de quaisquer tributos arrecadados pela Secretaria da
Receita Previdenciária, corrigindo-se o seu crédito pela
taxa SELIC.Sem condenação em honorários
advocatícios em face das súmulas n.º 512 do STF e
n.º 105 do STJ.Custas ex lege.Sentença sujeita ao
duplo grau de jurisdição (art. 12, parágrafo único, da
Lei nº 1.533/51). Decorrido o prazo para recurso vo-
luntário, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 5ª Re-
gião. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

19 - 2007.82.00.002356-9 AVÍCOLA TRIUNFO LTDA
E OUTRO (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS)
x DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA
PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO PESSOA/PB (Adv. SEM
PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. SEM PROCURADOR). DECISÃO FLS. 991/994
... Isso posto, presentes o fumus boni iuris e o receio
de dano irreparável e de difícil reparação, defiro o pe-
dido de liminar, determinando a suspensão da
exigibilidade, na forma do art. 151, V, do CTN, da con-
tribuição incidente sobre a folha de salários, à alíquota
de 0,2% (zero vírgula dois por cento), em favor do
INCRA, de que trata o art. 6º, §4º, da Lei 2.613/55 c/c o
art. 3º do Decreto-Lei nº 1.146/70. Notifique-se o
impetrado para integral cumprimento deste decisum,
bem como para, no decêndio legal, prestar as infor-
mações que entender cabíveis. Cite-se o INCRA como
litisconsorte passivo necessário. Após o decurso do
prazo das informações, ao MPF.Registre-se, na forma
da Resolução CJF nº 442/2005, arts. 2º e 4º, parágra-
fo único.Intimem-se.DESPACHO FLS. 1052  ... Man-
tenho a decisão ora agravada pelos seus próprios fun-
damentos. Intimem-se os impetrantes, por publicação,
sobre o Agravo Retido nos autos, bem assim sobre a
decisão de liminar proferida às fls. 991/994. Após, dê-
se vista ao douto representante do Ministério Público
Federal, para ofertar parecer.

20 - 2007.82.00.002528-1 SIDRAK DE ANDRADE
FERREIRA (Adv. KARINA PALOVA VILLAR MAIA,
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA) x GERENTE EXE-
CUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL NA PARAIBA (Adv. SEM PROCURADOR) x
COORDENADOR DA FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE NA PARAIBA. ... 6. Dessa maneira, impõe-se
o indeferimento da inicial, nos moldes do artigo 295, II,
do CPC, quanto ao pedido de averbação do temo de
serviço prestado sob o regime celetista com o acrésci-
mo previsto na legislação previdenciária. 7. Notifique-
se o Gerente Executivo do INSS na Paraíba, para que
preste as informações, na forma do inciso I do art. 7º
da Lei nº 1.533 de 21.12.1951.   8. Após o decurso do
prazo de 10 (dez) dias para a prestação das informa-
ções pela autoridade impetrada, certifique-se e dê-se
vista ao MPF, por 05 (cinco) dias.9. A seguir, conclu-
am-se os autos, registrados para sentença. 10. Corre-
ções na Distribuição.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

21 - 2007.82.00.002987-0 UNIAO (MINISTERIO DA
FAZENDA) (Adv. ERIVAN DE LIMA) x TEREZINHA DE
QUEIROZ CAMPOS (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR). Em apenso. Recebo
os embargos. Suspendo a execução.Certifique-se nos
autos da ação principal. À impugnação...    I.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

22 - 99.0002261-0 MARCONI JOSE FERNANDES
ARAGAO (Adv. IZOMAR BARBOSA DA SILVA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, LEILA REGINA DE
BRITO ANDRADE, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES). ISSO POSTO, julgo IMPROCEDENTE o
pedido consignatório e condeno o consignante ao pa-
gamento de custas processuais e honorários de advo-
gado, estes fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais),
atendidas as alíneas “a”, “b” e “c”, do § 3º, do art. 20,
do CPC.   etermino que os valores vinculados a esta
ação, depositados na CEF, e os que foram transferi-
dos pelo Banco do Brasil, sejam liberados, por meio
de alvará, em favor da consignada, devendo ser con-

siderado o montante levantado em abatimento das
prestações, a teor do disposto no § 1º, do art. 899, do
CPC.  Fica facultado à consignada promover a cobran-
ça da diferença devida, a título das prestações deposi-
tadas, a partir do mês de março/1998, nos termos do
que estabelece o § 2º, do art. 899, do CPC. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se.

32 - AÇÃO POPULAR

23 - 2004.82.00.007557-0 JOSÉ GOMES FRADE (Adv.
MARIA DE FATIMA GOMES FRADE, OTO DE OLI-
VEIRA CAJU, JONAS DE OLIVEIRA LIMA) x UNIVER-
SIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. SEM
ADVOGADO) x WASHINGTON DE ALMEIDA LOPES
x COLEGIADO DEPARTAMENTAL/CCSA/UFPB E
OUTROS x JADER NUNES DE OLIVEIRA x JOSÉ
DÉRCIO DE ALMEIDA LEITE x GUILHERME DE
ALBUQUERQUE CAVALCANTI x JOSÉ DIONÍSIO
GOMES DA SILVA (Adv. SUELY RODRIGUES
NÓBREGA PIMENTEL) x CARLOS PEDROSA
JUNIOR x MARCLEIDE MARIA MACEDO PEDERNEI-
RAS (Adv. WILMAR UCHOA DE ARAUJO, OTACILIO
BATISTA DE SOUSA NETO). Especifiquem as par-
tes, no prazo de 05 (cinco) dias, as provas que preten-
dem produzir, indicando, com objetividade, os fatos que
desejam demonstrar (CPC, art. 332).  I.

Total Intimação : 23
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ABENAGO PESSOA LIMA-14
ADEILTON HILARIO JUNIOR-21
ADEMAR RIGUEIRA NETO-2
ANDRÉ NAVARRO FERNANDES-13
ANTONIO BARBOSA FILHO-12
ANTONIO CARLOS PESSOA LINS-1
ANTONIO FLAVIO TOSCANO MOURA-2
ANTONIO INACIO RODRIGUES DE LEMOS-10
CARMEN DE LOURDES SARAIVA DE PONTES-2
CICERO DE LIMA E SOUSA-1
DARIO DUTRA SATIRO FERNANDES-10
DEMETRIUS CASTOR-10
DRACON DOS SANTOS TAMYARANA DE SA
BARETTO-5
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-14
ERIVAN DE LIMA-21
FABIANA MARQUES ABRANTES-8
FABIANO MENDES LIRA-3
FABIO DA COSTA VILAR-7,15,16,17
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-22
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-22
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-7,15,16,17,19
FRANCIVALDO GOMES MOURA-2
FREDERICO RODRIGUES VIANA DE LIMA-11
GERMANA CAMURÇA MORAES-13
GILBERTO MAGALHAES DA SILVA-10
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-20
IZOMAR BARBOSA DA SILVA-22
JOAO JOSE DE MELO-1
JOAQUIM DE FONTES GALVAO-18
JONAS DE OLIVEIRA LIMA-23
JOSE ALVES FORMIGA-4,9
JOSE CLODOALDO MAXIMINO RODRIGUES-1
JOSE GOMES DE LIMA NETO-10
JOSE M. MAIA DE FREITAS-12
JOSE RAMOS DA SILVA-21
JOSELENE CRISTINA DA SILVA GALVAO-18
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-20
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-22
LEONARDO PEREIRA DE ASSIS-10
MARCIO ANDRADE TORRES-2
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-4,9
MARIA DE FATIMA GOMES FRADE-23
MARTA REJANE NOBREGA-4,9
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-
5,6,7,15,16,17,19
OMAR BRADLEY OLIVEIRA DE SOUSA (IBAMA)-11
OTACILIO BATISTA DE SOUSA NETO-23
OTO DE OLIVEIRA CAJU-23
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-
5,6,7,15,17,19
SUELEN ROSSANEZ-18
SUELY RODRIGUES NÓBREGA PIMENTEL-23
TACIANA MEIRA BARRETO-1
WERTON MAGALHAES COSTA-10
WILMAR UCHOA DE ARAUJO-23
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-21
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL EMILIANO ZAPATA
DE MIRANDA LEITAO

Expediente do dia 21/05/2007 17:05

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

1 - 2006.82.01.004181-3 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL E OUTRO (Adv. RODOLFO ALVES SILVA) x
CARLOS MARQUES CASTRO JUNIOR (Adv.
NEWTON NOBEL S. VITA). .....Ante o exposto:  I - re-
jeito a preliminar processual de incompetência deduzida
pelo Réu;  II - defiro, por medida de cautela, a integração
da UNIÃO à lide, provisoriamente, na condição de as-
sistente litisconsorcial até a solução administrativa in-
terna da questão relativa à sua integração definitiva ao
pólo ativo do feito; III - e rejeito a presente ação de
improbidade administrativa, julgando improcedente o
seu pedido inicial e apreciando a lide com resolução
do mérito (art. 269, inciso I, do CPC c/c o art. 17, §  8.º,
da Lei n.º 8.429/92, na redação dada pela MP n.º 2.225-
45/2001). Sem condenação do MPF em honorários
advocatícios sucumbenciais ou custas processuais em
face da ausência de demonstração de má-fé na
propositura desta ação (STJ, 1.ª Turma, REsp 577804
/ RS).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obri-
gatório (art. 475, inciso I, do CPC), tendo em vista a
sua ausência de conteúdo econômico imediato, não
incidindo, portanto, o § 2º do art. 475 do CPC, na reda-
ção dada pela Lei n.º 10.352/01.  Remetam-se, de ime-

diato, os autos à Distribuição, para inclusão da UNIÃO
na autuação na qualidade de assistente litisconsorcial
do Autor, com a devida certificação.  Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se, inclusive, a UNIÃO para fins de
manifestação quanto à solução administrativa interna
da questão relativa à sua integração definitiva ao pólo
ativo do feito referida na petição de fls. 136/137.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

2 - 2001.82.01.004958-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES) x CLAUDIO
ALEXANDRE ARAUJO DE SOUSA (Adv. CHARLES
FELIX LAYME). 6. Intime-se a CEF para, no prazo de
10 (dez) dias, querendo, oferecer impugnação aos
embargos à ação monitória.

3 - 2005.82.01.005065-2 BANCO DO NORDESTE DO
BRASIL S/A E OUTRO (Adv. NAZIENE BEZERRA
FARIAS DE SOUSA, DANILO DUARTE DE QUEIROZ,
MARICEMA SANTOS DE OLIVEIRA RAMOS) x
POLIGRAN - POLIMENTO DE GRANITOS DO BRA-
SIL S/A (Adv. THELIO FARIAS). Ante à certidão de fl.
698, julgo deserta a apelação de fls. 637/697, visto a
mesma ser intempestiva.Intime-se.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

4 - 00.0010327-6 JOSEFA MARIA DA CONCEICAO
(Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM).        Inti-
me-se o patrono do feito para informar nos autos o
número do CPF da autora Josefa Maria da Conceição
a fim de possibilitar a expedição da requisição de pa-
gamento. Prazo 20 dias.

5 - 00.0011073-6 MARIA JOSE PEREIRA DE LIMA
REPRESENTANDO GERALDO GONZAGA E
RAIMUNDO TEODULO DA FONSECA (Adv. MARIA
ROZELY B.J.DOS SANTOS, JAQUELINE LOPES DE
ALENCAR, THESSALIA GUIMARAES DE OLIVEIRA,
SUELY DE FATIMA LEMOS D ROCHA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS, ISAAC MARQUES
CATÃO, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES,
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO, JOSE
GUILHERME MARQUES JUNIOR, LEILA REGINA DE
BRITO ANDRADE) x UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY). 4.Cumprido o item 3, aci-
ma, pela CEF, dê-se vista ao(s) advogado(a)(o)(s) dos
exeqüentes, pelo prazo de 10(dez) dias

6 - 00.0014053-8 JURACI JOSE DA SILVA E OUTRO
(Adv. MARIA DO SOCORRO LEITE FRAGOSO,
IVONE RODRIGUES DE AMORIM) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO REGIS GOMES DE SOUZA). Intime-se  a
parte  autora  para   se  pronunciar   sobre   a   satisfa-
ção  do crédito. Havendo concordância, tácita ou ex-
pressa, voltem-me conclusos para prolação de sen-
tença da extinção pelo pagamento.

7 - 00.0020371-8 RITA MARIA DA SILVA (Adv.
HUMBERTO ALBINO DE MORAES) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. AN-
TÔNIO MARCOS ALMEIDA). Intime-se  a  parte  auto-
ra  para   se  pronunciar   sobre   a   satisfação  do
crédito. Havendo concordância, tácita ou expressa,
voltem-me conclusos para prolação de sentença da
extinção pelo pagamento.

8 - 00.0031051-4 JOSÉ MUNIZ DA SILVA (Adv.
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES, GILBERTO
CESAR COELHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. MAURICIO DO CARMO
TENORIO). Intime-se  a  parte  autora  para   se  pronun-
ciar   sobre   a   satisfação  do crédito. Havendo concor-
dância, tácita ou expressa, voltem-me conclusos para
prolação de sentença da extinção pelo pagamento.

9 - 00.0037885-2 FERNANDO DINIZ PIRES E OU-
TROS (Adv. LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO). Dê vista pelo prazo
de 10 dias, aos autores.

10 - 00.0038001-6 ANA GUIMARAES DAS NEVES
(Adv. TEREZINHA GONCALVES DE LIMA, FRANCIS-
CO ASSIS DO NASCIMENTO) x UNIAO (MINISTERIO
DAS COMUNICACOES) (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY). Atendida a determinação
supra, dê-se vista a parte autora pelo prazo de 05 (cin-
co) dias.

11 - 00.0038015-6 JOSE HAMURABI NOBREGA DE
MEDEIROS (Adv. PAULO GUIMARAES PEREIRA
DOS SANTOS) x GERENTE REGIONAL DO INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGUROS SOCIAIS - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). .....3. Intime(m)-se a(s)
pessoa(s) jurídica(s) a que se encontra(m) vinculado(s)
o(s) impetrado(s), por seu(s) representante(s), bem
como o(a)(s) impetrante(s) sobre o teor do mesmo
acórdão.4. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem
qualquer requerimento das partes, arquivem-se ao
autos com baixa na Distribuição, independentemente
de nova intimação.

12 - 99.0100083-1 MARIA DE FATIMA PEREIRA DE
SOUSA (Adv. GILVANIA LUCIO DINIZ) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. DIOGO MELO
DE OLIVEIRA).             6. Cumprida a determinação do
parágrafo anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es)
para manifestação sobre a satisfação da obrigação de
fazer, no prazo de 15 (quinze) dias.

13 - 2000.82.01.002515-5 VANILDO FERNANDES DO
AMARANTE E OUTRO (Adv. WELIGTON ALVES DE
ANDRADE) x CHEFE DO PSS - ORGAO DO INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). ......3 - Intime(m)-se a(s)
pessoa(s) jurídica(s) a que se encontra(m) vinculado(s)
o(s) impetrado(s), por seu(s) representante(s), bem
como o(a)(s) impetrante(s) sobre o teor do mesmo
acórdão.   4 - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem
qualquer requerimento das partes, arquivem-se os
autos com baixa na Distribuição, independentemente
de nova intimação.

14 - 2000.82.01.006517-7 ALOISIO CORREIA DE
MELO (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEIRA) x ALUIZIO
CORREIA DE MELO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
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SILVA, HEITOR CABRAL DA SILVA, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA, SERGIO ALVES DE OLIVEIRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR). .....Ante o exposto, declaro extinta a execu-
ção, nos termos do artigo 794, inciso I,  do CPC. ....
decorrido o prazo recursal, arquivem-se os autos com
baixa na Distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intime(m)-se.

15 - 2002.82.01.000825-7 LUIZ PIRES BRAGA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM). 6. Cumprida a determinação do
parágrafo anterior, intime-se o Credor (LUIZ PIRES
BRAGA) para: I - manifestar-se sobre a satisfação da
obrigação de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias; II - bem
como, na hipótese de concordância com essa satisfa-
ção, requerer, NO MESMO PRAZO, a execução da
obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC, tra-
zendo aos autos, demonstrativo de débito atualizado
até a data do requerimento, conforme previsto no art.
614, inciso II, do CPC.

16 - 2002.82.01.001343-5 MARIA SOUSA SILVA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO
GAIAO (INSS/CG)). 5.Cumprida a determinação do
item 3, anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es) para
requerer, no prazo de 30 (trinta) dias, a execução da
obrigação de pagar na forma do art. 730 do CPC, tra-
zendo aos autos demonstrativo de débito atualizado
até a data do requerimento, conforme previsto no art.
614, inciso II, do CPC.

17 - 2002.82.01.006373-6 AILTON ALVES DINIZ E
OUTROS (Adv. WELIGTON ALVES DE ANDRADE) x
CHEFE DO PSS - ORGAO DO INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). 3. Intime(m)-se a(s) pessoa(s) jurídica(s)
a que se encontra(m) vinculado(s) o(s) impetrado(s),
por seu(s) representante(s), bem como o(a)(s)
impetrante(s) sobre o teor do mesmo acórdão.4. De-
corrido o prazo de 10 (dez) dias sem qualquer requeri-
mento das partes, arquivem-se ao autos com baixa na
Distribuição, independentemente de nova intimação.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

18 - 2003.82.01.001399-3 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. BERILO RAMOS BORBA,
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA) x IZIDRO
SOARES DE OLIVEIRA (Adv. JOSE NETO FREIRE
RANGEL). Dê-se vista pelo prazo de 05 dias ao autor.

19 - 2005.82.01.000511-7 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA
DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARA-
UJO) x MARIA DO CONCEIÇÃO HONÓRIO (Adv. SEM
ADVOGADO). Após, dê-se vista a exeqüente, pelo
prazo de 05 dias. Intime-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

20 - 00.0020273-8 RITA ALVES BEZERRA E OUTRO
(Adv. ANTONIO AGRIPINO DA COSTA, CARLOS
ALBERTO DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA). Ante o exposto, julgo procedente o pedido
inicial, apreciando a lide com resolução do mérito (art.
269, inciso I, do CPC) em relação ao(à)(s)
Autor(a)(s)(es) RITA ALVES BEZERRA e PEDRO
ALVES (HABILITADOS), para condenar o INSS a pa-
gar-lhes, as diferenças devidas à sua mãe MARIA DOS
SANTOS ALVES em decorrência da percepção da
aposentadoria rural em valor inferior a um salário míni-
mo no período de novembro/1988 a abril/1991,
atualizadas monetariamente com a incidência dos ín-
dices inflacionários expurgados em janeiro/89
(42,72%), fevereiro/89 (10,14%), março/90 (84,32%),
abril/90 (44,80%) e fevereiro/91 (21,87%) e da OTN
em novembro/88 e dezembro/88, do BTN de feverei-
ro/89 a fevereiro/91 (excetuando-se, por evidente, os
meses de aplicação dos índices expurgados antes re-
feridos), do INPC de março/91 a dezembro/92, do IRSM
no período entre 01.01.1993 e 28.02.1994, da varia-
ção acumulada da URV no período de 01.03.1994 a
30.06.1994, da variação do IPC-r entre 01.07.1994 e
30.06.1995, da variação do INPC entre 01.07.1995 e
30.04.1996 e do IGPD-I a partir de 1.º.05.1996 até a
véspera do início da vigência do CC/2002, e acresci-
das de juros de mora desde a citação do Réu neste
processo (11.12.2000 - fl. 08) à taxa de 1,00% (um por
cento) ao mês até a véspera da entrada em vigor do
CC/2002 (10.01.2003) e equivalentes à taxa SELIC a
partir de 11.01.2003. Em face da sucumbência total do
INSS, condeno-o a pagar ao(à)(s) Autor(a)(s)(es) ho-
norários advocatícios que fixo em 5% (cinco por cen-
to) do valor da condenação referente às prestações
vencidas até a prolação desta sentença (Súmula n.º
111 do STJ) (art. 20, § 4.º, e 21, parágrafo único, do
CPC).   Sem custas iniciais a serem ressarcidas nem
custas finais a serem pagas, por ter sido concedido
ao(à)(s) Autor(a)(s)(es) o benefício da assistência ju-
diciária com base no art. 4.º da Lei n.º 1.060/50 e ser o
INSS isento de seu pagamento na forma do art. 4.º,
inciso I, da Lei n.º 9.289/96. Sentença sujeita ao duplo
grau de jurisdição obrigatório (art. 475, inciso II, do CPC
c/c o art. 10 da Lei n.º 9.469/97), tendo em vista que a
condenação não foi prolatada em valor certo, não
incidindo, portanto, o § 2º do art. 475 do CPC, na reda-
ção dada pela Lei n.º 10.352/01. Cumpra-se o item 9
da decisão de fls. 65/66, com urgência. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se.

21 - 00.0036809-1 MARTA SILENE FERREIRA BAR-
ROS (HABILITADA) E OUTRO (Adv. JOSE FRANCIS-
CO FERNANDES JUNIOR, ANA CLAUDIA OLIVEI-
RA DA NOBREGA, ANIBAL BRUNO MONTENEGRO
ARRUDA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA).
Recebo o(s) recurso(s) em  ambos os efeitos.Vista
ao(s) recorrido(s) para as contra-razões. Após, subam
os autos ao TRF/5ª Região.

22 - 2001.82.01.000531-8 JOSE MEDEIROS E OU-
TROS (Adv. GERALDO MEDEIROS LIMA) x
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA (Adv.
SEM PROCURADOR).   6. Cumprida a determinação
do parágrafo anterior, intime(m)-se os Credor(a)(s)(es)

para: I - manifestar-se sobre a satisfação da obrigação
de fazer, no prazo de 30 (trinta) dias; II - bem como, na
hipótese de concordância com essa satisfação, reque-
rer, NO MESMO PRAZO, a execução da obrigação de
pagar na forma do art. 730 do CPC, trazendo aos au-
tos demonstrativo de débito atualizado até a data do
requerimento, conforme previsto no art. 614, inciso II,
do CPC. 7. Caso o valor atribuído à causa na inicial da
ação seja inferior ao valor da liquidação, deverá(ão)
o(a)(s) Credor(a)(s)(es) providenciar o pagamento da
diferença de custas, calculada com base na importân-
cia final apurada, com dedução do valor inicialmente
pago a tal título, de acordo com o art. 14, § 3.º, da Lei
n.º 9.289/96, comprovando-o nestes autos;

23 - 2001.82.01.002131-2 GERALDA ARAUJO DA
COSTA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo o(s) recurso(s)
em  ambos os efeitos.Vista ao(s) recorrido(s) para as
contra-razões. Após, subam os autos ao TRF/5ª Re-
gião.

24 - 2002.82.01.002332-5 ROSETE FERREIRA
RAMALHO DE BRITO (Adv. JOSE ZENILDO MAR-
QUES NEVES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 6.
Cumprida a determinação do parágrafo anterior, inti-
me-se a parte autora para:I - manifestar-se sobre a
satisfação da obrigação de fazer, no prazo de 30 (trin-
ta) dias; II - bem como, na hipótese de concordância
com essa satisfação, requerer, NO MESMO PRAZO,
a execução da obrigação de pagar na forma do art.
730 do CPC, trazendo aos autos demonstrativo de
débito atualizado até a data do requerimento, confor-
me previsto no art. 614, inciso II, do CPC.

25 - 2003.82.01.003245-8 GERALDO FAUSTINO DA
SILVA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO
RICARDO A. A. CORDEIRO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). Dê vista pelo prazo de 10 dias, aos auto-
res.

26 - 2004.82.01.001723-1 ROMISIO JORGE DOS
SANTOS (Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). ...4. Diante da proposta
de conciliação oferecida pelo INSS às fls.165/169,
manifeste-se a parte autora, no prazo de 05(cinco) dias.
5. Cumpra-se e intime-se, com urgência.

27 - 2006.82.01.004472-3 MARIA DAS GRAÇAS
SOBREIRA (Adv. LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA,
ALDA HELOÍSA TAVARES TOLEDO) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR). Cumpra-se o Item IV de fl. 57. (IV -
e os cálculos apresentados pelo INSS serão submeti-
dos ao contraditório da parte contrária, com prazo de
quinze dias para manifestação, e, em seguida, sub-
metidos à decisão deste Juízo para fixação do valor
líquido do crédito objeto da presente transação, quan-
to ao valor da obrigação de pagar.)

28 - 2007.82.01.000310-5 DORGIVAL BARBOSA DE
OLIVEIRA E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x UNIAO
(MINISTERIO DOS TRANSPORTES) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). ... 4. Havendo resposta, com prelimina-
res e/ou documentos, dê-se vista à parte autora, pelo
prazo de 10(dez) dias.

29 - 2007.82.01.000311-7 MANOEL FELIPE DOS
SANTOS E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x UNIAO
(MINISTERIO DOS TRANSPORTES) (Adv. SEM PRO-
CURADOR). 4. Havendo resposta, com preliminares
e/ou documentos, dê-se vista à parte autora, pelo pra-
zo de 10(dez) dias.

30 - 2007.82.01.000314-2 MANOEL SEVERINO DA
SILVA SEGUNDO E OUTROS (Adv. JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x
UNIAO (MINISTERIO DOS TRANSPORTES) (Adv.
SEM PROCURADOR). 4. Havendo resposta, com pre-
liminares e/ou documentos, dê-se vista à parte autora,
pelo prazo de 10(dez) dias.

31 - 2007.82.01.000517-5 MARIA DO ROSARIO
SERRÃO LUNA E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, CICERO RICARDO ANTAS A COR-
DEIRO, RIVANA CAVALCANTE VIANA) x UNIAO (AD-
VOCACIA-GERAL DA UNIAO) (Adv. SEM PROCURA-
DOR). .....3. Havendo resposta com preliminares e/ou
documentos, dê-se vista à parte autora, pelo prazo de
10 (dez) dias.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

32 - 2000.82.01.004517-8 KALINE LUCIARA
FERREIRA SILVEIRA REP. P/ FRANCISCO DUTRA
SILVEIRA (Adv. JAQUELINE LOPES DE ALENCAR)
x GERENTE EXECUTIVO DO INSS (Adv. SEM PRO-
CURADOR). 2. Intime(m)-se a(s) pessoa(s) jurídica(s)
a que se encontra(m) vinculado(s) o(s) impetrado(s),
por seu(s) representante(s), bem como o(a)(s)
impetrante(s) sobre o teor do mesmo acórdão.3. De-
corrido o prazo de 10 (dez) dias sem qualquer requeri-
mento das partes, arquivem-se ao autos com baixa na
Distribuição, independentemente de nova intimação.

33 - 2003.82.01.001389-0 EDMILSON FERNANDES
VIEIRA (Adv. JOSELIO RAMOS) x GERENTE EXE-
CUTIVO DO INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 2.
Intime(m)-se a(s) pessoa(s) jurídica(s) a que se
encontra(m) vinculado(s) o(s) impetrado(s), por seu(s)
representante(s), bem como o(a)(s) impetrante(s) so-
bre o teor do mesmo acórdão.3. Decorrido o prazo de
10 (dez) dias sem qualquer requerimento das partes,
arquivem-se ao autos com baixa na Distribuição, inde-
pendentemente de nova intimação.

34 - 2003.82.01.005503-3 NILTON JORGE GOMES
DE FIGUEIREDO (Adv. FABRICIO ABRANTES DE
OLIVEIRA) x PRO-REITORA DE GRADUACAO DA
UFCG (Adv. SEM ADVOGADO). 2. Intime(m)-se a(s)
pessoa(s) jurídica(s) a que se encontra(m) vinculado(s)
o(s) impetrado(s), por seu(s) representante(s), bem
como o(a)(s) impetrante(s) sobre o teor do mesmo
acórdão.3. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias sem
qualquer requerimento das partes, arquivem-se ao
autos com baixa na Distribuição, independentemente
de nova intimação.

35 - 2007.82.01.000002-5 JOSENILDO RIBEIRO DA
SILVA (Adv. MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEI-
RA) x PRESIDENTE DA COMISSSÃO DO CONCUR-
SO PUBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGA DE
PROFESSOR SUBSTITUTO DA DISCIPLINA DIREI-
TO AGRARIO E LEGISLAÇÃO E POLITICA AGRARIA
DO CAMPUS II DA UFPB - AREIA/PB (Adv. SEM
PROCURADOR). 1. Chamo o feito à ordem, conver-
tendo o julgamento em diligência.   2. Verifica-se dos
autos que o Impetrante deixou de pagar as custas ini-
ciais, como também não pleiteou o benefício da assis-
tência judiciária gratuita. 3. Assim sendo, intime-se o
Impetrante por seu Advogado, para fins de recolhimento
das custas iniciais, no prazo de 30 (trinta) dias, medi-
ante guia a ser-lhe fornecida pela Secretaria da Vara.

36 - 2007.82.01.000654-4 EDILAMAR RODRIGUES
LOURENÇO (Adv. FRANCISCO LAMARTINE DE F.
BERNARDO) x PRÓ-REITOR DE ENSINO DA UNI-
VERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE -
UFCG (Adv. SEM PROCURADOR).   ....Ante o expos-
to, denego a segurança pleiteada, apreciando a lide
com resolução de mérito (art. 269, inciso I, do CPC).
Sem condenação em honorários advocatícios em face
das Súmulas n.º 512 do STF e n.º 105 do STJ. Sem
condenação em custas, haja vista ser a Impetrante
beneficiária da assistência judiciária gratuita e, assim,
isenta do seu pagamento, nos termos do art. 4.º, inciso
II, da Lei n.º 9.289/96. Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se, inclusive com vista ao MPF e intimação da
UFCG.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

37 - 2007.82.01.000403-1 INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO
GURJÃO DE CARVALHO) x SEBASTIAO GALDINO
DE LIMA (Adv. JOSE COSME DE MELO FILHO,
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA, JOAO
COSME DE MELO, VALDEIR MARIO PEREIRA,
CAIO FABIO COUTINHO MADRUGA,
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO). Devolvidos os
autos com cálculos/informação pelo Setor Contábil,
intimem-se as partes para manifestação, no prazo
de 05 (cinco) dias.

38 - 2007.82.01.000404-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x MARIA DAS NEVES DA SILVA
(Adv. HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO). Devolvidos os
autos com cálculos/informação pelo Setor Contábil,
intimem-se as partes para manifestação, no prazo de
05 (cinco) dias.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL BIANOR ARRUDA
BEZERRA NETO

Expediente do dia 21/05/2007 17:05

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

39 - 2002.82.01.006226-4 BEATRIZ SUSANA
OVRUSKI DE CEBALLOS (Adv. ANASTACIA D. DE
ANDRADE GONDIM, MARCIA REGINA CUNHA PES-
SOA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI). Dê-se vista ao(s) autor(es),
pelo prazo de 05 (cinco) dias.

40 - 2003.82.01.003672-5 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO) x JOSE
FREITAS DA SILVEIRA NETO (Adv. JOILMA DE OLI-
VEIRA F. A. SANTOS). Intime-se  a  parte  autora  para
se  pronunciar   sobre   a   satisfação  do crédito. Ha-
vendo concordância, tácita ou expressa, voltem-me
conclusos para prolação de sentença da extinção pelo
pagamento.

41 - 2004.82.01.003901-9 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA) x
EMPREITEIRA GUIMARÃES LTDA E OUTRO (Adv.
JOSE DINART FREIRE DE LIMA). .... intime-se a CEF
para indicar o endereço do executado, visto que o
mesmo não reside mais no endereço indicado, confor-
me certidão de fl. 47v.

152 - OPÇÃO DE NACIONALIDADE

42 - 2006.82.01.001868-2 MATTHEW CAMPELO BAR-
BOSA (Adv. WELLINGTON BARBOSA DE LUCENA)
x SEM REQUERIDO. Tendo em vista o teor da certi-
dão de fl. 45, intime-se o REQUERENTE para reco-
lher as custas processuais devidas no valor de R$ 5,32
(cinco reais e trinta e dois centavos), no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de encaminhamento do crédi-
to referido à Procuradoria da Fazenda Nacional para
inscrição em dívida ativa, nos termos do art. 16 da Lei
nº 9.289/96.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

43 - 99.0109274-4 LAURA ALVES DE SOUSA E OU-
TROS (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
EDSON BATISTA DE SOUZA, GILVAN AMORIM
NAVARRO FILHO, BRUNO CESAR BRITO MENDES)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Recebo o(s)
recurso(s) em  ambos os efeitos.Intime-se o recorrido.

44 - 2002.82.01.000422-7 JOSE CLAUDIO DE SOU-
ZA BARBOSA (Adv. ALICE JOSEFA MARQUES DOS
SANTOS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). Dê-se vista  pelo prazo
de 15 dias aos autores.

45 - 2002.82.01.003918-7 MARIA DO SOCORRO
BANDEIRA (Adv. ISANIA MARIA MOREIRA REIS,
CHARLES FELIX LAYME) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. NELSON LIMA
TEIXEIRA) x ENEIDA CAVALCANTI RAPOSO DE
ARAUJO (Adv. MARCOS WILLIAM GUEDES DE
ARRUDA) x LEONARDO BRUNO BANDEIRA (INVA-
LIDO) (Adv. VLADIMIR MATOS DO O). Recebo o(s)
recurso(s) em  ambos os efeitos.Vista ao(s) recorrido(s)
para as contra-razões. Após, subam os autos ao TRF/
5ª Região.

46 - 2004.82.01.001722-0 PAULO SEVERINO RAMOS
(Adv. GIOVANE ARRUDA GONCALVES) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Dê-se vista pelo prazo de 15
dias, aos autores

47 - 2004.82.01.002556-2 MANOEL INACIO DE
SOUSA (Adv. MARIA DO SOCORRO FLÔR) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR).        O MM. Juiz Federal deter-
minou a intimação do Autor e do INSS, sucessivamen-
te, para apresentação de memoriais, no prazo de 10
(dez) dias.

48 - 2004.82.01.004658-9 MARIA DE LOURDES
GUEDES (Adv. MARIA DO SOCORRO FLÔR) x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). Recebo o(s) recurso(s)
em  ambos os efeitos.Vista ao(s) recorrido(s) para as
contra-razões. Após, subam os autos ao TRF/5ª Re-
gião.

49 - 2005.82.01.000589-0 CRIZEIDE ALVES DA SIL-
VA (Adv. FRANCISCO NUNES SOBRINHO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Recebo o(s) recurso(s) ape-
nas no efeito devolutivo; Vista ao(s) recorrido(s) para
as contra-razões. Após, subam os autos ao TRF/5ª
Região.

50 - 2007.82.01.000402-0 JOSEFA DOS SANTOS
PEDRO (Adv. FRANCISCO PINTO DE OLIVEIRA
NETO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). À
impugnação.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

51 - 2007.82.01.001012-2 LUIZ ALMEIDA DE SOUZA
(Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
JOSE RAMOS DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Defiro o pedido de assistência judiciária gratui-
ta. Intime-se o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias,
para trazer aos autos (01) cópia da petição inicial e
respectivos documentos, no intuito de viabilizar a noti-
ficação da Procuradoria Federal que atua perante o
INSS.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

Expediente do dia 21/05/2007 17:05

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

52 - 2002.82.01.001301-0 EURIDES ARAUJO
CABRAL (Adv. JOSEILSON LUIS ALVES) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS E OU-
TRO (Adv. SEM PROCURADOR) x CEZARINA
AMORIM DA SILVA.       IV - e os cálculos apresenta-
dos pelo INSS serão submetidos ao contraditório da
parte contrária, com prazo de quinze dias para mani-
festação, e, em seguida, submetidos à decisão deste
Juízo para fixação do valor líquido do crédito objeto da
presente transação, quanto ao valor da obrigação de
pagar.

53 - 2003.82.01.006583-0 FABIANA RODRIGUES DA
SILVA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). Face à cer-
tidão de fl. 116v, renove-se a intimação do advogado
da parte autora, desta feita, por publicação, para ma-
nifestação, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do seu
interesse no prosseguimento regular do feito, sob pena
de julgamento no estado em que se encontra.

Total Intimação : 53
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALDA HELOÍSA TAVARES TOLEDO-27
ALICE JOSEFA MARQUES DOS SANTOS-44
ANA CLAUDIA OLIVEIRA DA NOBREGA-21
ANASTACIA D. DE ANDRADE GONDIM-39
ANIBAL BRUNO MONTENEGRO ARRUDA-21
ANTONIO AGRIPINO DA COSTA-20
ANTÔNIO MARCOS ALMEIDA-7
BERILO RAMOS BORBA-18
BRUNO CESAR BRITO MENDES-43
CAIO FABIO COUTINHO MADRUGA-37
CARLOS ALBERTO DE SOUZA-20
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-4,15
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-53
CHARLES FELIX LAYME-2,45
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-25
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-31
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-19
DANILO DUARTE DE QUEIROZ-3
DIOGO MELO DE OLIVEIRA-12
EDSON BATISTA DE SOUZA-43
EUCLIDES CARVALHO FERNANDES-8
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-2,40
FABRICIO ABRANTES DE OLIVEIRA-34
FRANCISCO ASSIS DO NASCIMENTO-10
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-37
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-2,40
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-40
FRANCISCO LAMARTINE DE F. BERNARDO-36
FRANCISCO NUNES SOBRINHO-49
FRANCISCO PINTO DE OLIVEIRA NETO-50
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-5
GERALDO MEDEIROS LIMA-22
GILBERTO CESAR COELHO-8
GILVAN AMORIM NAVARRO FILHO-43
GILVANIA LUCIO DINIZ-12
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-26,46
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-16
HEITOR CABRAL DA SILVA-14
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-37,38
HUMBERTO ALBINO DE MORAES-7
ISAAC MARQUES CATÃO-5
ISANIA MARIA MOREIRA REIS-45
IVONE RODRIGUES DE AMORIM-6
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-14
JAQUELINE LOPES DE ALENCAR-5,32
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-14
JOAO COSME DE MELO-37
JOAO FELICIANO PESSOA-20,21
JOILMA DE OLIVEIRA F. A. SANTOS-40
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JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-14,15,16
JOSE COSME DE MELO FILHO-37
JOSE DINART FREIRE DE LIMA-41
JOSE FRANCISCO FERNANDES JUNIOR-21
JOSE GUILHERME MARQUES JUNIOR-5
JOSE NETO FREIRE RANGEL-18
JOSE RAMOS DA SILVA-51
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-9
JOSE ZENILDO MARQUES NEVES-24
JOSEILSON LUIS ALVES-52
JOSELIO RAMOS-33
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-14,15,16,25,28,
29,30,31
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-5
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-14
LUCIA DE FATIMA CORREIA LIMA-9
LUIZ BRUNO VELOSO LUCENA-27
MARCIA REGINA CUNHA PESSOA-39
MARCIO REGIS GOMES DE SOUZA-6
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-43
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-2,5
MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA-45
MARIA DO SOCORRO FLÔR-47,48
MARIA DO SOCORRO LEITE FRAGOSO-6
MARIA ROZELY B.J.DOS SANTOS-5
MARICEMA SANTOS DE OLIVEIRA RAMOS-3
MARXSUELL FERNANDES DE OLIVEIRA-35
MAURICIO DO CARMO TENORIO-8
NAZIENE BEZERRA FARIAS DE SOUSA-3
NELSON LIMA TEIXEIRA-45
NEWTON NOBEL S. VITA-1
PAULO GUIMARAES PEREIRA DOS SANTOS-11
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-18
RICARDO POLLASTRINI-39
RINALDO BARBOSA DE MELO-4,23
RIVANA CAVALCANTE VIANA-28,29,30,31
RODOLFO ALVES SILVA-1
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-37,38
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-5,10
SEM ADVOGADO-19,34
SEM PROCURADOR-11,13,17,22,23,24,25,26,27,28,
29,30,31,32,33,35,36,43,44,46,47,48,49,50,51,52,53
SERGIO ALVES DE OLIVEIRA-14
SINEIDE A CORREIA LIMA-41
SUELY DE FATIMA LEMOS D ROCHA-5
TEREZINHA GONCALVES DE LIMA-10
THELIO FARIAS-3
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-5
THESSALIA GUIMARAES DE OLIVEIRA-5
VALDEIR MARIO PEREIRA-37
VLADIMIR MATOS DO O-45
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-19
WELIGTON ALVES DE ANDRADE-13,17
WELLINGTON BARBOSA DE LUCENA-42
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-51
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL MARCELO DA RO-
CHA ROSADO.

Expediente do dia 10/05/2007 14:48

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1 - 00.0018943-0 ROSANGELA FERREIRA LEITE
SANTOS E OUTROS (Adv. MANOEL CLEMENTINO
DE FREITAS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). A ausên-
cia de manifestação do(a)(s) autor(a)(es): SEVERINA
RAMOS DA COSTA, (fl.233), importa em ausência de in-
teresse de agir na execução, razão pela qual declaro ex-
tinta a execução em relação a esse(a)(s) autor(a)(es). Após
o decurso do prazo, sem manifestação, remetam-se os
autos à distribuição para baixa e arquivo.Intimem-se.

2 - 00.0019506-5 MARIA DO CARMO SALES E OU-
TROS (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO, JUSTINO
DE SALES PEREIRA) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Por tudo quanto linhas atrás exposto, no in-
tuito de (i) dar efetivo andamento a este procedimento,
(ii) levar a cabo a execução do título judicial, dando a
cada um o que é seu, (iii) racionalizar e objetivar o julga-
mento das questões suscitadas, bem como (iv) julgá-
las de forma expedita, através da efetiva formação do
contraditório (direito de ação e de reação com total e
límpido conhecimento dos móveis da ação), CHAMO O
FEITO À ORDEM para: DECLARAR homologados to-
dos os acordos celebrados na forma da Lei Comple-
mentar n.º 110/01, cuja comprovação se encontre nos
autos, o que poderá ser revisto diante da apresentação
e comprovação de pontos de direito e de fato que
embasem a irresignação;DECLARAR satisfeita a obri-
gação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do alegado
cumprimento da obrigação de fazer, por parte da CEF,
tenham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilida-
de de desarquivamento, acaso a parte deseje se con-
trapor ao cumprimento da obrigação pela CEF, deven-
do fazê-lo nos termos desta decisão. DECLARAR
inexigível a obrigação de fazer constante do titulo judici-
al do(s) Autor(es): o(s) qual(ais) não tinha(m) depósito(s)
de FGTS à época de incidência dos expurgos inflacio-
nários objeto do título judicial. DECLARAR satisfeita a
obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do depósito
na conta fundiária, por parte da CEF, tenham se manti-
do inerte(s), ressalvada a possibilidade de
desarquivamento, acaso a parte deseje se contrapor ao
cumprimento da obrigação pela CEF, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão. DETERMINAR a intimação
da(s) parte(s) para requerer(em) o que entender(em)
de direito, fundamentando o pedido nos termos desta
decisão.

3 - 00.0019729-7 MARIA JOSE DA SILVA E OUTROS
(Adv. PAULO MENDONCA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO). Por tudo quanto linhas atrás exposto, no intui-
to de (i) dar efetivo andamento a este procedimento, (ii)
levar a cabo a execução do título judicial, dando a cada
um o que é seu, (iii) racionalizar e objetivar o julgamen-

to das questões suscitadas, bem como (iv) julgá-las de
forma expedita, através da efetiva formação do contra-
ditório (direito de ação e de reação com total e límpido
conhecimento dos móveis da ação), CHAMO O FEITO
À ORDEM para: RATIFICAR a homologação de todos
os acordos celebrados na forma da Lei Complementar
n.º 110/01, cuja comprovação se encontre nos autos, o
que poderá ser revisto diante da apresentação e com-
provação de pontos de direito e de fato que embasem a
irresignação;DECLARAR satisfeita a obrigação de fa-
zer em relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para tra-
zer aos autos informações, documentos ou emendas a
petições apresentadas, tenha(m) se mantido inerte(s),
caso em que os autos poderão ser desarquivados a
qualquer tempo, para que a parte possa tomar as medi-
das que lhe caibam, devendo fazê-lo nos termos desta
decisão;DECLARAR satisfeita a obrigação de fazer em
relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para se mani-
festarem acerca do alegado cumprimento da obrigação
de fazer, por parte da CEF, tenham se mantido inerte(s),
ressalvada a possibilidade de desarquivamento, acaso
a parte deseje se contrapor ao cumprimento da obriga-
ção pela CEF, devendo fazê-lo nos termos desta
decisão.DECLARAR inexigível a obrigação de fazer
constante do titulo judicial do(s) Autor(es) que não
tinha(m) depósito(s) de FGTS à época de incidência dos
expurgos inflacionários objeto do título
judicial.DECLARAR satisfeita a obrigação de fazer em
relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para se mani-
festarem acerca do(s) depósito(s) efetuado(s), por par-
te da CEF na(s) conta(s) fundiária(s) do(s) Autor(es) te-
nham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilidade
de desarquivamento, acaso a parte deseje se contrapor
ao cumprimento da obrigação pela CEF, devendo fazê-
lo nos termos desta decisão.DECLARAR satisfeita a
obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do alegado
cumprimento da obrigação de fazer, por parte da CEF,
tenham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilida-
de de desarquivamento, acaso a parte deseje se con-
trapor ao cumprimento da obrigação pela CEF, deven-
do fazê-lo nos termos desta decisão.DECLARAR
inexigível a obrigação de fazer constante do titulo judici-
al do(s) Autor(es): o(s) qual(ais) não tinha(m) depósito(s)
de FGTS à época de incidência dos expurgos inflacio-
nários objeto do título judicial. DETERMINAR a intimação
da(s) parte(s) para requerer(em) o que entender(em)
de direito, fundamentando o pedido nos termos desta
decisão.

4 - 00.0019758-0 JOSE PEREIRA DE MELO E OU-
TROS (Adv. MARIA DE LOURDES DA SILVA LEITE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Por tudo quanto linhas
atrás exposto, no intuito de (i) dar efetivo andamento a
este procedimento, (ii) levar a cabo a execução do título
judicial, dando a cada um o que é seu, (iii) racionalizar e
objetivar o julgamento das questões suscitadas, bem
como (iv) julgá-las de forma expedita, através da efetiva
formação do contraditório (direito de ação e de reação
com total e límpido conhecimento dos móveis da ação),
CHAMO O FEITO À ORDEM para: RATIFICAR a ho-
mologação de todos os acordos celebrados na forma
da Lei Complementar n.º 110/01, cuja comprovação se
encontre nos autos, o que poderá ser revisto diante da
apresentação e comprovação de pontos de direito e de
fato que embasem a irresignação; DECLARAR satisfei-
ta a obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para trazer aos autos informações ou emen-
das a petições apresentadas, tenha(m) se mantido
inerte(s), caso em que os autos poderão ser
desarquivados a qualquer tempo, para que a parte pos-
sa tomar as medidas que lhe caibam, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão;DECLARAR satisfeita a obri-
gação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do alegado
cumprimento da obrigação de fazer, por parte da CEF,
tenham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilida-
de de desarquivamento, acaso a parte deseje se con-
trapor ao cumprimento da obrigação pela CEF, deven-
do fazê-lo nos termos desta decisão.DECLARAR
inexigível a obrigação de fazer constante do titulo judici-
al do(s) Autor(es): MARIA GOMES MOREIRA e LUZIA
LEITE DE SOUZA o(s) qual(ais) não tinha(m) depósito(s)
de FGTS à época de incidência dos expurgos inflacio-
nários objeto do título judicial.DECLARAR satisfeita a
obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do(s)
depósito(s) efetuado(s), por parte da CEF na(s) conta(s)
fundiária(s) do(s) Autor(es) tenham se mantido inerte(s),
ressalvada a possibilidade de desarquivamento, acaso
a parte deseje se contrapor ao cumprimento da obriga-
ção pela CEF, devendo fazê-lo nos termos desta
decisão.RATIFICAR a homologação de todos os acor-
dos celebrados na forma da Lei Complementar n.º 110/
01, cuja comprovação se encontre nos autos, o que
poderá ser revisto diante da apresentação e comprova-
ção de pontos de direito e de fato que embasem a
irresignação;DECLARAR satisfeita a obrigação de fa-
zer em relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para se
manifestarem acerca do alegado cumprimento da obri-
gação de fazer, por parte da CEF, tenham se mantido
inerte(s), ressalvada a possibilidade de
desarquivamento, acaso a parte deseje se contrapor ao
cumprimento da obrigação pela CEF, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão.RATIFICAR a inexigibilidade
da obrigação de fazer constante do titulo judicial do(s)
Autor(es): o(s) qual(ais) não tinha(m) depósito(s) de
FGTS à época de incidência dos expurgos inflacionári-
os objeto do título judicial. DETERMINAR a intimação
da(s) parte(s) para requerer(em) o que entender(em)
de direito, fundamentando o pedido nos termos desta
decisão.

5 - 00.0019853-6 TEREZINHA FERNANDES DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. MARIANO SOARES DA CRUZ) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). A ausência de mani-
festação do(a)(s) autor(a)(es): ROBERTO MARQUES
DE SOUSA, (fl.189v), importa em ausência de interes-
se de agir na execução, razão pela qual declaro extinta
a execução em relação a esse(a)(s) autor(a)(es). Após
o decurso do prazo, sem manifestação, remetam-se os
autos à distribuição para baixa e arquivo.Intimem-se.

6 - 00.0028282-0 MARIA DE LOURDES FERREIRA E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, RICARDO
POLLASTRINI, SALVADOR CONGENTINO NETO,
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). Por tudo quanto linhas atrás ex-
posto, no intuito de (i) dar efetivo andamento a este pro-

cedimento, (ii) levar a cabo a execução do título judicial,
dando a cada um o que é seu, (iii) racionalizar e objetivar
o julgamento das questões suscitadas, bem como (iv)
julgá-las de forma expedita, através da efetiva forma-
ção do contraditório (direito de ação e de reação com
total e límpido conhecimento dos móveis da ação),
CHAMO O FEITO À ORDEM para: RATIFICAR a ho-
mologação de todos os acordos celebrados na forma
da Lei Complementar n.º 110/01, cuja comprovação se
encontre nos autos, o que poderá ser revisto diante da
apresentação e comprovação de pontos de direito e de
fato que embasem a irresignação; DECLARAR satisfei-
ta a obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para trazer aos autos informações, docu-
mentos ou emendas a petições apresentadas, tenha(m)
se mantido inerte(s), caso em que os autos poderão ser
desarquivados a qualquer tempo, para que a parte pos-
sa tomar as medidas que lhe caibam, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão;DECLARAR satisfeita a obri-
gação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do alegado
cumprimento da obrigação de fazer, por parte da CEF,
tenham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilida-
de de desarquivamento, acaso a parte deseje se con-
trapor ao cumprimento da obrigação pela CEF, deven-
do fazê-lo nos termos desta decisão.DECLARAR satis-
feita a obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do(s)
depósito(s) efetuado(s), por parte da CEF na(s) conta(s)
fundiária(s) do(s) Autor(es) tenham se mantido inerte(s),
ressalvada a possibilidade de desarquivamento, acaso
a parte deseje se contrapor ao cumprimento da obriga-
ção pela CEF, devendo fazê-lo nos termos desta
decisão.DECLARAR inexigível a obrigação de fazer
constante do titulo judicial do(s) Autor(es): o(s) qual(ais)
não tinha(m) depósito(s) de FGTS à época de incidên-
cia dos expurgos inflacionários objeto do título judicial.
DETERMINAR a intimação da(s) parte(s) para
requerer(em) o que entender(em) de direito, fundamen-
tando o pedido nos termos desta decisão.

7 - 00.0029014-9 INACIA LEITE ALVES E OUTROS
(Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Por
tudo quanto linhas atrás exposto, no intuito de (i) dar
efetivo andamento a este procedimento, (ii) levar a cabo
a execução do título judicial, dando a cada um o que é
seu, (iii) racionalizar e objetivar o julgamento das ques-
tões suscitadas, bem como (iv) julgá-las de forma expe-
dita, através da efetiva formação do contraditório (direi-
to de ação e de reação com total e límpido conhecimen-
to dos móveis da ação), CHAMO O FEITO À ORDEM
para: RATIFICAR a homologação de todos os acordos
celebrados na forma da Lei Complementar n.º 110/01,
cuja comprovação se encontre nos autos, o que poderá
ser revisto diante da apresentação e comprovação de
pontos de direito e de fato que embasem a
irresignação;DECLARAR satisfeita a obrigação de fa-
zer em relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para tra-
zer aos autos informações ou emendas a petições apre-
sentadas, tenha(m) se mantido inerte(s), caso em que
os autos poderão ser desarquivados a qualquer tempo,
para que a parte possa tomar as medidas que lhe cai-
bam, devendo fazê-lo nos termos desta decisão; DE-
CLARAR satisfeita a obrigação de fazer em relação a
todo(s) quanto(s), intimado(s) para se manifestarem
acerca do alegado cumprimento da obrigação de fazer,
por parte da CEF, tenham se mantido inerte(s), ressal-
vada a possibilidade de desarquivamento, acaso a par-
te deseje se contrapor ao cumprimento da obrigação
pela CEF, devendo fazê-lo nos termos desta
decisão.DECLARAR satisfeita a obrigação de fazer em
relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para se mani-
festarem acerca do(s) depósito(s) efetuado(s), por par-
te da CEF na(s) conta(s) fundiária(s) do(s) Autor(es) te-
nham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilidade
de desarquivamento, acaso a parte deseje se contrapor
ao cumprimento da obrigação pela CEF, devendo fazê-
lo nos termos desta decisão.DECLARAR inexigível a
obrigação de fazer constante do titulo judicial do(s)
Autor(es): o(s) qual(ais) não tinha(m) depósito(s) de
FGTS à época de incidência dos expurgos inflacionári-
os objeto do título judicial. DETERMINAR a intimação
da(s) parte(s) para requerer(em) o que entender(em)
de direito, fundamentando o pedido nos termos desta
decisão.

8 - 00.0033198-8 JOAO INACIO DA SILVA E OUTROS
(Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). A ausência de manifesta-
ção do(a)(s) autor(a)(es): MARIA DA GUIA LEITE,
(fl.172), importa em ausência de interesse de agir na
execução, razão pela qual declaro extinta a execução
em relação a esse(a)(s) autor(a)(es).Após o decurso do
prazo, sem manifestação, remetam-se os autos à distri-
buição para baixa e arquivo.Intimem-se.

9 - 00.0033399-9 JOSE MIRANDA DA SILVA E OU-
TROS (Adv. VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO
FELICIANO PESSOA). Defiro pedido de vista requeri-
do pela parte autora, às fls. 260, pelo prazo de 05 (cin-
co) dias. Intime-se.

10 - 00.0033463-4 JOSE RAFAEL DE LIMA E OUTROS
(Adv. VALTER DE MELO) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA). Vistos etc.Julgo, por sentença, extinta a pre-
sente execução, nos termos do art.794, I, do Código de
Processo Civil, pelo pagamento da RPV, conforme có-
pia da consulta do TRF - 5ª Região de fl. 230/231, para
que produza seus jurídicos e legais efeitos. Transitado
em julgado, certifique-se, baixe e arquive-se. P.R.I.

11 - 00.0033766-8 MARCONI RICARDO SILVA E OU-
TROS (Adv. MARIANO SOARES DA CRUZ) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). A ausência de manifestação
do(a)(s) autor(a)(es): MARIA DO SOCORRO ARRUDA
CRISTOVÃO (fl.197v), importa em ausência de interes-
se de agir na execução, razão pela qual declaro extinta
a execução em relação a esse(a)(s) autor(a)(es). Após
o decurso do prazo, sem manifestação, remetam-se os
autos à distribuição para baixa e arquivo.Intimem-se.

12 - 00.0035340-0 JOSE FRANCISCO DOS SANTOS
E OUTROS (Adv. FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO). Por tudo quanto li-
nhas atrás exposto, no intuito de (i) dar efetivo anda-

mento a este procedimento, (ii) levar a cabo a execução
do título judicial, dando a cada um o que é seu, (iii) raci-
onalizar e objetivar o julgamento das questões suscita-
das, bem como (iv) julgá-las de forma expedita, através
da efetiva formação do contraditório (direito de ação e
de reação com total e límpido conhecimento dos mó-
veis da ação), CHAMO O FEITO À ORDEM para: RATI-
FICAR todos os acordos já homologados, mantendo a
extinção do processo com resolução do mérito, nos ter-
mos do artigo 267, VIII, do CPC, salvo a comprovação
de “error in judicando” anterior; DECLARAR homologa-
dos todos os acordos celebrados na forma da Lei Com-
plementar n.º 110/01, cuja comprovação se encontre nos
autos, o que poderá ser revisto diante da apresentação
e comprovação de pontos de direito e de fato que
embasem a irresignação; DECLARAR satisfeita a obri-
gação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para trazer aos autos informações ou emen-
das a petições apresentadas, tenha(m) se mantido
inerte(s), caso em que os autos poderão ser
desarquivados a qualquer tempo, para que a parte pos-
sa tomar as medidas que lhe caibam, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão; DECLARAR satisfeita a obri-
gação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para se manifestarem acerca do alegado
cumprimento da obrigação de fazer, por parte da CEF,
tenham se mantido inerte(s), ressalvada a possibilida-
de de desarquivamento, acaso a parte deseje se con-
trapor ao cumprimento da obrigação pela CEF, deven-
do fazê-lo nos termos desta decisão. DETERMINAR a
intimação das partes para requerer(em) o que
entender(em) de direito, fundamentando o pedido nos
termos desta decisão.

13 - 2000.82.01.001093-0 MARIA DO SOCORRO
NOBREGA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, RICARDO POLLASTRINI). Por
tudo quanto linhas atrás exposto, no intuito de (i) dar
efetivo andamento a este procedimento, (ii) levar a cabo
a execução do título judicial, dando a cada um o que é
seu, (iii) racionalizar e objetivar o julgamento das ques-
tões suscitadas, bem como (iv) julgá-las de forma expe-
dita, através da efetiva formação do contraditório (direi-
to de ação e de reação com total e límpido conhecimen-
to dos móveis da ação), CHAMO O FEITO À ORDEM
para: RATIFICAR a homologação de todos os acordos
celebrados na forma da Lei Complementar n.º 110/01,
cuja comprovação se encontre nos autos, o que poderá
ser revisto diante da apresentação e comprovação de
pontos de direito e de fato que embasem a
irresignação;DECLARAR satisfeita a obrigação de fa-
zer em relação a todo(s) quanto(s), intimado(s) para tra-
zer aos autos informações ou emendas a petições apre-
sentadas, tenha(m) se mantido inerte(s), ou não tenha
se manifestado de forma específica, caso em que os
autos poderão ser desarquivados a qualquer tempo, para
que a parte possa tomar as medidas que lhe caibam,
devendo fazê-lo nos termos desta decisão;DECLARAR
satisfeita a obrigação de fazer em relação a todo(s)
quanto(s), intimado(s) para se manifestarem acerca do
alegado cumprimento da obrigação de fazer, por parte
da CEF, tenham se mantido inerte(s), ressalvada a pos-
sibilidade de desarquivamento, acaso a parte deseje se
contrapor ao cumprimento da obrigação pela CEF, de-
vendo fazê-lo nos termos desta decisão.DECLARAR
satisfeita a obrigação de fazer em relação a todo(s)
quanto(s), intimado(s) para se manifestarem acerca
do(s) depósito(s) efetuado(s), por parte da CEF na(s)
conta(s) fundiária(s) do(s) Autor(es) tenham se mantido
inerte(s), ressalvada a possibilidade de
desarquivamento, acaso a parte deseje se contrapor ao
cumprimento da obrigação pela CEF, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão. DECLARAR homologados
todos os acordos celebrados na forma da Lei Comple-
mentar n.º 110/01, cuja comprovação se encontre nos
autos, o que poderá ser revisto diante da apresentação
e comprovação de pontos de direito e de fato que
embasem a irresignação;DETERMINAR a intimação
da(s) parte(s) para requerer(em) o que entender(em)
de direito, fundamentando o pedido nos termos desta
decisão.

14 - 2000.82.01.001097-8 FRANCISCO DE ASSIS DA
SILVA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS
NUNES, SALVADOR CONGENTINO NETO, RICARDO
POLLASTRINI). A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
CEF, em cumprimento à obrigação de fazer, nos termos
do art. 461, do CPC, apresentou petição e documentos
(fls. 144/175, 191/207 e 257/270, sobre os quais o(a)(s)
Autor(a)(es) se manifestou(aram) - fls. 178/187, 209/212,
271/272. A sentença de fl. 275 homologou a transação
firmada entre a CEF e os autores ALBERES PEDRO
CASSIMIRO E FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA.
Renove-se a intimação da(o)(s) Autor(a)(s)(es) JOSÉ
MENDONÇA DA SILVA e ESMERINA PEREIRA
MORAES para, no prazo de 30 (trinta) dias, informar o
número de seu PIS, sob pena de a falta de manifesta-
ção ser considerada falta de interesse de agir na execu-
ção, dando causa ao arquivamento destes autos em
relação a ele(a)(s). A falta de manifestação específica
do(a)(s) Autor(a)(es) EDNALDO MEIRA DE ARAÚJO,
MARCONI NEIRA DE ARAÚJO E CARLOS JOSÉ DE
OLIVEIRA em relação à afirmação da CEF (fls. 257/
270) de que os mesmos firmaram adesão nos termos
da LC n.º 110/2001, importa em aceitação tácita do pe-
dido da CEF de extinção da execução, razão pela qual
declaro satisfeita a obrigação de fazer em relação a
esse(a)(s) Autor(a)(es). A falta de manifestação especí-
fica dos Autores MARIA MARGARETE ALVES DE OLI-
VEIRA e CÍCERA DA SILVA SABINO em relação ao
depósito efetuado em sua conta vinculada ao FGTS,
importa em aceitação tácita do pedido da CEF (fls.144/
175 e 214) de extinção da execução, razão pela qual
declaro satisfeita a obrigação de fazer em relação a
esse(a)(s) Autor. A ausência de manifestação específi-
ca da exeqüente, MARIA DE NAZARÉ OLIVEIRA, so-
bre a petição da CEF (fls. 144/175), que alega inexistir
conta vinculada ao FGTS em nome da exeqüente aci-
ma identificada, importa em ausência de interesse na
execução, dando causa ao arquivamento destes autos,
razão pela qual declaro extinta a execução por falta de
interesse de agir. Em relação à(s) impugnação(ões)
deduzidas pelo(a)(s) Autor(a)(s)(es) às fls. 277/297, não
a(s) acolho pelos seguintes fundamentos: I - as infor-
mações apresentadas pela CEF em relação à não loca-
lização de contas de FGTS com saldo à época de inci-
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dência dos expurgos inflacionários (fls. 144/175), bem
como à necessidade de maiores dados (n.º do PIS etc.)
para localização de contas de FGTS de algum(ns)(mas)
Autor(a)(s)(es) em virtude da insuficiência dos dados
existentes nos autos, baseiam-se em extratos emitidos
pelos sistemas informatizados do FGTS, gozando de
presunção relativa de veracidade em face da natureza
pública deste fundo, a qual só poderia ser desconstituída
por prova documental (extratos do FGTS provando a
existência de saldo àquela época) em sentido contrária
que fosse trazida pelo(a)(s) Autor(a)(s)(es), o que, con-
tudo, não ocorreu; II - os documentos trazidos pelo(a)(s)
Autor(a)(s)(es) com a petição de fls.277/280 não se re-
ferem a ele(a)(s) próprio(a)(s), mas a terceiros estra-
nhos à lide, além de demonstrarem, apenas, que esses
terceiros tiveram contas de FGTS e valores a receber
em virtude da incidência dos expurgos inflacionários; III
- além disso, em face da enorme dimensão dos cumpri-
mentos de obrigação judicial relativas ao FGTS (milhões
de ações em todo o país e milhares, somente, nas Va-
ras Federais do Estado da Paraíba), eventual equívoco
pontual da CEF em alguma ação não seria suficiente
para concluir-se que as informações apresentadas por
ela nesta ação estão equivocadas e transpor para ela o
ônus da prova de que as suas informações estão corre-
tas, pois este ônus, além de impossível de ser
desincumbido em face de seu caráter genérico e abs-
trato, é do(a)(s) Autor(a)(s)(es) que entende(m) ser
inverídicas as informações apresentadas; IV - a alega-
ção do(a)(s) Autor(a)(s)(es) de que a CEF estaria utili-
zando documentos forjados para comprovar a quitação
de suas obrigações é destituída de qualquer base
probatória mínima nos autos, não tendo ele(a)(s) trazi-
do qualquer documento que demonstre que as informa-
ções fornecidas pela CEF a partir dos sistemas
informatizados do FGTS são inverídicas; Intime(m)-se.

15 - 2000.82.01.001400-5 MARIA DO SOCORRO BE-
ZERRA REPRESENTADA POR MARIA ELISABETH
BEZERRA SPOSITO E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO
DE ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). O despacho de fls. 210/212 declarou satisfeita a
obrigação de fazer com relação aos Autores ADELVINA
TAVARES PEREIRA, ALÍRIO TRANQUILINO DE SOU-
ZA, JOÃO ALVES DA SILVA e ZULEIDE AMÂNCIO
BENEVIDES por terem os mesmos haverem firmado
com a CEF acordo de adesão previsto pela Lei Com-
plementar nº. 110. O despacho de fls. 210/212 conside-
rou cumprida a obrigação de fazer em relação à Autora
MARIA DO SOCORRO BEZERRA (falecida e cuja Au-
tora MARIA ELIZABETH BEZERRA SPOLITO é a su-
cessora), em virtude da apresentação de memória de
cálculo que informa o cumprimento da obrigação refe-
rente aos créditos devidos ao Autor suso referido. Ten-
do em vista a alegação da CEF de fls. 214/221 de que
já efetuou o depósito em conta vinculada da Autora
JOSEFA MADILENE DOS REIS SOUSA, declaro sa-
tisfeita a obrigação de fazer em relação a essa Autora.
A CEF, através de fls. 214/221, informa a inexistência
em seus arquivos das contas vinculadas da Autora
MARIA DA GUIA BARBOSA, restando prejudicado o
cumprimento da obrigação de fazer com relação a Au-
tora suso referida, motivo pelo qual determino o arqui-
vamento dos autos em relação a mesma. A falta de
manifestação da Parte Autora em relação à afirmação
da CEF de que o Autora JOSEFA DE QUEIRÓZ TERTO
(falecida e cujo Autor JOÃO TERTO NETO é o suces-
sor) já foi contemplada com Planos Econômicos, atra-
vés do Processo nº. 2000.82.01.001057-7, cujo valor já
foi sacado, importa em aceitação tácita do pedido da
CEF de extinção da execução, razão pela qual declaro
extinta a execução promovida pelo Autora JOSEFA DE
QUEIRÓZ TERTO, por falta de interesse de agir, sob
pena de flagrante bis in idem. O despacho de fls. 210/
212 intimou a Parte Autora para que informasse o nú-
mero do PIS das Autoras EDNEUDA AMÂNCIO
BENEVIDES e ESMERALDINA GOMES DA SILVA. No
entanto, a parte trouxe aos autos o número do PIS ape-
nas da primeira Autora suso referida, silenciando quan-
to à segunda. Deste modo, determino a extinção do fei-
to com relação à Autora ESMERALDINA GOMES DA
SILVA, por falta de interesse de agir na execução, e a
intimação da CEF para que cumpra a obrigação de fa-
zer com relação à Autora EDNEUDA AMÂNCIO
BENEVIDES. Em relação à impugnação deduzida pelo
Autor às fls. 225/246, não a acolho pelos seguintes fun-
damentos: I - as informações apresentadas pela CEF
em relação à não localização de contas de FGTS com
saldo à época de incidência dos expurgos inflacionári-
os, bem como à necessidade de maiores dados (n.º do
PIS etc.) para localização de contas de FGTS de alguns
Autores em virtude da insuficiência dos dados existen-
tes nos autos, baseiam-se em extratos emitidos pelos
sistemas informatizados do FGTS, gozando de presun-
ção relativa de veracidade em face da natureza pública
deste fundo, a qual só poderia ser desconstituída por
prova documental (extratos do FGTS provando a exis-
tência de saldo àquela época) em sentido contrária que
fosse trazida pelos Autores, o que, contudo, não
ocorreu;II - além disso, em face da enorme dimensão
dos cumprimentos de obrigações judiciais relativas ao
FGTS (milhões de ações em todo o país e milhares,
somente, nas Varas Federais do Estado da Paraíba),
eventual equívoco pontual da CEF em alguma ação não
seria suficiente para concluir-se que as informações
apresentadas por ela nesta ação estão equivocadas e
transpor para ela o ônus da prova de que as suas infor-
mações estão corretas, pois este ônus, além de impos-
sível de ser desincumbido em face de seu caráter gené-
rico e abstrato, é dos Autores que entendem serem
inverídicas as informações apresentadas; III - a alega-
ção da Parte Autora de que a CEF estaria forjando do-
cumentos para comprovar a quitação de suas obriga-
ções é destituída de qualquer base probatória mínima
nos autos, não tendo ela trazido qualquer documento
que demonstre que as informações fornecidas pela CEF
a partir dos sistemas informatizados do FGTS são
inverídicas;IV - a afirmação da Parte Autora de que, em
face do tempo transcorrido desde o início desta ação,
perdeu o contato com muitos de seus clientes, tendo
dificuldade em localizá-los, não é suficiente para retirar
daqueles o ônus da prova quanto à desconstituição con-
creta da presunção de veracidade de que gozam as in-
formações apresentadas pela CEF com base no siste-
ma informatizado do FGTS, sendo situação cuja solu-
ção encontra-se dentro do âmbito dos deveres profissi-
onais do Advogado no seu relacionamento com seus
clientes, não podendo ser as suas conseqüências
transferidas quer à parte contrária quer ao Poder Judici-
ário; V - e a garantia de desconto dos honorários
advocatícios contratuais nos próprios autos da ação em

relação aos valores pagos aos constituintes do Advo-
gado pressupõe, à evidência, que o pagamento destes
tenha ocorrido através de depósito judicial, pois o art.
22, § 4.º, da Lei n.º 8.906/94 utiliza a expressão  “antes
de expedir-se o mandado de levamento ou precatório”,
que pressupõe que os valores estejam à disposição do
Juízo e que caiba a este a determinação de sua libera-
ção, razão pela qual não há direito a essa forma de des-
conto e à expedição de alvará judicial neste feito, no
qual o cumprimento da obrigação de fazer decorrente
do título judicial foi, corretamente, realizado através de
depósitos em contas autônomas de FGTS. Intimem-se.

16 - 2000.82.01.006479-3 AUREA MARIA CORDEIRO
CARVALHO E OUTROS (Adv. ALEXEI RAMOS DE
AMORIM, ORIONE DANTAS DE MEDEIROS, CELIO
GONCALVES VIEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). A
ausência de manifestação do(a)(s) autor(a)(es): AUREA
MARIA C. CARVALHO, (fl.193), importa em ausência
de interesse de agir na execução, razão pela qual de-
claro extinta a execução em relação a esse(a)(s)
autor(a)(es). Após o decurso do prazo, sem manifesta-
ção, remetam-se os autos à distribuição para baixa e
arquivo. Intimem-se.

17 - 2003.82.01.004191-5 MILTON DOMINGOS
BERTINO NOBREGA (Adv. VITAL BEZERRA LOPES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Ante o exposto, indefiro a impugnação
de fls. 325/330. Intimem-se as partes desta decisão,
especialmente a CEF para, no prazo recursal, comple-
mentar o depósito de fl. 294 com o percentual de hono-
rários fixados à fl. 289. Após o transcurso do prazo
recursal, sem manifestação das partes, expeça-se alvará
de levantamento dos valores depositados à fl. 294 em
favor do credor e dos respectivos honorários de advo-
gado arbitrados no limiar da presente execução (fl. 289),
em favor do subscritor da petição de fl. 287, a serem
depositados pela executada, conforme determinado no
parágrafo anterior.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

18 - 00.0029767-4 FRANCISCO LIRA BRAGA (Adv.
PAULO SABINO DE SANTANA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL). Defiro pedido de vista requerido pela parte
autora, às fls. 182, pelo prazo de 15 (quinze) dias. Inti-
me-se.

19 - 00.0032285-7 MARLENE ALVES BRAGA (Adv.
EDSON NOBRE BEZERRA DE CARVALHO, JEANNE
CRISTINA HIGINO CASTANHO) x RECEITA FEDERAL
(Adv. SEM PROCURADOR). Determino a intimação
do(a)(s) Devedor(a)(s)(es), na pessoa de seu(s)
Advogado(s), por publicação, ou, na falta de devida cons-
tituição deste(s) nos autos, de seu(s) representante(s)
legal(ais) ou pessoalmente, por mandado ou pelo cor-
reio, para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
providencie(m) o pagamento do montante da dívida, sob
pena de multa, desde logo imposta, de 10% (dez por
cento) sobre o valor da obrigação, advertindo-lhe(s) de
que, caso o pagamento seja parcial, a multa incidirá
sobre o restante da dívida, nos termos do art. 475-J, §
4.º, do CPC.

20 - 00.0033776-5 MARIA ANDRELINA FEITOSA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE ARAUJO
BONFIM). Intime-se a parte autora para, no prazo de 30
(trinta) dias, apresentar novas testemunhas, com quali-
ficações necessárias para o procedimento de oitiva,
como determinado no acórdão de fls. 104 e 129, uma
vez que os endereços das testemunhas indicados no
rol de fls. 136 não foram suficientes para a expedição
de carta precatória, apesar dos esforços, como o do ofí-
cio do TRE de fls. 180/182.

21 - 2000.82.01.001065-6 JOSE CAPITULINO DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. TANIO ABILIO DE
ALBUQUERQUE VIANA, HELDER JOSE GUEDES
NOBRE, HELIO JOSE GUEDES NOBRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). A sentença de fls. 159/161 homologou(aram) a(s)
adesão(ões) ao acordo previsto na LC n.º 110/2001
firmada(s) entre o(a)(s) Autor(a)(s)(es: MARIA DA GUIA
PEREIRA DA SILVA.A sentença de fls. 159/161 homo-
logou a(s) transação(ões) efetuada(s) entre o(a)(s)
Autor(a)(es)/exeqüente(s): EDSON MARQUES
FERREIRA LIMA e a CEF.Em face da juntada aos au-
tos pela CEF de termo(s) de Adesão (fl. 149) relativo(s)
ao(s) acordo(s) firmado(s) entre o(a)(s) Autor(a)(es)
MARTA DA CONCEIÇÃO E SILVA e a CEF, homologo
a(s) transação(ões) entre o(a)(s) referido(a) (s)
Autor(a)(es) e a CEF.As informações apresentadas pela
CEF em relação à não localização de contas de FGTS
com saldo à época de incidência dos expurgos inflacio-
nários, bem como à necessidade de maiores dados (n.º
do PIS etc.) para localização de contas de FGTS de
algum(ns)(mas) Autor(a)(s)(es) em virtude da insufici-
ência dos dados existentes nos autos, baseiam-se em
extratos emitidos pelos sistemas informatizados do
FGTS, gozando de presunção relativa de veracidade
em face da natureza pública deste fundo, a qual só po-
deria ser desconstituída por prova documental (extratos
do FGTS provando a existência de saldo àquela época)
em sentido contrária que fosse trazida pelo(a)(s)
Autor(a)(s)(es), o que, contudo, não ocorreu;Os docu-
mentos trazidos pelo(a)(s) Autor(a)(s)(es) com essa
petição não se referem a ele(a)(s) próprio(a)(s), mas a
terceiros estranhos à lide, além de demonstrarem, ape-
nas, que esses terceiros tiveram contas de FGTS e va-
lores a receber em virtude da incidência dos expurgos
inflacionários;Além disso, em face da enorme dimen-
são dos cumprimentos de obrigação judicial relativas
ao FGTS (milhões de ações em todo o país e milhares,
somente, nas Varas Federais do Estado da Paraíba),
eventual equívoco pontual da CEF em alguma ação não
seria suficiente para concluir-se que as informações
apresentadas por ela nesta ação estão equivocadas e
transpor para ela o ônus da prova de que as suas infor-
mações estão corretas, pois este ônus, além de impos-
sível de ser desincumbido em face de seu caráter gené-
rico e abstrato, é do(a)(s) Autor(a)(s)(es) que entende(m)
ser inverídicas as informações apresentadas.Intime-se
(s) Autor(es): JOÃO FRANCISCO DAS CHAGAS, JOSÉ
CAPITULINO DA SILVA, MANOEL GOMES DA SILVA,
EDMILSON PEREIRA DE SOUZA, VALDINETE PEREI-
RA DA SLVA, JOSÉ CASTRO DA SILVA, MARIA DO

SOCORRO NOBREGA DA SILVA, para trazer aos au-
tos documento comprobatório de que foram efetuados
depósitos na(s) conta(s) vinculada do FGTS.

22 - 2001.82.01.000156-8 BERENICE LINS
MARCELINO BORGES E OUTROS (Adv. TANIO
ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO
CATAO, LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR). A au-
sência de manifestação do(a)(s) autor(a)(es): JOSÉ
JOZILDO CHAVES DE LIMA, (fl.208), importa em au-
sência de interesse de agir na execução, razão pela qual
declaro extinta a execução em relação a esse(a)(s)
autor(a)(es).Tendo em vista que o (s) Autor(es):
BERENICE LINS MARCELINO BORGES, LETICIA
MAYER CHAVES e JOSÉ DIÓGENES LUCAS CHA-
VES, não se opuseram em relação a afirmação da CEF
de que o mesmo firmou adesão nos termos da LC n.º
110/01, e já efetuou o saque, declaro satisfeita a obriga-
ção de fazer decorrente do título judicial promovida pe-
los) mencionado(s) Autor(es).Intimem-se.

Total Intimação : 22
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALEXEI RAMOS DE AMORIM-16
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-20
CELIO GONCALVES VIEIRA-16
EDSON NOBRE BEZERRA DE CARVALHO-19
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-5,6,7,13,14,
16,18
FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA-12
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-6,7,14
HELDER JOSE GUEDES NOBRE-13,14,15,21
HELIO JOSE GUEDES NOBRE-13,14,15,21
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-6,22
JEANNE CRISTINA HIGINO CASTANHO-19
JOAO FELICIANO PESSOA-9,10
JOSE MARTINS DA SILVA-20
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-2,3,7,11,12,22
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-20
JUSTINO DE SALES PEREIRA-2
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-16,22
MANOEL CLEMENTINO DE FREITAS-1
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-6,7,8
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-1,4,8
MARIA DE LOURDES DA SILVA LEITE-4
MARIANO SOARES DA CRUZ-5,11
ORIONE DANTAS DE MEDEIROS-16
PAULO MENDONCA-3
PAULO SABINO DE SANTANA-18
RICARDO POLLASTRINI-6,13,14
RINALDO BARBOSA DE MELO-2
SALVADOR CONGENTINO NETO-6,14
SEM ADVOGADO-15,17,21
SEM PROCURADOR-2,19
TANIO ABILIO DE ALBUQUERQUE VIANA-
13,14,15,21,22
VALTER DE MELO-9,10
VITAL BEZERRA LOPES-17
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
GLAUBER PESSOA ALVES

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

1 - 2003.82.01.000031-7 MANUEL PESSOA DE
ABREU E OUTROS (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. DANIEL MAIA TEIXEIRA). 1. Presentes os
requisitos de admissibilidade, recebo a apelação nos
efeitos devolutivo e suspensivo, ressalvado quanto a
este último a tutela de urgência eventualmente
revogada/ concedida. 2.Intime-se o(a) (s) recorrido(a)
(s) para apresentar(em) contra-razões. 3.Findo o pra-
zo, com ou sem elas, ao TRF 5ª Região.

2 - 2003.82.01.007575-5 FRANCUA FERNANDES DE
SOUZA E OUTRO (Adv. PAULO NEY DE ASSIS
FIGUEIREDO) x CAIXA SEGUROS S/A E OUTRO
(Adv. BERILO RAMOS BORBA, RICARDO BERILO
BEZERRA BORBA). Com a interposição dos embar-
gos de declaração, houve a interrupção do prazo para
o recurso, o que torna a apelação de fls. 213-231
tempestiva. Destarte, mantendo-se válida a decisão
de fls. 272, intime-se o(a) recorrido(a) para contra-ar-
razoar o recurso interposto pela Caixa Seguros S/A.
Após, com ou sem as contra-razões, remetam-se os
autos ao TRF 5ª Região.

3 - 2004.82.01.004993-1 PAULO CESAR SOARES
(Adv. FRANCISCO GOMES DE ARAUJO) x BANCO
DO BRASIL S/A (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). (...) 9.Ante o exposto:
a)EXCLUO a UNIÃO da lide ante a sua ilegitimidade
passiva ad causam (art. 267, inciso VI do C.P.C.);
b)DECLINO da competência, e, conseqüentemente,
determino a remessa dos autos ao Juízo Estadual com-
petente, observando-se as anotações necessárias, com
nossas homenagens. Int.  (...)

4 - 2005.82.02.000245-9 SEVERINA MACARIA DE
SOUSA (Adv. CARLOS ROBERTO PEREIRA DE
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 01.Cuida-
se de ação ordinária, promovida contra o INSS - INS-

TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em que
se pleiteia a concessão de auxílio-doença. 02.Ao con-
testar o pedido, a promovida asseverou, em síntese,
que o benefício ora pretendido foi indeferido adminis-
trativamente em face de parecer desfavorável da perí-
cia médica, que concluiu não estar o(a) demandante
incapacitado para o trabalho, sendo este o ponto con-
trovertido da demanda. 03. No caso em disceptação,
não vislumbro a possibilidade de conciliação entre as
partes, pelo que passo a sanear o feito, segundo dis-
põe o § 3º do art. 331 do CPC, com a nova redação
dada pela Lei Federal n. 10.444/2002. 04.O auxílio
doença tem seus liames definidos pelos arts. 59 a 62
da Lei n. 8.213/91.  Seus requisitos, preenchida a ca-
rência de doze contribuições quando for o caso (arts.
25 e 26 da Lei n. 8.213/91), são: a)incapacidade tem-
porária (total ou parcial) do segurado para o exercício
do trabalho ou de suas atividades habituais; b)a per-
manência do segurado em tal situação por mais de
quinze dias consecutivos; c)em se tratando de segura-
do especial, o exercício da atividade rural no período
anterior ao número de meses de carência exigida.
05.Para dirimir o ponto controvertido da demanda, há
necessidade de realização de prova pericial. Assim,
nomeio o(a) Dr(a). ANDRÉ CABRAL DE MORAIS
NETO (Gastroenterologista), perito(a) deste Juízo, o(a)
qual deverá responder os quesitos abaixo indicados,
bem como aqueles formulados pelas partes. 06.Ficará
a cargo do patrono da causa providenciar o compare-
cimento da parte ao exame pericial a ser designado,
sob pena de preclusão da prova requerida. 07.Tendo
em vista ser a parte requerente beneficiária de justiça
gratuita, arbitro os honorários periciais no valor de R$
80,00 (oitenta reais), os quais serão pagos após a con-
clusão dos trabalhos, em conformidade com o dispos-
to na Resolução nº 440, de 30 de maio de 2005, do
Conselho da Justiça Federal. 08.Os quesitos do juízo
são os seguintes: a)Qual a profissão informada pela
parte examinada?   b)Qual a idade da parte examina-
da? c)A parte autora apresenta algum dano físico ou
de qualquer outra ordem médica? d)se positiva a res-
posta anterior, qual(is)? (descrever minuciosamente,
inclusive o CID, se o caso) e)qual a data de início da
patologia/seqüela? f)há incapacitação total para o tra-
balho antes exercido? g)há incapacitação parcial para
o trabalho antes exercido? h)se houver incapacitação
total ou parcial para o trabalho antes exercido, ela é
reversível e sob que circunstâncias, esclarecendo-se
inclusive qual o tratamento? i)se houver incapacitação
total ou parcial para o trabalho antes exercido, desde
quando é possível afirmar a sua existência? (se anteri-
or à data da perícia, indicar as razões de convenci-
mento e documentos nos autos) j)se positivas as res-
postas anteriores, em que grau ou com qual(is)
limitação(ões)? l)há incapacitação total para as ativi-
dades do cotidiano (assim entendidas as atividades
habituais de locomoção, asseio, alimentação, etc. e
não necessariamente atividade para o trabalho)?  m)há
incapacitação parcial para as atividades do cotidiano
(assim entendidas as atividades habituais de locomo-
ção, asseio, alimentação, etc. e não necessariamente
atividade para o trabalho)? n)se houver incapacitação
total ou parcial para as atividades do cotidiano (assim
entendidas as atividades habituais de locomoção, as-
seio, alimentação, etc. e não necessariamente ativida-
de para o trabalho), ela é reversível e sob que circuns-
tâncias, esclarecendo-se inclusive qual o tratamento?
o)se houver incapacitação total ou parcial para as ati-
vidades do cotidiano, desde quando é possível afirmar
a sua existência? (se anterior à data da perícia, indicar
as razões de convencimento e documentos nos au-
tos) p)Se positivas as respostas anteriores, em que
grau ou com qual(is) limitação(ões)? q)Pode a parte
autora desenvolver outra(s) atividades(s) profissionais?
Qual (is)? r)A parte autora necessita da assistência de
terceiro para as atividades do cotidiano (assim enten-
didas as atividades habituais de locomoção, asseio,
alimentação, etc. e não necessariamente atividade para
o trabalho)? s)Se positiva a resposta anterior, para que
atividades e em que intensidade? t)Há tratamento na
rede pública de saúde da região? u)Em havendo trata-
mento na rede pública de saúde da região e
reversibilidade da patologia/seqüela aquele se basta a
essa segunda circunstância? v)Outros esclarecimen-
tos tidos por necessários pelo perito. 09.Intimem-se
as partes para, querendo, no prazo de dez dias, for-
mularem quesitos e apresentarem assistentes técni-
cos. 10.Após esse prazo, intime-se o(a) perito(a) para
indicar dia e hora para realização do referido exame,
cientificando-o de que ele disporá de 30 dias para con-
fecção do seu mister, devendo comunicar à Secretaria
a data da realização da perícia, observando esta o que
for necessário para os fins do art. 431-A do Código de
Processo Civil, providenciando-se as devidas
intimações e comunicações. 11.Com essa intimação,
o(a) expert deverá ter ciência das disposições seguin-
tes: a) deverá apresentar, quando da entrega do lau-
do, cópia autêntica de documento indicativo de inscri-
ção do trabalhador - N. I. T. junto ao INSS e/ou o seu
PIS/PASEP; b) tem o prazo de 30 (trinta) dias para
entrega do laudo pericial, a contar da data do exame;
c) deverá indicar data para avaliação da parte autora
que seja pelo menos 15 (quinze) dias após o dia de
entrega de sua resposta na Secretaria desta Vara, de
forma a viabilizar a intimação das partes; d) dos deve-
res e da possibilidade de escusa, nos termos do art.
146, caput e parágrafo único, do Código de Processo
Civil. 12.Após a apresentação do laudo, intimem-se os
litigantes, nos termos do art. 433, parágrafo único, do
Código de Processo Civil. 13.Na hipótese da lide en-
volver interesses de menor/ incapaz, dê-se vistas dos
autos ao Representante do Ministério Público Federal
para os fins de direito. 14.Em não havendo pedido de
esclarecimentos pelas partes (ou MPF, se for o caso),
à conclusão para sentença. Int.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

5 - 2004.82.02.000485-3 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x FARGASA FAZ REUN J GADELHA SA
(Adv. ORLANDO LIMA DE ARAUJO). Vistos... I - O
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histórico. 1.Cuida-se de Pedido de Quebra de Sigilo
Bancário/Fiscal manejado pelo credor nessa execução
fiscal. 2.Alega que o(s) devedor(s) não possui(em)
bens, e que esgotados todos os meios de encontrá-
lo(s) e a seus bens, 3.Era o que importava detalhar. II-
Os fundamentos. 4.Nada obstante a garantia constitu-
cional à intimidade assegurada ao cidadão brasileiro,
consagrada em seu art. 5º, incisos X e XII, não se pode
deixar de olvidar para a primazia do interesse público
sobre o particular, quando depara-mo-nos com ques-
tão atinente à apuração de bens e dados tendentes à
satisfação jurisdicional. 5.Nenhum direito à intimidade
é oponível à supremacia do interesse público. Por isso,
esgotadas as tentativas de localização de dados e bens
penhoráveis do(a)(s) devedor(es)(as),  imprescindível
a solicitação de cópias das declarações de bens pres-
tadas pelos devedores à Receita Federal ou mesmo o
bloqueio de ativos financeiros, o que poderá permitir a
verificação da existência de bens passíveis de
constrição judicial. 6.Ressalte-se a permissão no
ordenamento jurídico, no art. 1º, §4º da Lei Comple-
mentar nº 105/2005, bem como, no art. 198 do CTN,
da quebra de sigilo fiscal/ bancário, excepcionalmen-
te, observadas as punições quando não respeitadas
as restrições legais. 7.É supletiva a atuação jurisdicional
para buscar bens passíveis de execução. A simples
alegação da parte exeqüente de que não localizou bens
do executado não é suficiente para demonstrar que o
credor tenha envidado todos os esforços no sentido
de localização de bens penhoráveis. 8.O esgotamento
das vias possíveis de localização de bens penhoráveis
deve ser comprovado pelo credor, através das respos-
tas negativas por ele solicitadas a todos os entes que
detêm informações que podem conduzir à localização
de bens do devedor ou da notória recusa em adquirir
tais dados por seus próprios meios. 9.A jurisprudência
pátria está pacificada nesse sentido, conforme deci-
são: “PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. EXECUÇÃO.
SIGILO BANCÁRIO. PEDIDO DE DILIGÊNCIA PARA
LOCALIZAÇÃO DE CONTAS. INDEFERIMENTO.
ACÓRDÃO HARMÔNICO COM O ENTENDIMENTO
DO STJ. SÚMULA N. 83. INCIDÊNCIA. I.Não merece
trânsito recurso especial que discute questão já supe-
rada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, qual
seja, a impossibilidade de quebra de sigilo bancário ou
fiscal como forma de possibilitar, no interesse exclusi-
vo da instituição credora e não da Justiça, a expedição
de ofício à Receita Federal, ou entidade privada, para
obtenção de dados acerca de bens em nome do deve-
dor passíveis de penhora pela exeqüente. II. Aplica-
ção da Súmula n. 83 do STJ. III. Agravo desprovido
(STJ, 4ªTurma, AgRg no Ag 661986 / SP, rel. Min. Aldir
Passarinho Junior, DJ 29.08.2005, p.358)”. “PROCES-
SUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. QUEBRA DE SI-
GILO BANCÁRIO. LOCALIZAÇÃO DE BENS. EXPE-
DIÇÃO DE OFÍCIO AO BACEN.
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 1.É
inadmissível o exame de alegada violação a dispositi-
vos da Constituição Federal na via do recurso especi-
al, por se limitar a competência do STJ, traçada no art.
105, III, da CF, à uniformização da interpretação da lei
federal infraconstitucional.
2.Não é cabível a quebra de sigilo fiscal ou bancário
do executado para que a Fazenda Pública obtenha in-
formações acerca da existência de bens do devedor
inadimplente, excepcionado-se tal entendimento so-
mente nas hipóteses de estarem esgotadas todas as
tentativas de obtenção dos dados pela via extrajudicial.
Precedentes: AGRESP 627.669/RS, 1ª Turma, Min.
Rel. José Delgado, DJ de 27.09.2004 ERESP 256.156/
MG, 2ª Turma, Min. Rel. Franciulli Netto, DJ de
30.06.2004. 3.É vedado o reexame de matéria fático-
probatória em sede de recurso especial, a teor do que
prescreve a Súmula 7 desta Corte. 4.Recurso especi-
al a que se nega provimento.           (STJ, 1ªTurma,
REsp 836160 / SP, rel. Min. TEORI ALBINO
ZAVASCKI,DJ 30.06.2006, p.207)”. 10.No caso em tela,
o executado nomeou bem à penhora à fl.43. O bem foi
avaliado aos 28 dias do mês de fevereiro de 2002 em
valor muito superior ao débito exeqüendo, faltando a
averbação da penhora no Cartório de Registro Imobiliá-
rio. 12.Além de que, o exeqüente não fez prova plena
do resultado negativo de diligências empreendidas, não
restando comprovado que realmente tenha realizado
todas as diligências possíveis e esgotado todas as pos-
sibilidades de satisfação do débito. III - O dispositivo.
12.Ante o exposto, INDEFIRO a quebra do sigilo ban-
cário/fiscal na forma como solicitada. 13.Dê-se vista à
exeqüente para tomar ciência desta decisão e requerer
o que entender de direito no prazo de 10 (dez) dias.

6 - 2005.82.02.000611-8 CONSELHO REGIONAL DE
MEDICINA DO ESTADO DA PARAIBA - CRM-PB (Adv.
RODRIGO NOBREGA FARIAS) x MARIA MICHELINE
DE ABRANTES (Adv. SEM ADVOGADO). (...) Ex
positis, JULGO EXTINTA a presente execução, com
base no art. 794, I do Código de Processo Civil. 8.Sem
honorários sucumbenciais, por não ter havido litígio.
9.Proceda-se ao levantamento do bem bloqueado (fl.
26). 10. Decorrido o prazo legal sem recurso, ao arqui-
vo, anotando-se o que necessário. Publique-se.  Re-
gistre-se.  Intimem-se.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

7 - 2006.82.02.000569-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x CANDIDA SOARES DANTAS (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos

do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

8 - 2006.82.02.000575-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x RAIMUNDO ALVES SILVA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos
do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

9 - 2006.82.02.000587-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x JOAO SEVERINO DE SOUSA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

10 - 2006.82.02.000592-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO
DE CARVALHO) x MARIA PEREIRA DE CALDAS
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos
do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

11 - 2006.82.02.000597-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x MARIA FERREIRA DE HOLANDA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

12 - 2006.82.02.000600-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x CONSTANCIA LUZIA DE JESUS (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

13 - 2006.82.02.000601-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x SEVERINA ANA MARIA DA CONCEICAO
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos
do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

14 - 2006.82.02.000603-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x LOURIVAL INACIO BEZERRA (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

15 - 2006.82.02.000605-6 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x ANTONIO MOTA DE ARAUJO (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA DE
OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do
art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

16 - 2006.82.02.000606-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x MARIA IDALINA (Adv. JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA). TER-
MO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso 8,
do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Região, c/
c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto os presentes autos
ao Setor de Publicação, determinando à Secretaria que
intime a parte embargada de que lhe foi concedido o
prazo de 30(trinta) dias para cumprimento da última
determinação do Juízo, conforme decisão cuja cópia
foi juntada às fls. __.

17 - 2006.82.02.000607-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO
PESSOA) x ANTONIO GONCALVES NOGUEIRA
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE CAMARA
DE OLIVEIRA). TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos
do art. 3º, inciso 8, do Provimento nº 002/2000, do Eg.
TRF - 5ª Região, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto
os presentes autos ao Setor de Publicação, determi-
nando à Secretaria que intime a parte embargada de
que lhe foi concedido o prazo de 30(trinta) dias para
cumprimento da última determinação do Juízo, con-
forme decisão cuja cópia foi juntada às fls. __.

88 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

18 - 2007.82.02.000263-8 BANCO DO BRASIL x PAU-
LO CESAR SOARES.    Vistos... 1.Trata-se de Exce-
ção de Incompetência movida pelo BANCO DO BRA-
SIL S.A. em desfavor de PAULO CÉSAR SOARES.
2.Devidamente citada, a UNIÃO contestou (fls. 113-
117, autos principais), argüindo sua ilegitimidade pas-
siva ad causam, requerendo a sua exclusão da lide.
3.Considerando a preliminar, esse Juízo proferiu deci-
são (fls. 274-276, autos principais), entendendo não
haver interesse da UNIÃO, declinando da competên-
cia. 4.Dessa forma, resta prejudicado a apreciação
desse incidente processual, o qual será agora decidi-
do pelo Juízo Estadual competente.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

19 - 00.0025772-9 FRANCISCO DE SOUZA REIS
(Adv. DIRCEU MARQUES GALVAO FILHO, LUIS
CARLOS BRITO PEREIRA, ZELIO FURTADO DA SIL-
VA) x UNIÃO (Adv. FRANCISCO TORRES SIMOES).
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
25, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto os presentes
autos ao Setor de Publicação, ao tempo em que deter-
mino a intimação do(s) advogado(s) do exeqüente para
apresentar o seu CPF nos autos. Apresentado o CPF,
requisite-se o pagamento, conforme determinado pelo
Juízo.

Total Intimação : 19
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
BERILO RAMOS BORBA-2
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-4
DANIEL MAIA TEIXEIRA-1
DIRCEU MARQUES GALVAO FILHO-19
FRANCISCO GOMES DE ARAUJO-3
FRANCISCO TORRES SIMOES-19
JEOVA VIEIRA CAMPOS-1
JOAO FELICIANO PESSOA-11,12,13,14,15,16,17
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-7,8,9,10,11,12,13,
14,15,16,17
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-7,8,9,10,11,12,13,14,
15,16,17
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-5
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-19
ORLANDO LIMA DE ARAUJO-5
PAULO NEY DE ASSIS FIGUEIREDO-2
RICARDO BERILO BEZERRA BORBA-2
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-7,8,9,10
RODRIGO NOBREGA FARIAS-6
SEM ADVOGADO-3,6
SEM PROCURADOR-3,4
ZELIO FURTADO DA SILVA-19

IRAPUAM PRAXEDES DOS SANTOS
Diretor da Secretaria da 8ª Vara Federal

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL NA P ARAÍBA

FÓRUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
1ª VARA

EDITAL DE INTIMAÇÃO
EDT.0001.000039-0/2006

COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

Processo Nº 97.0007429-3 CLASSE: 97
EXEQUENTE: JOSIMAR ALVES BATISTA E OUTROS
EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
e outro
O Dr. JOÃO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA, Juiz
Federal da 1ª Vara, na forma da lei, etc.
Faz saber a todos que o virem, ou que dele tiverem
notícia, que foi prolatado(a) nesta Seção Judiciária,
localizada na Rua João Teixeira de Carvalho, 480,
Conjunto Pedro Gondim, João Pessoa/PB, o edital no
Processo 97.0007429-3, Classe 97, onde figuram como
EXEQUENTE: JOSIMAR ALVES BA TISTA e outros
e como EXECUTADO: CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF e outro , intimando o credor JOSÉ CHA-
GAS FEITOSA NETO , para que constitua novo advo-
gado, no prazo de 20 (vinte) dias, em face no óbito do
seu antigo patrono (fls. 241), ficando advertido de que
o descumprimento da determinação acarretará o ar-
quivamento do feito, conforme decisão (fls. 335/336).
E, para que chegue ao conhecimento dos autores,
deverá o presente edital ser afixado no lugar de costu-
me e publicado no “DIÁRIO DA JUSTIÇA”. Outros-
sim, faz saber que as audiências deste Juízo são rea-
lizadas na rua João Teixeira de Carvalho, 480, Pedro
Gondim, João Pessoa-PB.
EXPEDIDO nesta cidade de João Pessoa, eu,
JAILSON MOUZINHO DA SILVA GARCIA, Técnica
Judiciária, digitei-o. Eu, RÔMULO AUGUSTO DE
AGUIAR LOUREIRO  Diretor da Secretaria da 1ª Vara,
o conferi e o subscrevo.
João Pessoa, 31  de (ilegivel)  de 2006.
JOÃO BOSCO MEDEIROS DE SOUSA
Juiz Federal da 1ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000230-9/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.013467-0
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: ALEXANDRE RIBEIRO DA SILVA
DEVEDOR(ES):ALEXANDRE RIBEIRO DA SILVA
(CPF/CNPJ:752.514.344-72).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,

da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 3.253,83
(atualizada até 26/09/05) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 12/
2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 20 de março de 2007.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000231-3/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.014470-4
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: JOSINEIDE MARIA DE ARAUJO
DEVEDOR(ES):JOSINEIDE MARIA DE ARAUJO
(CPF/CNPJ:072.501.854-20).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 851,01 (atu-
alizada até 04/11/05) , com juros de mora, multa, cor-
reção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 230/
2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 20 de março de 2007.
FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


